
i 

~~.' ''li 

~~}!f' 
·,w' 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
. . ;ft,, . ' 

- )'· 

SeçAo 11 

ANO XXXI- N• 62 SÁBADO, 5 DE JUNHO DE 1976 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1-ATA DA87•SESSÃO, EM 4DEJUNHO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1 - Lelhn .. projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 143/76, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Qu~rcia, que institui adicional pot tempo de 
serviço aos trabalhadores regidos pelo Decreto-lei n' 5.452, de I' 
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

1.2.1- D.....,_ do Expedleote 

SENADOR ORESTES QUSRCIA Estudos e 
ponderações sobre a localização 1:10 futuro Aeroporto Interna­
cional de São Paulo. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Noticiârio da 
Imprensa sobre a construção de casa no lago sul de Brasflia, 
destinada ao Sr. Ministro da Fazenda. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Comentário sobre a 
baixa remuneração do professor do ensino · secundârio. 
Necessidade do cumprimento de dispositivo legal que dispõe 
sobre a colocação de ondulações transversais nas proximidades 
de estabelecimentos escolares do I e· 11 graus. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA -Carência do ensino de 
enfermagem no Pafs. 

1.3 '--ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 172/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, soli~itando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
de discurso do Presidente da República, General Ernesto Geisel, 
pronunciado por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra, e publi­
cado no Joraal de BruOia, em 6 de maio de 1976. Aprondo. 

-Requerimento n9 208/76, do Sr. Senlldor Otair Becker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Se·nado Federal, do 
discurso proferido pelo General Ayrtçm Pe1reira Tourinho ao 
assumir o comando da Escola Superior de Guerra. Aprondo. 

- Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 106/76.(n' 1.346-C/75, na Casll de origem) •. q_ue 
regula a situação· dos im6_veis adquiridos pelo sistema financeiro 
da habita~o, em caso de morte presumida do adquirente. Apr. 
YllÜ. Á Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n' 188/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de oS 
''Cartões de Crédito" conterem a fotografia e o CPF do 
portador, e dâ outras providências. Dbalslio adlaQ para a 
sessão de 4 de agosto próximo, nos termos do Requerimento 
n• 242. de 1976. · 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE - Trabalhos desen­
volvidos na Reunião de Dirigentes Polfticc•s da Europa e da 
América, em prol da solidariedade democrr..tica internacional, 
realizada em Caracas, Venezuela. 

SENADOR FRANCO M(JNTORO. como Uder -
Proposta de S. Ext, no sentido da remessa ode documentos que 
menciona a organismos que discrimina, referentes à contratação 
de empr~timo pela Prefeitura Municipal de ]li.lndia!-SP. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - A problemática 
amazônica, em face do plano de redivisão tt:rritorial do Estado 
do Amazonas. 



3270 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1976 

EVANDRO MENDES VIANNA 

EXPEDI ENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Otretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabdtdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Otretor Executtvo 

PAULO AURELIO OUINTEllA. 

Otretor AdmimsrratJYO 

Via Superficie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ao o 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

CrS 200,00 

Cr$400.00 

ALCIDES JOSÉ KAONENBERGER 

Dtretor lndustnal 
(0 preço do exemplar atrasado ser à acrescido de CrS 0,30) 

Ttragem: 3 500 exemplares 

SENADOR DINARTE MARIZ - Considerações sobre 
discurso proferido pelo Sr. Franco Montoro, na presente sessão. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDSNCIA 

- Térmipo do prazo para oferecimento de mendas ao 
Projeto de Resolução n9 59, de 1976. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRO XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

Z- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Franco Montoro, proferido na sessão 
ordinária de 19-5-76. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

- Parecer n' 24, de 1976. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- UDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 87• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 1976 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir leal - Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Eurico Rezende - Roberto Saturnino -
Benjamim Farah - Danton Jobim - Gustavo Capanema -
Franco Montoro - Orestes Quércia - Mendes Canale - leite 
Chaves- Eve!Bsio Vieira- Lenoir Vargas-- Daniel Krieger. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•t43, DE 1976 

IDdtul 14Icloul por tempo de oenlço ... tnbalbadores 
reafcloo pelo De<rei<Hof "' 5.452, de t• de JUlo de 1943 
(COIIIOIIdaçio du Leis do Trüalbo). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' Fica instituído adicional por tempo de serviço, aos 
trabalhadores regidos pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), nas seguintes bases: 

1-cinco por cento (5%) ao completar cinco (5) anos; 
11- dez por cento (IO%)aocompletardez(IO)anos; 
I li - quinze por cento ( 15%) ao completar quinze (I 5) anos; 
IV....- vinte por cento (20%) ao completar vinte (20) anos; 
V - vinte e cinco por cento (25%) ao completar vinte e cinco 

(25) anos; 
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VI - trinta por cento (30%) ao completar'q:inta (30) anos; 
VII- trinta e cinco por cento (35%) aO cótàp("~ar trinta e cinco 

(35) anos; ., 

Art. 2' O adicional por tempo de serviço integrará o salário e o 

LEGISLAÇÀOCITADA 

OliCRETO-LEI N• S,452, OE I• OE MAIO DE 1943 

Aprova a Coaoolldaçio das Leio do Tnlnolloo. 

acompanhará em suas oscílações. ·::__ 1 

. · '. ~J- O Presidente da República, usando da atribUição que lhe confe--
ArL 3• O cômputo do tempo :de s~rvtço para o empregado~ 'o art, 180 da Constituição, decreta: 

ferir a vantagem prevista no arttgo pnmetro desta let serâ 8CJ,U 
prestadoàmesmaempresa. ':·-- . ' Art. I' Fica aprovada a Consolidação das ~is do Tra~alho, 

· . . · . · ue a este Decreto-lei acompanha, com as alteraçoes por ela mtro-
Art. 49 Esta Let entrará em vtgor na data de sua pubhcação, re- qd "d 

1 
. 

1 
• · nt 

· · ~ • · uzt as na egts açao vtge e. voga<las as dlsposiçoes em contrano. 

Julttftaçio 

Como medida de administração salarial com o fim;ck.qoibir o 
que ocorre, na maioria das vezes, que um empregado r~i­
tido percebe remuneração idêntica tt de outro empregado cánf1tez 
{ 1 O) ou mais anos de serviços, é a intenção visada pelo presente pr~ 
to de lei. 

Para coibir essa distorção, preconiza a propositura, de modo a 
criar para as empresas a exigência legal de conceder a seus emprega­
dos, ainda que prestando trabalho de igual valor, na mesma função, 
um adicional por tempo de urviço, como prÇmio de antigUidade, adi­
cional esse que deverá integrar-se aos seus salâ.rios. 

Será, desse modo, decorrência legal para estimular a an­
tigü-idade do empregado, que hoje só é admitida na legislação 
trabalhista em ocorrendo Quadro de Carreira devidamente organiza­
do, nos termos do disposto nos parágrafos 29 e 39 do artigo 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, de diflcil e complexa estrutu­
ração, motivo pelo qual não têm as empresas dele se socorrido. 

Os ad.icionais constituem, pois, vantagens pelo trabalho feito no 
tempo (pro labore facto) e com tal medida na esfera trabalhista, co­
mo é ufilizado pela Adrninistração.Pública (e nas empresas privadas 
quando haja Quadro de Carreira organizado), os empregados mais 
antigos na função não correm o risco de ter os seus salários equipara­
dos aos mais novos, chegando, às vezes, o empregado com cinco (5) 
ou mais anos de funÇão perceber salârio idêntico ao do recém­
admitido na mesma função. 

Ganham pelo prescrito na propositura as empresas e os empre­
gados mais antigos, sem prejuizo dos mais novos que teriam como 
mínimo salarial o fixado por suas respectivas categorias, em acordo, 
ou em dissidios coletivos. 

As empresas ganham porque, podendo estimular seus- emprega­
dos antigos, contariam sempre coin sua lealdade. 

Os empregados ganham porque, estimulados devidamente, con­
tribuiriam de maneira mais eficiente não só para o desenvolvimento 
de suas empresas, como também para a melhoria de sua condição 
familiar e social. 

Cabe aqui as ponderações do Prof. Hely Lopes Meirelles, em 
seu excelente Direito Administrativo Brasileiro, ao justificar a 
generalização desse adicional a quase todas as categorias de servido· 
res das repartições centralizadas e das entidades autárquicas, qUe 
.. louvável a sua adoção pelo s'entido de justiça que tal acréscimo apre­
senta para aqueles que hâ maís tempo se dedicam ao serviço público, 
e nos quais se presume maior experiência e mais eficiência no 
desempenho de suas funções, o que justifica o acr~scimo estipen­
diário, sem correr os azares de uma eventual promoção''. 

Em face do exposto, submetemos o presente projeto de lei ao 
estudo e superior apreciação de nossos ilustres pares do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1976. - Orestes Qufrela • 

. •, 

Parágrafo único. Continuam em vigor as di~posições lega~s 
transitórias ou de emergência, bem como as que nao tenham aph· 
cação em todo o território nacional. 

Art. 29 O presente Decreto-lei entrará em vigor em 10 de no­
vembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1' de maio de 1943; 122ç· da Independência e SS• 
da Repllblica - GETÚLIO VARGAS - Alexandre Marcoodft FI­
lho. 

(Às Comissões de· Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O projeto lido se­
rá publicado e remetido às Comissões compc:tentes~(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao npbre Senador Orestes Qllércia. 

O SR. ORESTES QUt.RCIA {MDB- SP. Pronuncia o seguin-. 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Quando se volta mais uma vez a discutir o problema da localiza­
ção do Aeroporto rnternacional de São Pau.Jo, não poderíamos dei­
xar de trazer ao çonhecimento e consideração desta Casa estudos e 
ponderações que julgamos ·de expressiva oportunidade e que, a nosso 
ver, levam à conclusão que Viracopos é a me\hor solução. 

Sendo natural que as çondições técnicas de um aeroporto 
internacional determinem a possibilidade de utilização dos equipa· 
mentos em uso e dos projetados para os próximos 20 anos, o primei­
ro fator determinante de um projeto é obviamente sua adequação às 
aeronaves previstas. 

Atualmente, a frota comercial em- operação no mundo pode ser 
analisada em função dos 8·721, B-737, B-747 e B-707 da Boeing, dos 
DC-7, DC-8, DC-9 e DC-10 da Doug1as, dos L-1011 e L-500 da 
lockheed, dentro da família do~ subsônicos e do Concorde como pri­
meiro membro da família superSônica. 

Dos citados equipamentos, os que exigem maiores pistas s~o os 
B-707, D~iOO .... O comprimento das pistas ê sempre calculado 
tendo em vista cada eqUipmrreMe w pion~s condições de tempo, de 
densidade de ar e de carga máxima. Para as condições existentes em 
Viracopos, aeroporto em pleno funcionamento no Município de 
Campinas, o comprimento necessário da pista seria de 4.000 metros, 
para permitir a utilização de todas as "aeror:,aves em uso ou em proje­
to (Estudo: Aircraft Characteristics for Maj,~r City- C.T. pág. 195) 

Este número - 4.000 metros - poderá ser adotado com boa 
margem de segurança até o fim do século, dada a tendência atual dos 
novos projetos em perseguirem sempre soluções técnicas que evitem 
pistas de grandes dimensões, como bem prova o caso do supersônico 
Concorde. 

Alêm do fator comprimento de pista, a caracterização dos obstá­
culos naturais e condições meteorológic11S Jocais são parâmetros 
fundamentais e até determinantes de um projeto de aeroporto. 
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A distância do aeroporto aos centros geradores de passageiros ê 
também componente para escollla de alternativa. 

Estas considerações iniciais são necessárias a uma apreciação 
prévia do problcrfla tratado. E o fazemos de maneira sucinta, por 
parecer-nos que em nosso Estado, desprezando prioridades funda­
mentais, o Governo se propõe ao gasto faraônico de 600 milhões de 
dólares para construir um novo B.eroporto em Ibiúna (orçamento for­
necido pelo Diretor do Departamento Aeroviário do. Estado de São 
Paulo). 

Esta aventura de discutível oportunidade e discutível mérito, 
envolvendo a cifra de 600 milhões de dólares. merece uma análise e 
um da bate mais amplo. Uma decisão dessa importância não pode fi­
car adstrita ao talante de dois ou três tecnocratas. Deve o Governo 
do Estado de São Paulo, antes de uma definição conclusiva, abrir o 
assunto a um debate mais amplo, porque, para muita gente, a opção 
por Ibiúna parece inviável e despropositada. 

Analisemos o assunto: 
ColOcando em debate o estudo alternativo entre a construção 

do Aeroporto Internacional de Ibiúna ou -ampliação do de Vira­
copos, algumas considerações se fazem necessárias. 

O Aeroporto de Viracopos, com pista de 3.240m, através de um 
aumento de 160m, ou seja, de 23%, estaria adequado a receber todos . 
os tipos de aeronaves. 

Os seus obstáculos naturais são de 500m a 22km, na direção de 
Bragança Paulista e de 470m a 98km, na direção de São Paulo, permi­
tindo operação em todos os sentidos. 

Para que se tenha uma idéia das favorabilidades das condições 
topográficas, basta citar que o Galeão tem bloqueio total ao norte, a 
par'tir de 34km, e ao sul, obstáculos de 1.020m a 25km e de 888m a 
llkm. 

Viracopos tem as melhores condições meteorológicas da Améri­
ca Latina. Já houve caso de interdição de todos os aeroportos-do 
Centro-Sul do Continente e Viracopos atendeu a todos os aviões que 
operavam nesse dia. 

Conforme o Prof. Celestino Rodrigues cita em seu livro Crise 
1108 Tran!ifOrtes, Viracopos é conhecido pelos pilotos internacionais 
como o Aeroporto Internacional ideal, não só para o Brasil, como 
para todo o mundo. 

É uma brutal teimosia tentar desconhecer opiniões de técnicos 
consagrados e de veteranos pilotos internacionais. 

Mas parece que todas essas vantagens estão sendo preteridas 
pot uma outra solução, que implica em gasto estimado em 600 mi­
lhões de dólares. Esclareça-se, ainda, que são dólares estimados, que 
nunca coincidem com os reais, visto ÇIS constantes erros de previsões 
governamentais, que são também uma constante na avaliação do 
custo de grandes obras: como ocorre~ com a Ponte Rio-Niterói, 
Transamazônica, Aeroporto do Galeão. 

A solução de adaptação de Viracopos, estimada em 200 milhões 
de dólares, propiciará economia de 400 milhões de dólares, isto sem 
levar em conta prazos mais curtos e continuidade de operaçã~ do 
mesmo. 

No mesmo momento, colabora com nossa analise à abertura de 
concorrência para execução da Via-Norte, cuja viabilidade incluía, 
na relação beneficio-custo, o tràfego de Viracopos como Aeroporto 
Internacional de São Paulo. · 

Deixamos para discutir em último lugar, o "aspecto distância" 
aos centros geradores de passageiros, onde lbiúna, que se situa a 
25 km mais próximo do Centro de São Paulo, se apresentaria no 
aspecto como melhor solução. 

Mas supor que Viracopos, a 75 km, seja distância demasiada é 
pura desinforrnação. 

O Aeroporto Internacional de Los Angeles ficará a 97 km, do 
centro da cidade, de Marita, a 70 km de Tóquio, o Maplin a 88 km 
de Londres, e isto revela a. tendência internacional quanto à distância. 

Perguntamos então: é razoâvel um gasto de 400 milhões de dóla­
res a mais para ecooomizar 15 minutos de viagem terrestre aos 
us~ârios do aeroporto'? 

A seguir, tentaremos fazer uma rápida análise sobre a via­
bilidade da aplicação dos 400 milhões de dólares, importância que se­
rá investida a mais, se a opção for lbiúna, comparando com uma 
possível aplicação da mesma quantia em outro tipo de obra não me­
nos importante e que tem sido motivo de preocupação do Governo: 
construção de Metrô. 

Se a opção for Ibiúna, teremos para os 5.000.000 de passageiros· 
ano (Congonhas e Viracopos- números de 1975),1evando em conta 
os 15 minutos de economia, um benefício de 1.250.000 homensfhora 
por ano (os 5.000.000 de passageiros multiplicados por 0,25 de hora). 

Se, no entretanto, o Governo decidisse por Viracopos e des-­
tinasse os 400.000.000 de dólares para a construção do Metrô, nós 
teríamos (também aos preços de 1975) a possibilidade de construir 
133 quilômetros de linha, um trecho 6 vezes maior do que o existente 
hoje em São Paulo (20 km). Se o trecho atual em São Paulo atende a 
500.000 passageiros por dia, num total de 182.500.000 por ano, 
concluímos que, com o novo trecho, terfamos um atendimento 6 
vezes maior, o que atingiria um total de 1.095.000.000 de passageiros 
por ano. Admitindo-se que, com a ampliação do Metrô, o usuâ.rio 
possa vir a economizar meia hora de tempo, teríamos um beneficio 
de 547.500.000 homens/hora por ano. 

Para concluir então: se o Governo optar por Ibiúna, tendo em 
vista a economia de 15 minutos de estrada, teremos um beneficio, 
para a Nação, de 1.250.000 homens/hora por ano. Se, por outro 
lado, o Governo optar pela solução mais lógica, que ê,Viracopos, e 
aplicar a economia de 400 milhões de dólares na construção de Me~ 
trô, teremos um beneficio, de 547.500.000 homensfhora por ano, isto 
é, uma vantagem 438 vezes maior para São Paulo e para o Brasil. 

Em razão de todos esses argumentos em favor da evidência 
meridiana, esperamos que· o Governo de São Paulo tome a decisão 
mais adequada aos interesses nacionais, Optando pelo Aeroporto 
Internacional de Viracopos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Jornal de BnlflJ• em sua sessão "Decálogo", número de 28 
de maio óltimo, publica a seguinte nota sob o tftulo "O Ministro": 

"IV - O MINISTRO (UMA CASA POR 6 MI­
LH0ES) 

Anotem para os próximos dias uma mudança de endere­
ço: o Ministro da Fazenda, Mário Simonsen, deixa a casa 
onde mora atualmente (que foi construfda pelo Banco do 
Brasil para seus presidentes, no tempo de Nestor Jost), e vai 
para uma nova "residência oficial", adquirida pelo Ministé· 
rio da Fazenda, por CrS 6 milhões. 

Fica mais ou menos na altura do Centro Comercial Gil· 
berto Salomão. 
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O Ministro Simonsen não gostou da casa do Banco do 
Brasil. Também não examinou a hipótese de mudar·se para a 
Península dos Ministros, onde há uma residência ministerial 
que ;omeçou a ser desprezada pelo ex-Ministro Delfi,.riNetto. 

Imagine-se se o próximo Ministro da Fazenda' ri.le-loS· 
tarda casa que Simonsen comprou agora." · 

Sr. Presidente, se verídica esta noticia, justamente quando ··o 
Governo inicia um rigoroso plano de contenção da inflação, com 
medidas muito drásticas, inclusive aquela de contenção de crédito, 
esta aquisição de mais uma vivenda ministerial só encontraria respal~ 
d~ naquele velho e maroto rifão: 

.. Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre!lidente, Srs. 
Senadores: -

Iniciei aquij há algum tempo, uma campanha em favor dos pro­
fessores, e está havendo certa confusão no que tange aos seus \enci­
mentos. 

Recebi, hoje, inúmeros telefonemas e, também, algumas visitas, 
perguntando se o venéimento do professor de ensino sec:undâ.rio, de 
acordo com a lei, vai ser, na realidade, em totno de CrS 6.000,00, e 
mais 17% de incentivos, perfazendo, assim, um total de CrS 7 .020,00. 

Não, Sr. Presidente. Este é um vencimento do titular universi­
tãrio e não àJ professor de ensino mMio. Vou abordar o assunto 
com as palavras do próprio Diretor do DASP em resposta a um dis­
curso que fiz, publicado em muitos jornais, daqui e de outras ci­
dades. Aqui está uma publicação em negrito: unard aetlll. ~e~~atlor 
ao nc:eber crftlea''. 

Sem entrar na parte polêmica, apenas direi o que interessa, natu­
ralmente, aos professores, que é o seguinte: 

"Os vencimentos dos professores de I' grau (antigo 
ginâsio ), são os seguintes: os com 20 horas de trabalho se-­
manal recebem, além do salário de CrS 2.800,00, uma gratifi­
cação sobre a produção cientffica. mais os incentivos e os adi­
cionais por tempo de serviço com isso chegando a CrS 
3.080,00. Os de 40 horas semanais, recebem salários de CrS 
5.600,00, mais incentivos e adicionais perfazendo CrS 
6.300,00." 

Ele se refere ao professor de ensino de 1' grau, ao professor 
titular, ao (Xofessor catedrãtico, cujos vencimentos estilo em torno 
de CrS 4.000,00, de acordo com a nova lei, e mais 17% de incentivos, 
correspondendo, naturalmente, a uma gratificação de CrS 680,00. 

Então, se o professor recebe CrS 4.000,00, com esta gratificação fi. 
cará com CrS 4.680,00. 

N~o me reporto à gratificação por tempo de serviÇo, porque, é 
óbvio, todos os funcionârios do serviço público, sem exceção, a rece­
bem. Não ê uma conquista alcançada pelo DASP, mas propor· 
cionada pelo Congresso Nacional, quando elaborOu o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. Tive a honra de presidir a 
Comissão encarregada do exame daquela matêria. DU:rante 10 jlDOS, 

aproximadamente, coube-me a Presidência da o~missão de Serviços 
Públicos, e tive sempre a oolaboração de grandCJ companheiros, 
como o saudoso Deputado Raul Pilla, como o saudoso , Senador 
Paulo Sarazate, como o saudoso Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, 
como o carlssimo ex~Deputado Lopo Coelho, c1:>mo o dedicado ex­
Deputado Ary Pitombo, como o ex-Deputado Marechal Mendes de 
Moraes, que também fazia parte dessa Comissão, como o saudoso e 
eficiente Deputado Menezes Cortes, que vinha ~:empre trazer a con· 
tribuição da sua inteligência e da sua dedicação a. todos os problemas 
de interesse coletivo. 

De modo que não foi uma conquista dadn pelo DASP, e sim 
peJo próprio Congresso Nacional, através da Lei n'l.71 1, de 1952-
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da Uniiio . 

Quero dar esta explicação porque estão sur:gindo várias pergun~ 
tas, estou recebendo af uma saraivada de indagações em torno de 
vencimentos, E: verdade que houve um ligeiro a1.1mento para os pro­
fessores em fate da nova lei, porque até então era um ordenado dC 
fome. 

Mas, assim mesmo, ainda ~ muito pequen•l) o vencimento para 
um professor titular de estabelecimento do Gc1verno, de estabeleci· 
mento de ensino rederal e, no Rio de Janeiro, temos vários - a 
Escola CJóvias Salgado, a Escola Técnica NadonaJ, o Instituto de · 
Aplicação, que E: uma escola modelo, o CoiE:gio Pedro 11 e muitos 
outros. Um titular ganhar 4 mil cruzeiros e mais essa gratificação de 
17%, sem falar na gratificação por tempo de ~;erviço, reputo nJJito 
pouco. Os funcionãrios que estão me ouvindo devem estar achando 
ridfculo esses vencimentos, não só os que estãtJ' me ouvindo, os que 
estão aqui dentro do Congresso, como também aqueles que estão h\ 
fora, no Judiciãrio e no Executivo. 

Sr. Presidente, outro assunto que me traz à tribuna ~ o caso da 
luta que travamos para o cumprimento das nossas leis. Lembro-me 
de que quando era Deputado elaboramos uma liei a respeito das pen­
sões dos militares e, nela coloquei um dispositivo em favor das filhas 
dos militares. Vinte anos mais tarde,já no Senado, defrontei-me com 
uma mensagem do Governo retirando aquele dispositivo; que a filha 
do militar quando se casasse perderia essa pell1São. Travei uma luta 
aqui. Foi uma coincidência voltar ao Congress.~, pois estive ausente, 
de 1967 até 1970. 

O Sr. Eurico R ....... (ARENA- ES)- Aliâs, ausência lamen­
tãvel e lamentada. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado. 
V. Ex• é sempre muito generoso e muito fidalgo. 

Mas, então, voltei e tive oportunidade de lutar, aqui, em favor 
da reconquista daquela pretensão tão sentida dos militares. Afinal, o 
Presidente da República, o Ministro do Exérdto, da Marinha e da 
Aeronâutica foram sensíveis aos apelos do Con8resso e não permiti­
ram a queda_ do dispositivo e a reposição daquela conquista anterior. 

Passo a ler noticia de O Globo, do dia 13 de novembro de 1974, 
que diz: 

"CONTRAN REGULA USO DE QUEBRA-MOLAS. 

-O Conselho Nacional de Trân~ito disciplinou ontem 
a colocaeão de quebra-molas nas vias públicas, que devem 
conter sinalização de advertência aos motoristas. 

Os sinais de advertência são: "ârea escolar" ou "crian­
ças", placa de limitilção da velocidade a 20 km/h e advertên~ 
cia da existência do quebra-molas, qu.: deve ser pintado com 
faixas oblíquas, amarelas e pretas, alt1:rnadamente." 
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Sr. Presidente, muito boa providência. Essa decisão do 
CONTRAN foi normativa é claro, em face de um ato do Poder 
Executivo que sancionou uma lei que tive a oportunidade de elabo­
rar. E quem a sancionou foi o honrado Presidente da República, 0 
General Ernesto Geisel. 

É a Lei n9 6.124, de 25 de outubro de 1974, que altera o art. 14 
da Lei"' 5.108, de 21 d,e setembro de 1966- Côdigo Nacional de 
Trânsito. 

A Lei a que me refiro reza o seguinte: 

"Altera o artigo 14, da Lei nl" 5.108, de l1 de setembro de. 
1966- Código Nacional de Trânsito. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 O artigo 14, da Lei número 5.108. de 21 de setem­

bro de.l966- Código Nacional de Trânsito- passa a vigo­
rar com o acréscimo do seguinte item: 

."Art. 14 ................................ _ .... . 
IX- disciplinar a colocação de ondulações transver­

sais ao sentido da circulação dos veículos, em vias de 
trânsito local, bem como nas proximidades de escolas ou 
outros estabelecimentos que ministrem instrução de )9 e 
29 graus, na forma em que dispuser o Conselho Nacional 
de Trânsito." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de outubro de 1974; 1539 da lndependência 
e 85• da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 
Falcão." 

Sancionada no dia 25 de outubro de 1974, e já o CONTRAN, di­
ligente, e louvável, já poucos dias depois, conforme li na nota do O 
Globo, tomava as providências para regulamentar a aplicação desta 
Lei. Mas não é o CONTRAN que vai mandar construir os quebra­
molas, frente aos estabelecimentos de ensino porque este encargo ge­
ralmente é da Prefeitura, através da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, com uma solicitação das próprias escolas. ou da Secretaria 
de Educação. 

Mas, por enquanto, esta determinação está no papel, Sr. 
Presidente, porque leio constantemente nos jornais que crianças são 
atropeladas e até mortas, muitas vezes, à frente das escolas. Citei, não 
faz tempo, o caso de um guarda que foi atropelado, lá em São Cris­
tóvão, à frente de dois estabelecimentos, e, no mesm~ dia, umà crian­
ça, também atropelada, morrera. E acontece isso com muita freqüên­
cia em vários locais, diante de várias escolas, não só no Rio de Janei­
ro como nas outras cidades do nosso Estado e também em outras 
Unidades da Federação, porque esta lei não foi feita para o Estado 
do Rio de Janeiro; ela parte do Congresso para a Nação. O fato é 
que não está sendo cumprida. 

A minha presença nesta tribuna é para fazer um apelo aos 
Governadores, no sentido de que determinem aos Secretários de 
Educação e Cultura e de Viação e Obras o cumprimento da Lei 
nn9 6.124, de 25 de outubro de 1974, promulgada pelo Presidente Er­
nesto Geisel, portanto, lei do atual Governo. E eles, então, que têm 
o maior respeito e obediência ao Senhor Presidente da República, 
que cumpram esta lei, porque, senão, estarão dando demonstração 
de uma resistência, de uma incapacidade e, sobretudo, de abandono 
à letra da Lei. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O parlamentar tem na missão da interpretação dos anseios do 
povo, de elaborar leis que possam proporcionar beneficios a esse 
mesmo povo. 

Outra missão importante do parlamentar, principalmente em 
face das suas limitações, hoje, de elaborar leis, ê o de, interpretando 
esses anseios, abordá-los na sua Casa, formulando criticas, quando 
necessário, sugestões, alternativas, buscando a conscientização do 
Governo para necessidade de ampliação das medidas jâ existentes e 
a criação das que possam dar um desenvolvimento melhor, um bem­
estar melhor ao povo. 

Temos tentado cumprir a nossa missão, procurando focalizar os 
problemas nacionais, os problemas do nosso Estado, na tentativa de 
oferecer uma contribuição ao Governo, em prol de um melhor e mais 
rápido desenvolvimento nacional, com o abrandamento das 
dificuldades, das angústias do povo brasileiro. 

Na última segunda-feira, tivemos a oportunidade de tecer 
considerações longas a respeito do serviço de enfermagem no País, 
das deficiências desse tão impol'tante setor na complementação do 
serviço médico. 

Chega-nos, agora, ao conhecimento, recorte de reportagem, 
publicada pelo Jornal do BrasU, que evidencia a pobreza. educacional 
nas Escolas de Enfermagem do Brasil, e dele destacaríamos alguns 
tópicos, numa comprovação de nossas palavras anteriores, da nossa 
posição em defesa da formação do maior número de nossos enfer­
meiros e enfermeiras: 

"Depois de 25 anos atendendo a alunos carentes de re­
cursos e especializando-os na área da Saúde, a' Escola 
Auxiliar de Enfermagem Branca Alves, em Petrópolis, está 
ameaçada de fechar as suas portas. As dificuldades 
~1nanc~iras são muitas e após quatro anos de peregrinações 
pelos Ministérios da Educação e do Trabalho, conseguiu 
deste último uma verba de apenas Cri 8 mil e 400 cruzeiros. 

Os gastos previstos para este ano, só com pagamento de 
professores e material de secretaria, somam mais de CrS45 
mil, "sem contar com as emergências", diz a diretora da es­
cola, Irmã V era Bueno Bruzi. Acrescenta que começa a se 
sentir desamparada, pois as promessas de ajuda são muitas, 
"mas não passam ainda de palavras". Hoje, a escola cele­
brará missa para comemorar seu quarto de século. 

A Escola Auxiliar de Enfermagem Branca Alves foi 
fundada em 1951 pela Associação São Vicente de Paula. Re. 
conhecida pelo Governo federal como entidade filantrópica e 
de utilidade pública, em 1954, desde esse ano se tornou uma 
comunidade educacional especializada no campo da saúde, 
como parte da rede de educandários da Associação fun­
dadora. 

Durante 24 anos, foi mantida pelo Hospital da Casa 
Providência, também pertencente à Associação São Vicente 
de Paula. Mas, no final de 1975, se desligou do Hospital­
embora ainda funcione no prédio anexo - que atende, em 
seus 140 leitos, grande número de indigentes. Isso porque a 
Casa da Providência "não pode arcar com tantas despesas", 
afirma a diretora Irmã V era Bueno Bruzi. 

- Agora, só podemos contar com a ajuda da Associa­
ção São Vicente de Paula. Mas ela também passa por 
dificuldades financeiras: estã construindo a sede da casa 
provincial, no Rio. 

O Sr. Eurlco Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Terei a oporiU·· 
nidade de ouvir V. Ex•, apenas desejaria completar a leitura do 
Jornal do Brasil: 

~'E embora nos conceda alguns empréstimos, não tem 
condiçÕes de nos oferecer uma verba fixa para o fundo da 
escola, observou a Irmã." 
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Desde 1951, a Escola Branca Alves atende a alunos pobres da 
comunidade, formando·os como atendentes e auxiliares de enfer­
magem, em cursos de 3 mil e 600 horas de duração. Porém, em 
1973, modificou seu regime, transformando o curso de auxiliar de 
enfermagem - anteriormente com dois anos- em um intensivo de 
li meses, sem ter diminuído, no entanto, a carga horãrlt\. __ 

- Nós fizemos isso, com aprovação do Conselhlt;:~: . dual de 
Educação, em benefício de nossos próprios alunos. ~ . - . _ bres, 
não poderiam ficar esperando dois anos para iniciar o' ' alho. 
Com 1 1 meses de curso, têm condições de começar logo a carfék~t de 
enfermeiro, disse a diretora da escola. •, 

Atualmente, a escola atende, gratuitamente, a 24 alunos- "se 
houvesse verba poderíamos prestar ajuda a muitos mais". Até 1975, 
manteve o i~ternato- "dávamos casa e comida para os estudantes" 
- mas por motivo financeiros, passou a funcionar em regime de 
externato, apenas. · 

Diante da atual situação, qualificada pela Diretora como 
"basta'nte grave", várias pessoas já fizeram propostas para- iÕiciar 
campanhas. E como o resultado foi negativo - diziam à lrmi Vera 
que a ónica solução seria a de ministrar um ensino pago. "Mas isso 
nunca faremos, pois não deixaremos de lado nosso real objetivo que 
é o de atender às pessoas pobres". 

Depois de quatro anos em contato com o.Programa Intensivo 
de Preparação de Mão-de-Obra- PIPMO, do Min-istério do Traba­
lho, a Irmã Vera conseguiu de seu diretor, Sr. Luiz Gonzaga Neto, 
uma ajuda financeira de CrS 8.400,00 para contil;tuar com-o curso de 
atendente de enfermagem. Do Ministério da Educação, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a Escola de Auxiliar de Enfermagem de Petró­
polis não conseguiu nada. Durante anos percorrendo' salas, ante­
salas e corredores do Ministério da Educação não conseguiu _abso­
lutamente nada. 

Ê o que nós temos falado aqui e defendido. Se o Governo Fe­
deral cobrasse nas universidades oficiais teria, no minimo 60% do 
orçamento para destinar para o ensino fundamental. Poderia e de­
veria o Governo cobrar, também, no 29 grau, estender ao 29 grau o 
programa do crédito educativo. Assim estaria solucionado o pro­
blema da educação neste País. Entretanto o Governo, que é re­
volucionário, o Governo, que surgiu para inovar, para modificar o 
que estava errado, continua a deixar os erros a se acumularem. 

Ouço com muito prazer o Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Agradeço a opor­
tunidade que V. Ex• me defere e quero louvar a ini~iativa de V. Ex•, 
que, embora preocupado, e muito ocupado com os problemas de 
Santa Catarina, defende aqui os interesses do Estado do Rio de Janei­
ro, caracterizando, com isso, não a omissão dos parlamentares flumi­
nenses e cariocas, que não posso, abosolutamente, fazer essa injusti-. 
ça àqUeles eminentes colegas, mas V. Ex• com isso prova que o seu 
mandato não é de Senador de Santa Catarina, é de Senador da Repú­
blica. Atualmente, o ensino de enfermagem no Brasil ainda está 
rriuito carente, os esforços do Governo - é preciso que se confesse 
-não frutificaram como deveriam. O que salva este País ainda, ou o 
que torna o problema menos angustiante, é o auxiliar de enfer­
magem. Se não fosse essa classe, os nossos hospitais teriam dificulda­
des insuperáveis, já que o enfermeiro graduado, ou b enfermiero em 
termos de ensino superior é em número muito escasso neste Pais. O 
discurso de V, Ex• convoca a atenção do Governo para esse 
problema. No que diz respeito ao caso específico da Escola de Enfer­
magem de Petrópolis, temos que procurar uma solução, porque 
V. Ex• pintou com as cores mais negras a situação pré-falimentar da­
quele estabelecimento. E, como 6 dever de todos nós apontar a 
solução, eu me permitiria aqui indicar uma medida- digamos assim 
-provisória e, quem sabe, definitiva. Cada parlame'ntar federal tem 
uma quota de 500 mil cruzeiros, destinada a compor o Orçamento da 
União, em seus encargos gerais. Essa quota é religiosamente paga. 
Então, subvenção dessa natureza, ·colocada no Orçamento da União 
pelos parlamentares, é dinheiro no bolso, é inquilino de algibeira, é 

disponibilidade absoluta para as entidades beneficiadas. Seria inte­
ressante V. Ex•, que tanto está se interessando pela Escola de Petró­
polis- não é, obviainente, Santa Catarina- provocar uma reunião 
dos eminentes Senadores Roberto Saturni-110, Nelson Carneiro, 
Benjamim Farah, aliás, a bancada estadual mais numerosa daqui, 
porque são seis Senadores, e cada um daria uma parte da sua quota 
no Orçamento de 1977, para esta Escola. Então, estaria resolvido o 
problema ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Senador Euri­
co Rezende, se V. Ex• me permite ... 

O Sr. Eurke Re.- (ARENA- ES) ·- ... a não ser que os 
eminentes colegas, aqui, jâ tiveSsem dado, mas, pelo 'que vejo, ao 
revés de procurar os parlamentares do Estado do Rio, para tratar 
dessa angústia, o estabelecimento foi buscar um médico-parlamentar 
de Santa Catarina. Mas creio que V. E;t•, que está tão interessado 
pelo problema, irá promover essa rcuriião ainda hoje, porque a es­
cola tem pressa de enfrentar esse problema, e acredito que os nossos 
eminentes colegas, aqui, irão corresponder. Essa, então, é a solução, 
nobre colega, e me congratulo por que V. Ex• sai plenamente 
vitorioso desta tribuna, através da colaboração dos nossos eminentes 
colegas fluminenses; e se faltar alguma coisa, V. Ex• pode 
arrebanhar alguns Deputados também, porque existem alguns que 
são fluminenses na Casa congênere. Quer me parecer que, por via de 
conseqüência, essa ajuda, então, será bem gorda, capaz até de fa­
cilitar a ampliação daquela benemérita instituição. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Eurico 
Rezende, V. Ex• ê um homem inteligente, culto, talentoso, é de 
muita assiduidade nesta Casa, V, Ex• tem muito reflexo, um ra-. 
ciocinio imediato, repentíno,-V.Ex• é muito espirituoso, muito chisto­
so, provavelmente, por ser do Espírito Santo; rrias, V. Ex• deve levar 
as coisas mais a sê:rio, nesta Casa. Deve levar mais a sério! Estou 
tratando de um assunto sério. Não vim aq1Ji para falar apenas a 
respeito do problema de uma casa, estou t~azendo o fato de Petró­
polis, como um subsídio a um problema nacional. Não tenho me 
preocupado apenas com os problemas de Santa Catarina. Se V. Ex• 
fosse mais observador, não estaria cometend;o essa injustiça com o 
seu colega. V. Ex• tem por hábito, às vezes, de querer rir, 
ridicularizar ... 

O Sr. Eurico Rezeode (ARENA - ES) -- Não estou ridiculari­
zando, afirmo a V. Ex• que não estou. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Tem, V. Ex• tem! 
V. Ex•, quis fazer isso com o Senador Orestes Quércia. Comigo 
mesmo, na última segunda-feira, V, Ex• procurou durante lO 
minutos desviar-me do assunto principal que me trouxe à tribuna. 

Acho, Senador Eurico Rezende - e tenho o maior respeito por 
V. Ex• - que esta Casa é constituída de gente séria. Os assuntos 
aqui têm que ser tratados de forma séria e não podem ser conduzidos 
da maneira como V. Ex• quer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não aceito, Se­
nador, porque vim para cá certo de que aqui dentro as coisas são tra­
tadas de forma séria. Aceito, e sou dos que participam do riso de 
muitos, quando V. Ex• entra com uma piada, mas V. Ex•, às vezes, 
extrapola. Não posso concordar-. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB -· SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Devo diter que 
V, Ex• é um~ das personalidades mais estimadas nesta Casa. A 
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reação inusitada de V. EX• está preocupando, não só 1l mim, mas a 
toda a Casa. Não houve extrapolação de minha parte; os colegas que 
estão aqui ouviram, a memória taquigrâfica registrou. Concordei 
com V. Ex• quando fez -comentários a respeito das carências do 
ensino de enfermagem no Pais. Disse que os esforços do Governo 
não têm correspondido. Concordei com V. Ex•! E, depois, nobre Se­
nador, examinei o caso, a história das dificuldades da Escola de En~ 
fermagem de Petrópolís, e apontei uma solução com verbas públicas. 
Apontei uma solução, Ex•! Absolutamente, eu não refugi do assunto. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - A! ê que estã a 
ironia de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eu não fugi à êtica 
para com V. Ex•! Quer me parecer que nem o eminente Senador Ro­
berto Saturnino, nem os seus companheiros da bancada do Rio de 
Janeiro se sentiram agravados. Eu os convoquei para, em reunião,, 
destinarem recursos públicos das suas quotas pessoais para a Escola 
de Enfermagem. Mas se V. Ex•, ou por prevenção, ji que fez refe­
rência a episódio passado, e do qual não me lembro, ou por má inter­
pretação, achou que feri iJ. sua sensibilidade, eu peço desculpas, 
porque V. Ex•, na prateleira da minha amizade, não é poeira não, 
V. Ex• é um volume precioso, é uma enciclopédia de afeto. Eu, 
absolutamente nunca tive nesta Casa a menor intenção de ofender a 
um colega. Nunca tive. Istq é testemunhado por todos. Talvez seja o 
meu temperamento. Essas são as diferenças individuais estudadas 
pela Sociologia e até pela Medicina. Diferenças individuais, di­
ferenças de temperamento. De modo que eu quero dizer duas coisas: 
primeiro, não retiro uma palavra sequer do que disse; segundo, 
afirmo que V. Ex•, depois de voltar ao leito emocional, não encon­
trará, lendo a minha intervenção, uma .. cedilha" sequer, que 
conduza o desígnio, o propósito de causar erosão na sensibilidade de 
V. Ex• Mas se V. Ext assim interpreta eu até peço desculpas a 
Y. Ex•, porque não abro mão da nossa intervivência sentimental. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Eu tambêm. E 
quero dizer a V. Ex• que lhe tenho -alta estima, alta consideração, 
mas isso não implica no meu protesto pela maneira com que V. Ex• 
se expressou. V. Ex• sabe perfeitamente que é impossível ao Senador 
Roberto Saturnino deslocar da sua verba pessoal para outro Estado,' 
como ao Senador Orestes Quércia, quando existem os mesmos pro­
blemas no seu Estado. Eu não posso destinar recursos para entidades 
de outro Estado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas não estou recri­
minando V. Ex• Não! V. Ex• se engana. Pedi a V. E"'- ai ê que 
está o seu engano, que solicitasse am nossos colegas fluminenses que 
fizessem - foi isso que disse - não disse, absolutamente o que 
V. Ex.• interpretou. Louvei V. Ex• porque, sendo um Senador de 
Santa Catarina, está provando que seu mandato, realmente, é Fe­
deral. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- E V. Ex• diz que 
saí de Santa Catarina para defender uma escola de enfermagem. 
Não! Estou defendendo um assunto nacional. No fato de Petrópolis, 
fui apenas buscar subsídio para min~a tese, para minha abordagem. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - A primeira parte do 
discurso de V. Ex• foi de natureza genérica, mas V. Ex• mencionou 
o caso de Petrópolis, então apontei uma solução. 

ser secundário para mim -- é -obter do eminente colega a certeza de 
que a biblioteca da nossa amizade não perdeu nenhum volume. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouvirei jã o 
Senador Orestes Quércia, mas antes quero trazer mais dados em 
favor da nossa posição. 

Desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, trazer outros dados. No 
BrasiJ tenlos a EMBRATUR, que é o órgão responsável pela política 
do turismo, o instrumento para desenvolver o turismo neste País, 
como grande fonte de riqueza, de desenvolvimento nacional. 

Pois bem, por falta de mão-de-obra qualificada, no Brasil, 
porque não existe, praticamente, ensino profissionalizante neste 
País, nós estamos agora trazendo para os hotéis nacionais pro­
fissionais da Argentina, de Angola, de Paris, bem como de outros 
países. 

O Sr. Ruy Saatos (ARENA - PA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Vejamos, aqui, o 
que diz a Gazeta Mercaatll de São Paulo: 

te? 

"HOT~IS CONTRATAM MÃO-DE-OBRA ESTRANGEI· 
RA 

Os hotéis do País alegam que estão faltando gerentes, re­
cepcionistas, garçons, camareiras e pessoal de cozinha e, por 
isso, vêm contratando pessoal especilizado, e não especiali­
zado, de Portugal, Angola, Argentina e França para suprir o 
setor. Nem a EMBRATUR, nem a Associação Brasileira da 
Indústria Hoteleira sabem de quanto é. o deficlt e admitem 
que tampouco o recente convênio firmado com o Ministério 
do Trabalho e SENAC- que prevê treinar, nos próximos 
três anos, poUco mais de 17 mil pessoas do setor- irá resol­
ver o problema. 

A EMBRATUR afirma que os cursos de qualificação 
previstos vão atender apenas a 4% da demanda hoteleira, 
enquanto os de aperfeiçoamento 60%. De seu lado, o 
presidente da Associação Brasileira da Indústria Hoteleira, 
Emílio Lourenço de Souza diz que a improvisação no setor 
está se tornando um grande problema para os hotéis de luxo. 

"Esses hotéis" -explica- "estão importando gerentes 
e chefes de recepção até de Angola, mas são obrigados a 
empregar pessoal brasileiro que nunca trabalhou no setor, 
como garçons. camareiras e cozinheiras, sem qualquer curso 
de especializaÇão." 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um apar-

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Vejam. Sr. Presi· 
dente. e Srs. Senadores, que o Brasil está importando elementos de 
outros paises, para os seus hotéis. Por quê? Porque não existe ensino 
profissionalizante aqui. Por que não existe? Porque o Governo Fe­
deral continua sem uma sensibihdade, sem um conhecimento para o 
verdadeiro valor da educação, da preparação do homem. e isso que 
defendemos, essa necessidade de se corrigirem esses erros. Isso é 
vexatório! Queremos ampliar a nossa rede de hotéis e temos que 
importar profissionais e atê mesmo não-profissionais de outros 
países, para traOalhar no Brasil! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB _ SC) _Como subsidio. O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
para provar que o que estávamos falando era certo. te? 

O Sr. Eurieo Rezende (ARENA- ES)- O que importa dizer é 
o seguinte: não pedi que V. Ex• contribuísse da sua cota pessoal. Fiz, 
pela cativante intermediação do discurso de V. Ex.t, um apelo aos 
Senadores fluminenses para minorar, através do uso de suas cotas 
pessoais, a situação difícil da Escola de Enfermagem de Petrópolis. 
Mas o que me interessa agora, Excelência - esse assunto passou a 

O SR. EVEUSIO VIEIRA (MDB - SC) - OuçO, pela 
ordem, o Senador Orestes Quêrcia, e, na seqUência, V. Ex•, Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. 0-.a Qufr<ia (MDB - SP) - Meu caro Senllior 
Evelâsio Vieira, ·tendo em vista o aparte do ilustre companheiro 
desta Casa, Senador Eurico Rezende, a quem dedico o maior respei-
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to e toda a consideração, gostarià apenas de dizer que se trata de um 
prCJblema grave, sério. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Problema Nacio· 
nal. ' 

O Sr. o-.. Qufrda (MOB - SP) - Exato! E 0 Senador 
Eurico Rezende reconhece, no aparte, que o Govéf4ã!.óao teftt _atua· 
do no sentido de resolver ess~S problemas... ~ ·. . 

O Sr. &orleo Re ..... (ARENA- ES)- Lá vem a i-~··· • 
O Sr. Oreate1 Qufrda (MOB - SP) - ... e depois diz que os 

esforços do Governo não têm frutificado. Então, na realidade, S. Ex• 
reconhece que não tem havido solução para o problema, de parte do 
Governo. Mas S. Ex• aventa uma solução que partiria do Legislati­
;vo, através das verbas pessoais dos Senadores que aqui representam 
o Estado. Jâ que o Governo não soluciona, quer o Senador Eurico 
Rezende que o LegislatiVo - jâ tão impossibilitado em sUas C('ndi­
ções- resolva um problema que o Executivo não resolve~ 

O Sr. &orleo Re...,.. (ARENA- ES)- A cota é para isso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Realmente é. 

O Sr. Orestea Qufrda (MDB - SP) - Então, eu gostaria 
somente de dizer, que o reconehcimento disso por um Senador da 
responsabilidade do Senador Eurico Rezende ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Certo. 

O Sr. Oreotea Qufrda (MOB- SP)- ... é evidente sin~l de que 
nós devemos tirar um volume da biblioteca d~s nossas esperanças de 
que o Governo resolva os problemas nacionais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Muito obrigado. 
Ouço agora o Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santoa (ARENA.- BA)- Eu que tenho um pouco o 
temperamento do Senador Eurico Rezende, gosto de apartear ale. 
gremente, porque sou psiquicamente um ser alegre, vou entrar no 
discurso de V. Ex•, e começo pelo fim. Essa nota da importação de 
servidores, de empregados para hotéis, não procede. O· que se dâ é 
que, com as crises em Angola, Portugal, e Argentina, o pessoal está 
fugindo de lâ, tamb~m para o Brasil, e acredito que exijam salários 
mais baixos do que os nossos. Daí os hoteleiros utilizarem-nos. Mas, 
vou entrar no problema abordado por V. Ex•, jâ pela segunda ~. 
Concordo com V. Ex• em que precisa ser reformulado o problema do 
ensino de enfermagem. Acho que, anexo a todos os grandes hospitais 
- e em alguns isso já se dá - deveriam existir escolas de enfer~ 
magem obrigatória, qu~ não formariam só o pessoal de nivel supe­
ríor mas, também, os auxiliares de enfermagem. Teriam cursos para~ 
médicos, com exigência de escolaridade não só a primâria, mas uma 
escolaridade ~ndâria. Em segundo lugar, criaria junto aos hospi­
tais dos grandes cerltros, escolas também, - quando não de enfer­
magem, se não houvesse essa possibilidade, - escolas de auxiliares 
de enfermagem, porque a dolorosa realidade brasileira é que os auxi· 
liares de enfermagem que existem e de qc~. nós médicos, nos servi­
mos, são auxiliares que se fizeram ho próprio serviço, alguns deles, 
até, ótimos, ma!! sem curso devido. O que é preciso é um esforça do 
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Poder Público para dimensionar o ensino de enfermagem, não só na 
formação t!e pessoal de nível superior, de que, realmente V. Ex• tem 
razão, hâ gra1:de carência, como também do pessoal de nfvel de auxi. 
liar ·de enfermagem, para que o rendimento da assistência médica 
seja ainda mais proveitoso e mais útil do que é~ até o momento. 
Muito obrigado a V~ Ex• · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDb- 'sq- Senador Ruy San­
tos, portugueses, angolancs, realmente, têm vindo para o Brasil, mas 
franceses e argentinos nào. E quem diz que estamos buscando, 
importando profissionais é o Presidente da Indústria Hoteleira no 
Brasil e a própria EMBRATUR que isso reconhece. Estou regis-

tra'~ o. fáto como uma das nossas carênci<ls e V. Ex• sabe que o 
n~ l" de produtividade no setor industrial, como no setor 
iÍg · .• ·- _·. rio, não ê mc;:lhor em raz~o da falta de escolas profissio-
nais, ste Pafs. í 

O Sr. Ruy Santos (ARENA ~ BA) - P'ermite~me V. Ex• mais 
uma pequena i~tervenção, ainda a propósito do as~.unto? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB -SC)- Pois não. 

O Sr. Roy Santoa (ARENA- BA)- No que toca aos grames 
hotéis, sabe V. Ex• que os gràndes hotéiS servem a cozinha interna· 
cional. Sabe V, Ex• que os ataltret são ~~aaltres que, de um modo 
geral, d~vemfalar, pelo menos, uma língua que não a da pátria. Daf, 
esses' grandes hotéis buscarem, como buscam, gerentes estrangeiros. 
AqUi mesmo, em Brasma, há gerentes de hotéis QUe não slo 
brasileiros. Por quê? Por uma técnica, por ILJ.ma aprendizagem que 
eles já tiveram, por uma vivência nos hotéis de nfveis internacionais. 
Esses hotéis de níveis in~ernacionais, realm1:nte, recrutam gente jâ 
afeita ao trabalho. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - :>Ç) - Posso afirmar a 
V. Ex• que também os hotéis de nível médio, aqueles que apenas 
teriam, aSsim, características de hotel de atendimento interno, tam­
bém, lutam com a carência de profissià~ais. E, a(, volto a Santa 
Catarina, onde os hotéis também lutam com dificuldades. 

O Sr. Ruy Sant01 (ARENA - BA) - Essa é outra deficiência 
nossa. Nos grandes países, V. Ex• encontrará escolas que formam 
pessoas até como barbeiro, como engraxate., desde eletrônica até as 
profissões mais simples. São as chamadas ,~colas de oportunilade 
que no Brasil, peta nossa probreza, ainda não atingimos, embora as 
escolas técnicas federais jã estejam cogitando disso. ~erdoe V. Ex• 
esta nova interrupção. 

O SI!. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - :SC) - Muito obrigad9. 
V. Ex• concorda conoscO em que hâ carência de profissionais, há 
carência enorme de escolas profissionais no E1rasil. 

Ouço, pela ordem, o Senador Cattete Pinheiro e, em seguida, o 
Senador Benjamim Farah,. 

O Sr. Cattete l'llllelro (ARENA - PA) - Senador Evelâsio 
Vieira, sou testemunha permanente da preocupação de V. Ex• oom 
os problemas do ensino no nosso Pais. Nas viagens que a Comissão 
de Assuntos Regionais tem empreendido, sc:mprc V. Ex• tem estado 
presCnte, pela sua palavra, não somente a r~erquirir sobre o proble-­
ma, mas a estimular, em cada lugar que temos estado, o trabalho no 
campo do ensino e da cultura. Mas, quero voltar ao aparte do nobre 
Senador Ruy Santos. No que concerne à formação de pessoal de 
enfermagem no Pais, esse problema, realmente, vem de longe, c dele 
sou testemunha, por força da minha profissão. Exemplificarei: 
quando Secretârio de Saóde no Parâ, em 1952j empenhei~me em. 
consolidar a Escola de Enfermagem do Parã, para que ela pudesse 
não só ·rormar profissionais de padrão "Ana Nery", como se 
chamava, mas, também, auxiliares de enfc:rmagem. E, lamentavel· 
mente, aquela escola, por falta de estímulos e de apoio, até hoje, não 
conseguiu consolidar trabalho da maior ri:levância. Além disso, o 
que & mais lamentâvel é que em hosso Pais se permita que hospitais, 
que jâ por si não têm padrão adequado, improvisem auxiliares de 
enfermagem, ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Setenta por cento! 

O Sr. Cattete Plllhelro (ARENA -- PA) - ... convoquem 
qualquer pessoa que aceite um sa!Ario miserável para prestar serviço 
de tamanha importância na assistência médico-hospitalar. Mesmo 
não podendo concordar com V. Ex•, de qu•e a culpa seja do Governo 
em si, quero congratular-me pela maneira çom que V. Ex• analisa o 
problema do ensino profissionalizante no Pars, mas, desejandQ, justa­
mente, trazer o meu testemunho, no campo da enfermagem, porque 

_,,. 
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é da maior relevância. Ao longo deste tempo - que jâ vai longe -
desde a minha experiência como Secretário de Saúde, no Estado do 
Pará, nós continuamos marcando passo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sou 
profundamente grato a V. Ex• pela magnífica contribuição que dá 
ao nosso "discurso e especialmente pela palavra de estímulo na oossa 
caminhada, em defesa do ensino. 

Ouço agora o Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Beojomlm Forab (MDB- RJ)- V. Ex• estâ abordando 
um assunto de grande interesse. Acho que nós podemos receber 
filhos de Angola, de Portugal, da Argentina, de onde vierem, mait 
não temos nada a ver com as crises que se passam nesses países -
como eles tambêm nada têm a ver com as nossas crises. Uma crise 
política não expul5a grande multidão, ex.pulsa os ltderes; o restante 
se acomoda~ Há aqueles que querem, naturalmente, se aventurar, e 
vão em busca de riquezas. O que acontece? Isso mesmo que V. Ex• 
oestá ·dizendo; vêm para cá e vão procurando substituir nossos 
tmpreg:ados. Se vêm para câ os angolanos, portugueses, ou quem 
quer que seja, que tragam a mãa.de-obra especializada, porque uma 
pessoa rude, que não tem nenhuma profissão não pode querer 
deSempenhar função de certa responsabilidade, inclusive, a de 
trabalhar num hotel. Até mesmo garçom ~de uma responsabilidade 
muito grande. Nós não podemos, digamos, aceitar uma pessoa 
inexperiente, mas ele 'Yem t con$egue; tem sempre uma proteção. 
Digo que é uma prOfissão de responsabilidade porque está em jogo, 
inclusive, nossa saúde e a própria vida do cliente, num hotel ou num 
restaurante, Lembra.me, de qUe, quando estudante de Medicina, 
trabalhava na Fundação Gafreé Guinle, no Rio de Janeiro, no servi­
ço de vias urinárias, que tinha vários postos espalhados em toda a 
cidade. Um serviço muito bom, dirigido por uma equipe de médicos 
da melhor qualidade, grandes especialistas e nós, os estudantes, 
aproveitávamos para fazer aqueles treinamentos. Eu trabalhava. na 
Rua Paulo de Frontin, se não me falha a memória, no Posto n' 1 
com um Chefe, muito bom, muito competente. Vflrios mWicos dali, 
depois, se projetaram. Nós recebfamos, precisamente, os operários 
das fábricas, empregado de hotéis, de restaurantes. e de padariaS. 
V. Et.•, nobre Senador, não pode cal~ular o que nós observamos. 
Coisas muito sérias. Certa vez d~parei-me com um doente dos mais 
graves, muito comprometido. Uma simples falta de higiene por parte 
de um daqueles operários poderia transmitir uma doença grave, uma 
doença altamente contagiosa, ou a sffilis ou uma doença ven~rea de 
qualquer outra natureza. Aliâ~. esse doente prepttrava-se para o 
tratamento e ia embora. Pedi-lhe para lavar as mãos e expliquei-lhe 
que poderia contaminar alguém ou ficar cego, se passasse as mãos 
sujas, nos olhos. Perguntei-lhe sua profissão·. Era garÇom! Não sabia 
que tinha que lavar as mãos. Avalie esse cidadão, no exercido da sua 
profissão, vai \á; atende naturalmente a um ato fisiológico qualquer 
de que é obrigatório, e depois vai servir o cliente, pega no pão, pega 
no guardanapo, pega no prato, quer dizer, esse cliente estâ 
contaminado. Então, o negócio é muito sério, é preciso uma 
vigilância. No nosso Pafs não damos a isso a mínima importância. e. 
preciso, repito, vigilância, inclusive, exame de sanidade. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Quem está cotaminado é 
o Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - E V. Ex• está muito 
preocupado. (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) A preocupa­
ção de V. Ex• também rne preocupa. Em certos paises, Sr. Presiden­
te, existem serviços de fiscalização e de preparação para garçom. Por 
exemplo, em GenCve tem uma academia de garçom - achei graça, 
quando fui lá, uma vez. Pensei que aquilo fosse uma brincadeira. 
Não é. Ao contrário, é coísa muíto séria. O garçom é obrigado a 
conhecer higiene, é <lhrigado a saber de três a quatro línguas, é 
obrigado a conhecer bromatologia, para examinar o' alimento, 

porque às vezes o alimento não convêm, é um peixe deteriorado, 
onde hâ uma decomposição das proteínas animais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Permite-me. Sena· 
dor Benjamim Farah? 

O Sr. Beojomlm Farab (MDB - RJ) - Jâ vou terminar. Pelo 
simples faro, ou pela inspeção o garçom percebe uma decomposição 
porque ele aprende dentro da própria acadçmia; é um homem 
preparado, sai dali e vai dirigir um hotel ou va.i dirigir um serviço, 
digamos de restaurante, mas com um alto preparo. Agora, os outros 
que não querem ter esse preparo ... ( O Sr. Presidente faz soar a 
campainha.) ... pelo menos que se preparem para ter um pouco de 
higiene em' servir. (O Sr. Presidente faz. soar a campainha.) V. Ex• 
está certo, este assunto não é de pouca monta, e merece maiores 
diálogos em outras oportunidades. Agradeço a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Presidente. 
concluirei dentro de três mjnutos. Gostaria antes, de ouvir a voz do 
Maranhão, a voz do Brasil, Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de Lo Rocque (ARENA - MA) - Concordo 
com V. Ex•, nobre Senador, quando afirma a carência das escolas 
profLSsionaís, mas, peço l&úa para assinalar a grande dificuldade 
que encontram os qué nelas se titulam, para o exercício da respectiva 
profissão. Senti esse problema recentemente, quando, tendo 
paraninfado- e é do meu hábito fazê-lo -a Escola de Auxiliar de 
Enfermagem São Francisco de Assis, na Capital maranhense, e reee~ 
bi a solicitação, e:<atamente de doze componentes da turma, para 
que viessem exereer a profissão em Brasflía. E confesso que supunha 
ser fácil o aproveitamento humano daquelas maranhenses. Em aqui 
chegando, vou à Fundação Hospitalar, ao Hospital Distrital, às 
várias casas de saúde, ao Ministério da Saúde, enfim, tudo aquilo 
que cheirava. a enfermagem à sua porta bati, encontrando sempre 
denegação à minha solicitação. E o Sr. Secretário de Saúde informou~ 
me, então, que em Brasflia havia uma Faculdade de Enfermagem e 
uma Escola de Auxiliar de Enfermagem e que o aproveitamento 
humano era prioritário para aqueles que aquí terminavam o curso. 
Fiquei então diante de um impasse, sem saber o que fazer com aque­
las maranhenses, que confiantes à Capital da República chegavam e, 
então com elas, deinandei a São Paulo. Solicitei uma audiência a 
S. Ex• o Sr. Governador, expus o problema e ele, com imensa 
compreensão humana, determinou que elas fossem aproveitadas no 
Hospíta' das Clínicas, em São Paulo. t3. um aspecto, - louvando o 
interesse de V. Ex• para assunto tão magno e tão importante- que 
deve ser também, de maneira marcante, objetivado. e. muito dificil, 
sobretudo nos estados pequenos como o nosso Maranhão - não sei 
se a panorâmica de Santa Catarina é idêntica - mas ê muito dificil, 
renovo, o aproveitamento desses jovens que ao se titularem, saem 
das suas faculdades, de suas escolas plenos de esper~nça, mas que, 
caindo na realidade da vida, encontram imenso óbice para exercer a 
profissão para a qual com tanto estímulo se voltaram. 

O Sr. Cottetr Pinheiro (ARENA - PA) - Permite V. Ex• um 
aparte, só para completar este raciocínio'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA) - Principalmente 
porque esses profissionais, preparados para o exercício da profissão, 
são preteridos por aqueles que são improvisados nas diversas casas 
de saúde deste País, a começar por Brasma. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Perfeito; nós sabe­
mos, porque o próprio Governo tem publicado o grande déficit de 
prgfjssionais nesta área. Sei, também, porque em 8\umenau, em 
FJorianópolis, e em Joinvile, as pessoas que se formam nas escolas de 
enfermagem ou de auxiliar de enfermagem, têm colocação imediata, 
e com remuneração, não vamos dizer boa, w,as pelo menos razoável, . 
dentro do panorama atual. 



Junho de 19?6 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçi1>1l) Sábado 5 3279 

COncluo, Sr. Presidente, dizendo que o 'que nós defendemos é o 
Governo cobrar o ensino gratui~o das universidades oficiais para, 
contando no mínimo com 60% desses recursos, deslocl-los para o 
ensino fundamental e ampliar o programa do crédito educativo para 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 2: 

o ensino de segundo grau. Com essas medidas haveria recursos 
suficientes para a eliminação dos problemas da educação nacional, e , ·:~ 
aí, sim, o Brasil poderá caminhar para a sua grande.destinaçào~.·~·:· · 
(Muito bem! Palmas.) ,Jr§}-o • 

Votação, em- turno único, do Requerimento n' 208, de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pe­
lo General Ayrton Pereira Tourinho ao assumir o comando 
da E~cola Superior de Guerra. 

Em votação o requerimento. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco- Petrônio Portella- Jessé Freire- Domfcio Gondim 
- Paulo Guerra - Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco -. Gilvan Rocha - Luiz Viana - Dirceu Cardoso- João 
Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Otto Lehmann­
Benedito Ferreira - Lâzaro Barboza - Accioly Filho -...: Otair 
Becker- Tarso Dutra. , ~1}· 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Estâ esgotada a 
Hora do Expediente. 

Estão presentes na Casa 53 Srs. Senadores. 
Passa~se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento g9 172, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de discurso do 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, pronuncia~ 
do por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra, e publicado 
no Jornal de BrasOla, em 6 de maio de t 976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirani permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE ER­
NESTO GEISEL: 

"Senhor Primeiro-Ministro e ilustres convidados. 
~ com grande prazer que me encontro com Vossa Excelência e 

que vejo a desenrolarem-se conversações objetivas sobre as relações 
anglo-brasileiras. 

Essas relações sempre foram boas, marcadas pelo respeito mú­
tuo e pelo beneficio recfproco. 

Recentemente, porém, decidimos, os dois -Governos, que: elas 
poderiàm ser incrementadas, para melhor corresponder às dimen­
sões e às potencialidades dos dois pafses. 

Vossa Excelência, junto com outros Ministros do Governo 
britânico, teve destacado papel nessa reavaliação e muito contribuiu 
para que se concluísse o Memorando de Entendimento que trouxe 
novo impeto às relações anglo-brasileiras. 

Na verdade, Senhor Primeiro-Ministro, nada mais oportuno 
do que aquela decisão. Nossos paises, em que pesem as dificuldades 
que enfrentaram como resultado da crise econômica geral, estão no 
limiar de novos períodos de expansão. 

~. pois, dentro de perspectivas ainda mais vastas de cooperação, 
que se irão processar nossas relações futuras. Nós, no Brasil, encara­
mos com otimismo o desenvolVimento dessas relações. 

Estou certo de interpretar os sentimentos de todos os presentes 
ao expressar meu reconhecimento ao Primeiro-Ministro e à Senhora 
CalJaghan por esta agradável ocasião. 

Gostaria de pedir a todos que a mim se juntem num brinde à 
Rainha e às relações que desejamos ainda mais estreitas entre nossos 
pafses." 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicÜada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO GENERAL AYR­
TON PEREIRA TOURINHO: 

"Nomeado peJo ExceJentíssimo Senhor Presidente da RepúbH­
ca, assumo o comando da Escola Superior de Gue'rra, cônscio da 
enorme responsabilidade '-I.Ue me é outorgada., de conduzir os desti­
nos deste conceituado, instituto de altos estudos. Honrosa sobremo­
do, afigura-se-me a missão extremamente diffcil, pois importa em 
dar continuidade a 27 anos de trabalhos de excepcional relevância 
realizados por ilustres antecessores - como os Marechais Cordeiro 
de Farias e Juarez Távora, e outros altos chefe:!! militares, dignos con­
tinuadores da sua grande obra pioneira - o:; quais, com patriotis­
mo, cultura, inteligência e elevado descortino, afirmaram-se como os 
principais artifices que construíram e projetaram o nome desta casa 
de estudos, hoje acatada e respeitada em todo o Pafs e, mesmo, além 
fronteiras. 

"Idealizada quando a conjuntura ressentia-se dos impactos da 
segunda guerra mundial e temia-se, ainda, pelo reinicio das opera­
ções entre as dua~ facções rivais Vencedoras, a escola destinava-se, 
originariamente, a ministrar um curso de alto··Comando para oficiaiS 
das mais altas patentes de nossas forças armadas, habilitando-os ao 
emprego das grandes unidades estratégicas em operações combina­
das do tipo convencional e, simultaneamente, familiarizando-os com 
os novos aspectos surgidos pelo evento da arma atômica. Esta tarefa, 
é hoje, particularmente, atribufda ao Cursl) de Estado~Maior e 
Comando das Forças Armadas (CEM CF A). 

"Desde a sua instalação· em 1949, porém, graças à visão dos 
seus mentores, definiu-se a Escola Superior de Guerra como sendo 
um centro de altos estudos e pesquisas, de:;tinado a estruturar o 
pensamento das elites brasileiras, congregando civis e militares, num 
labor intenso e continuado, manteve-se a escola em seu trabalho de 
permanente evolução, atravessando épocas diflceis, em que esteve: 
próxima de sua extinção, até os dias atuais, quando o reconhecimen­
to geral do elevado teor de seus estudos empresta~lhe um lugar de: 
invulgar destaque no Pafs, atribuindo-se-lhe, inclusive, a respon­
sabilidade pela formação de uma mentalidade que influiu, decisi­
~amente, para a deflagração e o sucesso do movimentO de 31 de Mar­
ço. 

"De)ltro dessa orientação, tornou-se a Es~:ola Superior de Guer­
ra autora de uma doutrina realfstica, nitidamente nacional, tlexivel 
para permitir sua constante evolução em conformidade com a 
conjuntura. Assim, embora a segurança tenha sido sua motivação, 
tem-se mantido atenta ao mutável relacionamento hierârquico 
observado entte desenvolvimento-e segurança, matéria de importân­
cia básica para seus trabalhos, pela sua influência no campo das 
cogitações d_outrinârias. 

"Na esfera governamental, houve époça 'em que a prioridade era 
dada à segurança; outras houve, em qu<: foram considerados 
"segurança e desenvolvimento, como fatores de mútua casualidade", 
imprescindíveis, um ao outro, em pé de igualdade. Presentemente, o 
Presidente Ernesto Geisel definiu o ponto de ~ ista do atual Governo, 
_ao afirmar: "A Revolução Modernizadora de 1964 fundamenta toda 
sua doutrina estratégica no binômio desenvolvimento e segurança, 
reconhecido desde logo que, em essência, o primeiro é dQminante. 
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Em termos mais precisos, pode dizer·se que a ação estrategica da re~ 
volução tem sido e continuará a ser exercida de modo a -promover, · 
para a nação brasileira, em cada etada, o máximo de desenvolvi­
mento possível, com o mínimo de segurança indispensável", 
conferindo-se de forma inequívoca a prioridade ao desenvolvimento. 
Mas, onde se nos afigura, na gradação indefinida entre o "máximo 
possível" e o "mínimo indispensâvel" reside o fator capaz de fun­
cionar, eventualmente, como corretor conjuntural. 

A Escola Superior de Guerra distingue-se como um centro de 
estudos, "de idéias e doutrina, no que tange à segurança nacional"; 
mas, de tal forma esta se encontra interrelacionada com o desenvolvi­
mento que, em última análise, a sua doutrina chega a assemelhar-se a 
uma doutrina de segurança e desenvolvimento. fundamenta-se no 
poder nacional como um todo, uno e indivisível, para a consecução e 
manutenção de objetivos nacionais - que abrangem ambos os 
campos, da segurança e do desenvolvimento - formulados pela poH­
tica nacional, não especifica, segundo estratégias científicas e ra­
cionalmente determinadas, através de métodos de raciocínio 
preconizados. 

Daí, estabelecendo o conceito estratégico nacional, nascem as 
diretrizes de planejamento, levando aos planos nacionais bâsicos, 
que servem de orientação para o planejamento de segundo escalão, a 
ser realizado nos níveis dos Ministér-ios e órgãos governamentais de 
mais elevada hierarquia - conforme é visualizado pelos estagiários, 
como coroamento do aprendizado anual. 

Cabe aqui esclarecer a finalidade apenas didática desses estudos, 
sem qualquer pretensão ou veleidade de orientar a vida poHtico­
administrativa do país. Os estudos escolares não têm sequer valor 
normativo. Mas, por serem portadores de mensagens elaboradas a 
custo de trabalho sério e pesquisa meticulosa, realizados por equipes 
das mais capaci,adas do pafs, sem qualquer outro interesse que o de 
apresentar o que julgam mais indicado para o bem geral, seria 
mesmo um desperdfcio não considerá-los como mais uma sugestão 
vâlida, quando do equacionamento oficial dos nossos problemas: 
nacionais. 

Instituto de altos estudos, laboratório de idéias ou casa antecipa­
dera de idéias, a Escola Superior de Guerra visa, sobret1,1.do, a for­
necer, aos seus estagiários, condições as mais próximas da realidade, 
para melhor cumprir a sua destinação precípua: contribuir para a 
formação e o fortalecimento de uma elite autêntica, impregnada de 
um sentimento nacionalista sadio, conhecedora dos nossos prin­
cipais problemas, capaz de ocupar posições de relevo na comunidade 
nacional; e, ademais, que nesta escola tenham seus componentes 
adquirido ou aprimorado o hábito de planejar em trabalho de grupo, 
fugindo ao individualismo e à improvisação, considerados atributos 
negativos do nosso caráter nacional. 

Quanto à minha ação nesta casa, cabe-me, no corrente ano, 
apenas zelar para que a programação formulada e já em curso, de 
acordo com as diretrizes baixadas pelo estado-maior das Forças 
Armadas - expostas nesta casa, quando da magnffica aula inau­
gural proferida pelo Exm9 Sr. Ministro General-de-Exército Antonio 
Jorge Corrêa- desenvolva-se normalmente, para que não se incida 
no pecado da improvisação, e iniciar a confecção dos programas 
para 1977j contando, para isso, com a elaboração do nosso com .. 
petente corpo permanente. 

Mas, envidaremos todos os esforços para manter a ESG em seu 
tradicional dinamismo, "evoluindo com continuidade", segundo pre­
coniza o General Augusto Fragoso. Para isso, consideramos funda­
mental, neste centro de estudos e pesquisas, a presença, cada ano, de 
novas turmas de estagiários, elementos destacados dos mais diversos 
ramos de atividades, que trazem para as salas, onde os assuntos são 
debatidos livre e francamente, junto' com suas experiências profis­
sionais, a marca dos seus conhecimentos e dos problemas regionais 
das áreas geográficas de onde provêm. 

Isto se constitui em magnffica contribuição para o aprimora­
mento de nossas conceituações doutrinárias, enriquecendo o ensino 
nesta Escola, onde todos somos alunos. 

Cabe assinalar que a ESG tem, em relação aos seus diplomados, 
um vinculo perene. Os que daqui 'Saem guardam recordações de um 
ano de convívio de grande intensidade intelectual, de civismo e de 
amizade. 

Aqui estão sempre; e, atualmente, vêm fazendo, a cada 5 anos, 
um curso de atualização, em que revêem a doutrina da ESG. 

Ademais, a tradicional sede na área da Fortaleza de São João, 
em que pese as deficiências materiais, vem sendo ocupada, por 
ocasião das viagens da turma efetiva pelo Brasil, para que nela se rea­
lizem ciclos de extensão, nos quais têm sido estudados problemas os 
mais atuais da realida~e brasileira. 

Ao terminar, registro minha simpatia pelos trabalhos da Asso­
ciação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (AÓESG), 
esta multiplicadora dos nossos esforços que, com dedicação e patrio­
tismo, por intermédio de suas agências, difunde os ensinamentos 
desta Escola nos diversos centros culturais do País, merecendo, por­
tanto, todo o nosso apoio. 

Também desejo expressar que muito me envaidece substituir, 
neste Comando e nesta Escola, o Exm9 Sr. General-de-Exército 
Walter de Menezes Paes, que com tanta clarividência dirigiu os seus 
destinos, desempenhando-se do que foi a .sua última missão ativa, 
com o mesmo brilhantismo que marcou toda a sua carreira militar. 

Finalmente, afirmo a minha satisfação em trabalhar sob a dire­
ção do prezado amigo, General-de· Exército Antonio Jorge Corrêa, 
Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, de cuja 
orientação segura, calcada em sua inteligência brilhante, destacada 
cultura e larga experiência, contamos usufruir. 

A todos que aqui compareceram, dando mais realce e prestfgio a 
esta cerimônia, deixo agora consignados os meus agradecimentos." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -I-3: 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 374, de 1976), 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 106, 
de 1975 (n' 1.346-C/7,5, na Casa de origem), que regula a 
situação dos imóveis adquiridos peJo sistema financeiro de 
habitação, ern caso de morte presumida do adquirente. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão, (Pausa.) 
EstA encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final 6 considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

~a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio llnal da - do Sctlado ao Projeto de Lt1 da 
Cllmara a• 106, del975 (a• 1.346-C/75, aa Cua de orl1em). 

EMENDAN• I 

(Correspoade A -"' I de Pleairlo) 
Dê-se ao art. 2t do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 Reaparecendo o adquirente depois de sus-­
pensas as prestações, o pagamento destas será estabelecido 
com base no saldo devedor monetariamente corrigido e distri· 
bufdo em tantas prestaçõe~ quanto as que restavam por pa­
gar na data da suspensão." 

O SR. PRESIDENTE (Wilsbn Gonçalves) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 188, de 1975, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os .. Cartões de 
Crédito" conterem a fotogfafia e o CPF do portador, e dá 
outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n,. )CY7 a 309, de 1976, das cas da Venezuela .. De uma certa forma, podc·se att dizer que o Par- ; 
Comissões: tido de Ação Democrática sustentou, quase :1ozinho, durante muito 

-de COMdâllcio e J..dca- Jt Prao ad•MfOto: pela tempo, a luta contra a ditadura existente naquele País. 
constitucionalidade e juridicid!lde do Projeto, com as Em 11 de março de 1974, assumia o Gov,erno o atual Presidente, 
Emendas que apresenta de n"'s 1 c 2-CCJ; CarloS Andres Percz, Que havia se candidatado, exatamente, pela le-

lt ProauadUtellto: peJa ~omtitucionaUdade e geack da Açio Democrática. 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Economia, com ;.-~te encontro, promovido pelo partido governista daquela na­
as Emendas de n's I c 2-CCJ anteriormente apresentada e ... _-_ti.:t.miga, v.eio alcançar um grande êxito, tendo contado com~ pre­
que ratifica; e , .- :.Jinças, entre outras, de Willy Brandt, da Alemanha; de R1~rdo 

- de EcoaHda: favorável ao projeto, nos term01_ dif'~ Balbin, da Argentina; de Bruno Kreisky, Primeiro-Ministro da 
substitutivo que oferece. ,...... Áustria; de Anker Joergensen, Primeiro-Ministro da Dinamarca; de 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude de re­
quCrimento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão na Or­
dem do Dia da sessão de 20 de maio. O Regimento Interno, entre­
tanto, no § 2t do art. 310, permite um segundo adiamento por prazo 
não superior a 30 dias. Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. lt-Secretârio. 

e lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO Nt :MZ, DE 1976 

Nos termos do art. JJO, alínea e, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 188, de 
1975, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os .. Cartões de Crédito" 
conterem a fotografia e o CPF do portador, e dá outras providên­
cias, a fim de ser feita na sessão de 4 de agosto. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1976. - Senador Roy SanloL 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal~cs)- De acordo com a 
deliberação do Plenârio, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de4 de agosto, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nol1re Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se, entre 22 e 25 de maio último, na cidade de Caracas, 
a Reunião de Dirigentes PoUticos da Europa e Amélica ent Prol da 
Solidariedade Democrâtica Internacional. 

O encontro procurou analisar as perspectivas da chamada 
DemQcracia Social e da solidariedade internacional, advertindo que 
não se tratava de uma reunião de países nem de partidos socialistas, 
senão um encontro de personalidades dirigentes de partidos 
socialistas, social-democrâticos e de outras organizações afins. 

Tive a satisfação de receber, oficialmente, um convite subscrito 
pelo Sr. Henrique Herrera Paris, Secretário .Internacional da Ação 
Democrática, em nome do Dr. Gonzalo Ba:rrios, Presidente do parti­
do governista da Venezuela. 

Como se sabe, o Partido de Ação Democrática naquele Pa:fs foi 
fundado por RômuJo Betancourt, na clandestinidade, e .. nela per­
maneceu entre 1937 e 1941, sempre propugnando pela idéia dcjusti· 
ça social e, especificamente, levantando uma bandeira de luta por 
postulados nacionalistas e revolucionârios. . 

Posteriormente, legalizado o partido em 1941, teve ele oportuni­
dade de concorrer em vârios pleitos c, atrave:s do voto popular, de 
exercer, por meio de representantes seus, a suprema magistratura da 
nação, através de cujas administrações essa partido procurou ofere-­
cer uma radical transformação na estrutura polftica do Estado, in­
clusive dando os primeiros e audaciosos passos que conduziram a 
Venezuela à nacionalização do seu petróleo. 

Após golpe militar em 1948 e durante os 10 anos seguintes, a 
Ação Democrática lutou novamente na clandestinidade e seus inte­
grantes curtiram, muitas vezes, o~ cárceres e iJ exflio, dando a sua 
contribuição para o restabelecimento das liber~ades privadas e públi-

John SUkin, Ministro de Planejamento da Inglaterra; de Dunley 
Thompson, Primeiro-Mínístro da Jamaica; de Victor Raul Haya de 
La Torre, do Peru; de Mârio Soares, de PorttJ,gal; além de outras per­
sonalidades oriundas da Bélgica, da Bolívia, da Colômbia, de Costa 
Rica, de Curaçao, do Chile, do Equadot, de EJ Salvador, da 
Espanha, da Finlândia, da França, da Itália, do Mhico, da No­
ruega, do Paraguai, da Rep\iblica Dominicana, da Su~ia e da Sul~a . 

. Logo na abertura dos trabalhos, o Doutor Gonzalo Damos, 
Presidente do Partido Ação Democrâtica, teve a oportunidade de dei­
xar bem claro os objetivos daquela conferência internacional, 
mostrando que.eles eram óbvios, porque dizilam respeito à defesa da 
liberdade, da dignidade e da segurança econômica dos povos ali 
representados. 

Ouviu-se tambi:m a palavra firme e patriótica dessa grande figu­
ra da Amêrica Latina que ê Rômulo Beta!/Jcourt, que defendeu a 
recuperação' da fisionomia democrática para a América Latina num 
prazo não muito grande, porque, disse ele: "O homem americano 
não concebe viver senão com justiça e com liberdade". Por isso mes­
mo, entre as proposições por ele defendidas t:stava aquela do reforço 
da vocação de respeito às liberdades públicas, aos direitos humanos,, 
ao sufrágio popular c a uma mais justa distribuição da riqueza em 
nosso continente. 

Uma outra oração que despertou o respeito c o entwiasmo de 
todos os presentes, foi a do Chanceler Will:r Brandt, prêmio Nobel 
da Paz, mostrando que o primeiro grande intento daquela reunião 
era iniciar e aprofundaf um diálogo europeu-latino-americano, sob o 
signo de idéias comuns. Disse ele, textualmente: 

"Nosso diálogo háVerá de concc:ntrar-se tanto nos temas 
da paz como nos do progresso social; ... tanto na ren6ncia A 
rorça, como no reconhecimento absoluto da soberania e 
independência nacionais. Suponho que aqui estamo.t todo.t 
de acordo em rechaçar o intervencionismd, sobretudo o 
baseado em meios militares, mas nà<J• somente os desse tipo ... 
Na defesa do bem-estar e do progresno dos nossos povos, sen­
timo-nos acordes em preservar a iD~iCparabilidade elementar 
dos três valores fundamentais -liberdade, justiça e solidarie­
dade. Isto nos distingUe daqueles que ordenam o progresso -
de cima; que crêem poder força-lo por meio da opressão; que 
utilizam o homem como mero instrumento para um fim supe­
rior, qualquer que seja sua interpretação ... A inseparabi· 
Jidade dos três valores fundamentais nos une na luta e re-­
sistência contra aquelas forças que, em muitas partes do mun­
do, têm tomado o caminho da falta de 1iberdade c da 
repressão, ou seja, contra ditaduras, tanto de direita como de 
esquerda ... Mas a. liberdade das naçê>es de dependências exter­
nas e a realização do seu direito elementar de autodetermina­
ção somente podem desenvolver-se plenamente dentro de·um 
estado de direito, quer dizer, com segurançajur,dica, igualda­
de ante a lei e liberdade interna a~;segurada. O que queira 
conseguir igualdade e lograr solidftriedade pela força, sem 
essa liberdade interna, restringe os valores fundamentais c os 
destruirá no final ... A crassa diferença entre pobres e ricos, 
existente não somente p.entro de um Pafs, senão também· 
entre as nações, viola o valor fundamental da justiça. Parte 
dos objetivos mais importantes da poHtica social-de--
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mocrâtica deverã se intervir em favor do desenvolvimento 
das nações menos industrializadas, ajudar os povos que 
sofrem fome. Assim, pois, dispor também mais sensatamente 
do crescimento econômico. Sem a compensação internacio­
nal não se pode assegurar o largo passo do progresso em 
escala mundial... Nós outros, os que dialogamos aqui, em 
Caracas, somos, apesar das diferenças entre os nossos países, 
partidários de uma vida de reforma política e social em 
liberdade." ... " ... Estou convencido de que a humanidade 
não poderá encontrar sua futura estrutura nem através do 
capitalismo misantrópico, nem do comunismo aniquilador 
da liberdade; nem através de extremas de esquerda, nem 
através de extremas de direita, senão de que necessita de uma 
via de equilíbrio, uma via da razão, uma via do respeito. pelo 
indivíduo. 

Por muito que nossas idéias hajam mudado o rnundo 
nos Ultimas 100 anos, mais importante é a tarefa históricl1 no 
futuro." 

Igualmente importantes foram as palavras pronunciadas pelo 
Senhor Presidente da República da V enezue\a, Sr. Carlos Andres Pe­
rez, que afirmou, em determinado trecho: 

"Esta reunião de personalidades, lfderes de organizações 
e movimentos políticos democráticos, orientados nas corren­
tes do pensamento da Social-Democracia, dentro da diversi­
dade que constituem com suas próprias características 
nacionais, identifica-se, sem embargo, na exaltação da liber­
dade e da justiça, como categoria de valores primordiais." 

E mais adiante: 

,
40A América Latina estâ no caminho de sua libertação, 

caminho que somente serâ seguro no grau em que nossos 
povos assimilem a tição do Século XX. Esta lição que deve­
mos ensinar com firmeza é a que não se libera o homem medi­
ante a ditadura., qualquer que seja o seu signo, de que a huma­
nidade não se redime a custo da humílhação, do submetimen­
to e do desdém." 

E mais adiante: 

·················· ············· ................ , ... . 
. "A poderosa expansão do capitalismo, com o surgimento 
das transnacionais tem situado os povos da América Latina e 
os do Terceiro Mundo em geral, até agora dependentes na 
llnica alternativa de unirmo-nos para a defesa e valorização 
dos recursos e manufaturas frente à outra de alienação de 
recursos naturais e do trabalho produtivo em favor dos cen· 
tros do poder econômico tradicionais." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitas outras alocuções ali profe­
ridas poderiam ser invocadas, mas, para conhecimento desta Casa, 
prefiro restringir·me à leitura do documento final, que veio a ser 
aprovado, por unanimidade, pelos integrantes daqueh~ conclave. 

O Sr. Rollerto Satamlao (MDB - RJ) - Permite V. Ex• urn 
aparte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Corn toda satis­
fação ouço o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, a notfcia que V. Ex• traz a esta Casa, na tarde de hoje, é 
extremamente auspiciosa, tanto pelo fato de ter V. Ex• sido convi~ 
dado para essa importante reunião, como por ter comparecido e 
ouvido, de viva voz, palavras tão importantes como as que vem de 
referir. Assim como os interesses empresariais e econômicos buscam 
cada vet mais a solidariedade internacional, é justo, é legítimo que os 
partidos potfticos busquem firmar laços de solidariedade entre os 

defensores de idéias afins. Isto, traz uma perspectiva muito alentado­
ra para o fortalecimento dos partidos politicos, que é uma das metas 
principais da democracia. O convfvio, a troca de idéias com homens 
como esse extraordinário Presidente da Venezuela, o Presidente 
Perez, que tem desempenhado papel tão .importante no cenârio da 
América Latina; com homens como esse grande líder do mundo 
ocidental de hoje, que ê Mário Soares; com homens da estatura 
moral de Willy Brandt, certamente só enriquecem o pensamento e a 
experiência dos poltticos da América Latina e da Europa. Essa 
confraternização fortalece também, através da troca de experiências, 
as possibilidades de se afirmarem os respectivos partidos nos dife­
rentes países. Essas ligações internacionais têm demonstrado ser 
importantes em determinados momentos, em momentos cruciais 
como, as que tudo indica, ocorreu em relação a Mârio Soares, em 
Portugal, ao receber a solidariedade de todos os Partidos socialistas e 
sociais~democrâticos da Europa. Assim também, no caso brasileiro, 
acho que deverfamos procurar desenvolver mais essa linha de aproxi~ 
mação entre Partidos pol{ticos afms, de diferentes patses, para que, 
dessa troca de experiências, dessa troca de idéias, pudéssemos tam· 
bém consolidar a linha de fortalecimento dos nossos partidos po1f· 
ticos. O fato de ter essa reunião se desenrolado na Venezuela tam­
bém me parece particularmente auspicioso. A Venezuela é um pafs 
da América Latina que vem se afirmando exatamente pela defesa da 
causa democrática, pelo fato de ter conseguido banir de seu ter­
ritório, ou pelo menos reduzir a ntveis lnfimos as manifestações de 
terrorismo e de subversão, sem abdicar dos princfpios democráticos, 
isso tudo, dentro de uma linha jâ tradicional, que vem de Rômulo 
Bittencourt, mas agora se afirma na figura do Presidente Carlos 
Perez. Dou parabéns a V. Ex• por ter sido convidado e ter participa­
do dessa reunião e ainda pela notícia tão importante que traz à Casa 
na tarde de hoje. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Sena,dor Roberto 
Saturnino, V. Ex•, expôs com feliz precisão a verdadeira visão que 
'trouxe do encontro ao qual tive a honra de comparecer. 

V. Ex• mostra a importância da confraternização, do enten­
dimento, da troca de idéias entre homens das várias partes do mundo 
que, malgrado naturais diferenças, muitas vezes até mesmo de 
ordem ideológica, têm pontos afins, em programação poUtica. 

Lembro·me, inclusive, do discurso ali pronunciado por Mârio 
Soares -cujo texto integral infelizmente não me foi dado trazer -
em que aquele ilustre Líder de Portugal confessou, de público, a 
importância que constitui para ele a solidariedade internacional, na 
luta que travou em Portugal. ~ possivel até que o seu movimento de 
liberdade de democracia, de antifascismo não tivesse sobrevivido, 
não rdsse' exatamente essa solidariedade por parte de outros homens 
públicos, de outras personalidades, de outros movimentos polfticos 
da Europa e do mundo inteiro. 

O documento final aprovado, a que me referi anteriormente, 
mostra o conteúdo, as idéias e as teses ali defendidas: Está redigido 
nos seguintes termos: 

.. Os dirigentes po1fticos da Europa e América Latina, 
reunidos em Caracas, por convite da Ação Democrática, têm 
confrontado suas experiências e programas, reconhecendo 
importantes afinidades e princípios que os vinculam. 

Hão reconhecido que esses principias podem servir de 
base para uma ação coordenada em favor da paz, da justiça 
social, da liberdade e da solidariedade internacional, fundada 
no respeito à. soberania dos estados. 

Os movimentos politicos que aqui se têm manifestado 
têm diversas origens e estruturas; procedem, igualmente, de 
nações com diferentes graus de desenvolvimento. Alguns 
deles governam, outros exercem oposição democrática, 
outros lutam contra a ditadura, a miúdo no exmo ou na clan­
destinidade. Todos têm em comum certos principias fJ.lnda­
mentais: 
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I) O rechaço de toda a forma de díscriminação racial, 
social' ou econômica, de toda ditadura, de direita ou de 
esquerda; dos imperialismos de qualquer signo e de toda inge­
rência estrangeira nos assuntos que afetem à soberania dos 
povos e obstrua o seu direito ao progresso. 

2) A afirmação de que a democracia polftica fundada no 
respeito aos direitos humanos, individuais e sociais; da Jiber· 
dade de expressão e de representação, tanto polftica como 
sindical, não é previlégio dos pa(ses ricos, senão solu~o ·tão 
necessária e tão-desejável para os povos em desenvolvimento 
como para os mais industrializados. 

3) A certeza de que a democracia política somente 
adquirirá autenticidade quando se complementa corn a 
democracia social e que a liberdade somente se uaJiz& plena­
mente pela igualdade econômica, que faz possfvel dolfrutâ-la. 
Esta democracia deve assegurar o maior grau possfvel de. 
igualdade na distribuição da propriedade, do bem-estar, da~ 
rendas e do acesso à cultura e ao poder. 

4) A convicção de que não há solução de validez 
universal para alcançar a plenitude democrática. Cada pafs e 
cada região deve encontrar seu próprio caminho para a liber­
dade e para a justiça social, de acordo com a sua realidade e 
com a crescente solidariedade internacional. Não obstante, 
sustentamos que a justiça social supõe, em cada pafs, a 
promoção efetiva da igualdade, a regulamentação da vida 
econômica pelo Estado, respeitando a iniciativa individual 
que não contradiga os interesses sociais e populS:res; a 
responsabilidade social da propried3:de e a eliminação dos 
resfduos feudais ali onde subsistam. Implica, por outra parte, 
a superação de todo o sistema econômico caracterizado pela 
opressão, a injusta divisão do trabalho e a sujeição ao 
imperialismo econômico, polftico ou ideológico. Comporta 
também a racionalízação e modernização dos órgãos de 
poder. 

5) A convicção de q'ue a democracia social se demonstra 
por si mesma, nas realações pacfficas entre os Estados, no res­
peito à auto-determinação dos povos c na vontade de 
cooperação internacional, que não deve entender-se como 
uma forma de ajuda graciosa, senão cqmo a neccssâria aplica­
ção, a nfvel internacional, dos princfpios que sustentamos no 
interior de nossos pafses. Estas relações devem estar regula­
mentadas por normas precisas, no espfrito da Carta dos 
Direitos e Deveres Econômicos dos Estados. 

Os partidos, no Governo aqui representados, e os que 
têm a legitima aspiração de chegar a sê-lo, se comprometem a 
lutar por que se cumprem e se aperfeiçoem os acordos inter­
nacionais que, na matéria econômica e social, dão forma e 
sentido à idéia de uma nova ordem econômica internacional. 

Esta nova ordem hâ de reger-se pelo reconhecimento ao 
direito, que todos os Estados têm, para a livre disposição dos 
seus recursos naturais em seu próprio beneficio e à faculdade 
correlata de regular as transferências de capital e tecnologia: 
de obter preços justos e remuneradores para as matérias-pri· 
mas e vantagens prefereJlciais para os produtos manufatura­
dos dos pafses em menor desenvolvimento;. supõe, ademais, o 
direito a dispor de um financiamento suficientemente equita­
tivo e- não condicionado por razões polftkas. Implica, final~ 
mente, no repúdio à ingerência dos governos e dos consórcios 
transnacionais nos assuntos internos dos outros pafses. 

6) Os processos de integração regional constituem um 
dos métodos mais eficazes para promover o desenvolvimento 
e a criação de riquezas, assim como para contribuir a uma 
estrutura de relações econômicas mais equilibrada entre os 
povos industrializados e os pafses em desenvolvimento. Este 
processo deve ser impulsionado por uma firme vontade poU-

. tica. Di;\ qual nossos movimentos e partidos se esforcem por 
assegurar uma justa distribuição da riqueza e a participação 

1 -~seus respectivos povos nas decis~rqueos inCumbem. 
7) A convicção de que o regime democrático, fundado 

no sufrâgio universal, na representa~vidade polftica e no 
equil~rio de poderes, deve complemomtl.r-se tom a adoção 
de sistemas que assegurem maior participação do povo tra­
balhador, atrav& de forma de gestãO econômica e social. 

8) O reconhecimento de que os problemas da margina­
lização social, e da involução polftica para a ditadura são os 
mais graves que afrontam os países em desenvolvimento. 
Condenam-se, por inurnanas, a repressão e a perseguição 
polftica, que destroem a conviv1~ncia civilizada. Em 
conseqüência, os dirigentes aqui reunidos comprometem-se a 
promover a adCS"ào e respeito de seus governos aos 
instrumentos internacionais que institucionalizam o asilo e 
protegem os desterrados por regimes ditatoriais, asSim como 
a mais ampla acolhida c atenção am: perseguidos poHticos, 
particularmente aqueles submetidos a precárias condições, e 
a defender o direito dos cidadões a s11ir livremente dos seus 
paises. Manifestam, em particular, seu replldio aos regimes 
racistas e totalitários Que se estendem na Amêrica e o seu 
voto para que se afirmem a democracia pluralista em Es­
panha e em Portugal. 

9) Os participantes desta reunião,, cujo propósito não é 
criar uma nova organização polftica illlternacional, recomen· 
dam um grupo de ligação e de informação com a tarefa de 
promover novos contactos e intercâmbios. 

Os ideais de justiça e solidariedade necessitam a prática 
da ação coordenada de nossos partidos, na América Latina e 
na Europa. Nesse sentido, consideram a reunião de Caracas 
como um fato significativo, que de••e ser prosseguido em 
outras reuniões a que irão incorporar-se, gradualmente, os 
partidos afins, de outras regiões." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este documento 
sintetiza s orientação, às diretrizes, os princfpios, as teses ali defen­
didas. Parece-me que esse encontro tem uma importância especial, 
sobretudo nos dias em que vivemos, quando não raro se proclama 
aos quatro ventos a incompatibilidade da liberdade com o desen­
volvimento. Por outro lado, mostra, muito claramente, que o desen­
volvimento a que todos aspiramos é aquele desenvolvimento que não 
seja representado apenas por estatfsticas oficiais, por números, por 
cifras, por PIBs ou taJias de CA:portações. Na verdade, o desenvolvi· 
mento que interessa é aquele que venha traze:r, de fato, maior bem· 
estar para o povo de cada pafs. 

Honrado individualmente com o convite da Ação Democrática 
para comparecer àquela reunião de dirigente5, políticos da Europa e 

,da América, a minha presença naquele encontro teve, sem dúvida, 
um caráter sul1eeerls. · 

e que nâo fui representando nenhum governo, nem grupo de 
compatriotas, nem sequer o Partido Opo11icionista de que sou 
membro. Compareci, sim, na mesma qúatidacle da do próprio convi­
te formulado, isto é, em caráter estritamente p1:ssoa1. 

Tive oportunidade de, em declaração feita naquele encontro, es­
clarecer que, como um dos fundadores do Movimento Democrático 
Brasileiro, havia me incorporado, no Brasil, àqueles que, malgrado 
todas as dilicoldades por que o Brasil passa, lutam legalmente pela 
consecução das atuais metas da Oposição, e:xpressas no programa 
partidário devidamente registrado em nossa Justiça Eleitoral. 

Fiz ver, entretanto, que a encurzilhada em que vive a Nação, de­
safia todos a perquirir sempre, e cada vez mais, sobre o maior 
número de alternativas possíveis, dentro da legalidade democrática, 
para levar o Pais a melhores dias. 

Dai por que atendi, com satisfação, ao convite feito, e fui ao 
chamado "Encontro de Caracas", atribuindo-me, sobretudo, uma 
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posição de observador, sem desejar mesmo interferir nos debates tra .. 
vados pelas várias correntes de pensamentos ali representados. 

Fui, softretudo, colher subsídios, ouvir e testemunhar ex· 
pressões do pensamento poUtico·mundial, porque continuo fiel 
àquela tese que aqui tenho sustentado: que é necessário se estabelecer 
o mais amplo debate em torno de ideias políticas; ~ necessârio, nessa 
bruma polttica ~ que no• encontramos estabelecer debates de toda 
a ordem, debates entre iguais c, até mesmo, debates entre contrários, 
para que possamos, desta maneira, nos aprol.imar das definições que 
um dia terão que ser feitas. 

Acredito que estas definições nlo poderão fugir Aquilo que tem 
norteado sempre a minha vida, e que diz respeito à liberdade 
coexistindo~ com o desenvolvimento, o desenvolvimento implicando 
em justiça social. tudo isto sendo acalentado pelo cspfrito de soli­
dariedade humana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, julguei de meu dever trazer a esta 
Casa o meu depoimento sobre o que vi e sobre o que ouvi na Ve­
nezuela, sobretudo o que ouvi de personalidades de outros patses~ 
para mostrar que não é pacifica a marcha para o totalitarismo. Se 
muitos países estilo sucumbindo aos regimes autoritârios, hã países e 
hâ homens dos mais diferentes lugares que continuam acreditando 
nos ideais da liberdade. 

Trouxe, portanto, do Encontro de Caracas, um va$to e 
profundo manancial de opiniões e de te$cs expostas naquela reunião 
embora possa, inclusive, discordar de algumas delas e julgâ-las 
passlveis de reparos. Mas, na verd~de, umas e outras, a merecerem 
análise, estudo, meditação, sobretudo na busca dos caminhos defini­
tivos, democrãticos e pacíficos, que os brasileiros aaberio, por certo, 
encontrar com seus próprios esforços. 

Nesta oportunidade em que trago ao Senado o meu de­
poimento, gostaria de dizer que os principias de Liberdade, de 
JUJtiça Social e de Solidariedade, que tio bem foram enaltecidos 
naquela assembléia, parecem sobrepor-se às diferenciações filo­
sóficas e de estratégia polftica que, por vezes, ali se evidenciaram. 

Creio, Sr. Presidente e Sn. Senadores, que no RrasU a grande 
maioria do seu povo é tam~ fiel a ele e sobretudo continuaré. a sê­
lo, independentemente dos rumos que venham a s .... tomados aqui, 
face a evolução do atual processo poUtico brasileiro. Por isso mesmo 
~ que julgo que todos nós devemos nos bater por aqueles mesmos 
princfpios, através dos quais creio que encontraremos o verdadeiro 
futuro que desejamos para o Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador & 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franco Montoro, como Uder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuntía o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No rigoroso cumprimento de nossa funçà() fiscalizadora e na de­
fesa do interesse da população de nossos Municfpios, estamos 
encaminhando à Mesa o seguinte requerimento: 

~~sr. Presidente: 

Em face do que dispõe o art. 42, item VI, da Constitui­
ção Federal, que estabeleceu como competência privativa do 
Senado Federal ufixar por proposta do Presidente da Repú­
blica, mediante Resolução, limites globais para o montante 
da dfvida consolidada dos Estados e Municfpios"; e, tendo 
em vista resguardar o conceito de crédito público, temo! a 
honra de solicitar a Vossa Excelência a remessa da do­
cumentação, em anexo, aos organismos abaixo relacionados, 
pelos motivos a seguir expendidos: 

1. A Prefeitura Municipal de Jundhú (SP) foi autorizada 
pelo Senado Federal a contratar empréstimos no valor de 
CrS 228.560.830,0Q (duzentos e vinte e oito milhões, quinhen­
tos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeirQJs), com base 

solicitação do Poder Executivo, através da Mensagem n' 55, 
de 1976. 

2. A matérja fei analisada· pelo Conselho Monetãrio 
NacioOal que se pronunciou, sob o aspecto financeiro, fa­
voravelmente apenas à contratação de CrS 87.000.000,00 
'(oitenta e sete milhões de cruzeiros), visto que a poupança li­
quida daquele municfpio seria insuficiente para arcar com 
maiores compromissos, muito embora tenha encaminhado 
ao Senado Federal a totalidade do pedido. 

3. Durante a discussão do Projeto de Resolução que 
autorizou os referi<los ~mpréstimos, foi mostrado que o pró­
prio Conselho Monetãrio Nacional havia declarado que a 
poupança liquida de Jundiaf situava~se em torno de 
CrS 24.151.600,00, e o dispêndio anual para saldar as opera­
ções pretendidas junto ao Banco do Brasil S.A. (F.D.U.) -
CrS 17.000.000,00- e junto a Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A.- CrS 70.000.000,00, alcançava a cifra de 
Cr$ 32.&31.000,00. E que, com a aprovação de mais 
CrS 141.000.000,00 para obra de recuperação e saneamento 
dos rios Guapeva e Jundia(, a situação das suas finanças fica­
. ria altamente comprometida. 

4. Pelos dados constantes do processo, (Doc. \) Consc.. 
lho Monetãrio Nacional, a divida interna da mesma Prefeitu­
ra, jâ contratada. é da ordem de CrS 196.000.000,00, o que 
eleva para o montante de CrS 424.000.000,00 a dlvida global 
do Município; a esse montante corresponde encargos, apenas 
de correção monetãria e juros, superiores a 
CrS 150.000.000,'00 por ano; sendo que a arrecadação efetiva 
da mesma Prefeitura, no último ano, foi da ordem de 
CrS 110.000.000,00. (Documento n• 1.) 

S. Após a autorização do Senado, chegaram ao nosso 
conhe<:imento as seguintes informações, que passamos a 
mencionar: 

a) as contas da Prefeitura de Jundiaí (Processo TC-
3449-4), relatiVas ao exercício de 1974, não foram até: hoje 
aprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Sio Pau\o, 
em virtude de falhas e irregularidades apontadas pelos órgãos 
técnicos daquela Corte; 

11!) a Comissão Executiva da ARENA, Aliança Renova­
dora Nacional, de Jundiai apresentou denúncia formal ao 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
apontando graves irregularidades na contratação de obras, 
serviços e empréstimos pelo Prefeito de Jundia(, que como 
conseqüência - diz o documento - promoveu um 
sufocante aumento dos impostos predial e territorial urbanos 
- atingindo em casos não raros para mais de 3.000%- dan­
do, dessarte. largas a uma reação popular que vem recrudes­
cendo a cad1. dia, com a entrada, na Justiça, de sucessivas 
levas de mandados de segurança que, sistematicamente, vêm 
encontrando agasalho nas quatro Varas da Comarca" (Doc. 
2, de iniciativa da Comissão Executiva da ARENA de 
JundiaO; 

e) oficio do Chefe do Gabinete do SecretArio dos Servi­
ços e Obras 'p(lblicas, do Estado de São Paulo, datado de 16 
de outubro de 1975, informando ''que através dos contatos 
mantidos com o Sr. Prefeito Municipal de Jundiai, o mesmo 
informou, verbalmente, não haver necessidade de tais obras 
no momentO" (Doc. 3). Tratava-se de uma. Indicação feita 
na Assemblêia Legislativa para a celebração de um convênio 
entre o DAEE. Departamento Estadual de Águas e Esgotos, 
e a Prefeitura Municipal de Jundiat, objetivando exatamente 
a canalização dos rios Jundiaf e Guapeva (Doc. 3), que são 
objetos do empréstimo; 

') no jornal O Eatado de S. Pulo, na edição do dia 3 de 
junho do corrente, isto ê, ontem, estâ estampada a noticia de 
que "Jundiaí quer mais 70 milhões, podendo provocar nova 
potamica no Senado Federal". Informa ainda A Nodda, que 
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o Conselho Monetário N acionai já aprovou este· novo pedido 8 - Prazot: 
e tão logo o Banco Central se pronuncie a respeito serã envia- 1 - de carência: 6 meses, 
do à esta Câmara Alta (Doc. 4). .Z:.-2- de amortização: tS·anos; 

Assim sendo, Sr. Presidente, julgamos 'conveniente que :_~,)-:'C- EnearJos: 
os organismos responsâveis, espCcialmente os agentes finan-. _':1 W.~~- 1 -Juros de 8% a.a.; 
ceiros, sejam alertados para os fatos apontados, a fim de qu~#J·· 2- correção monetária idêntica à das OR TN; 
se resguarde o interesse público. ,.. · D- Prestacio mentallaldal: CrS 655.374,21; 

Nestas condições, solicitamos a V. Ex• enviar ao Canse- E- Garutiu: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 
lho Monetário Nacional, ao Banco Central do Brasil, à Caixa Fundo de Participação dos Estados e Municipios; 
Econômica do Estado de São Paulo, ao Tribunal de Contas F - Destlucio dot recunos: Conclusão da recuperação do 
;do Estado de São Paulo e ao Tribunal de Contas da União a fundÇJ do vale por onde corre o Rio Guapeva (2• etapa) e o Rio 
documentação anexa. Jundiaf (I • etapa). 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 11- Junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A.: 
Excelência os- protestos de estima e consideração. - ScQador 
FratK.O Montoro. '' }1 

Este, o requerimento que estamos encaminhando à Mes~.~ •• 
Presidente. · 

Como dissemos, o objetivo dessa medida é não apenas dar 
cumprimento à função fiscalizadora que a Constituição atribui ex­
pressamente ao Senado mas, principalmente, atender ao interesse da 
população da cidade, porque quem paga os empréstimos oficiais é 
sempre o povo, e a empréstimos excessivos corresponde, ·também, 
uma excessiva elevação nos tributos que a população deve pagar. 

No movimento contra a elevação do custo de vida não pode fal­
tar a providência vigilante que o Senado deve tomar na dercsa do 
interesse público. 

Eram as considerações que queria fazer, encaminhando à Mesa 
o requerimento que acaba de ser lido. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

Prefeituia Municipal de J'undiaf (SP). Pedido de autoriza­
ção para elevar, temporariamente, os pal'âinetros fixados 
pelo Artigo 29 da resolução n9 62/75, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operações de crédito junto ao Ban­
co do Estado de São Paulo S.A. (na qualidade de Agente 
Financeiro do Banco Nacional da Habitação), à Cilixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A e ao Banco do Brasil 
S.A. {Fundo de Desenvolvimento Urbano). 

Senhores Conselheiros: 

Solicita a Prefeitura Municipal de Jundiai (SP) autorização para 
contrair' os seguintes empréstimos: 

1- Juto ao BIOIICO do Estado de Sio Paolo S.A., na qualidade 
de Apnte F'1lwlcelro do a.- Nacleaal da Habltaçio (BNH): 

A- Valor: CrS 141.560.830,00; 

Natureza 

I - Por títulos 
2- Por contratos 
3-Tota1(1 +l) 

Poslçio 
em 

31-12-75 
(A) 

159.795,2 
159.795,~ 

Posiçio 
em 

4-3-76 
(8)' 

182.647,2 
182.647,2 

• Inclui integralizações - de operações ji!. contratadas - ocorridas no 
exerclcio, no valor de Cri 22.852,00 mil. 

•• lntearalizaçõcs previstas ainda para o cxerclcio de 1976. 

... Cri 141.560,80 mil junto ao Banco do Estado de Sio Paulo S.A., (BNH), 
Cri 70.000,00 mil junto l Caiu Econômica do Estado de Sio Paulo S.A. 
Cri 17.000,00miljuntoao Banco do Brasil S.A. (FDU): 

A.,.-- Valor: CrS 70.000.000,00; 
8-Pruoo: 
I - de interligação: 9 meses; 
2 - de amortização: 3 anos; 
C-Eaaoraoo: 
1 -juros de 10% a. a. pela aplicação da Tabela Prlee_; 
2- correção monetária idêntica à das ORTN; 

D- Prestaçio mensal inicial: CrS 1.944.444,44; 
E- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias; 
F - Oestinaçio dos recursos: Financiamentó dos serviços de 

pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela 
cidade; 

111 - Junto ao Banco do BnsU S.A. {FBitllo de DeseavoMIHIIto 
Urbuo): 

A- Valor: CrS 17.000.000,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: l5 meses, 
2 - de amortização: I 05 meses; 
C - Encargos: 
1- juros de 10% a.a., 
2- correção monetária idêntica à das OR.TN, 
3- taxa de administração de 1% sobre o valor de cada 

desembolso e dele deduzida; 
D- Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Fundo de Participação dos Estados e Municípios; 
F- Destinaçio dos recursos: Complem,entaçào das obras do 

sistema viário daquele MunicíPio. 
2. Segundo os registros da Gerência da Dívida Pública do 

Banco Central do Brasil, a situação da dívida çonsdlidada interna da 
Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) aprc:senta-se conforme o 
quadro a seguir: 

eis mil 

Operações já Situação posterior 
contratadas: Oporaçlleo às contratações 

integralizações pretendido pretendidas 
a realizar 

(C)" (D)*** E~B+C+D 

13.462,0 228.560,8 424.670,0 
13.462,0 228.560,8 424.670,0 

3. Para que possam ser realizadas as operações sob exame, 
haverâ necessidade de autorização específica do Senado Federal, 
uma vez que a atual dívida consolidada interna do referido Munici­
pio extrapola os parâmetros que lhe foram fi;(ados pelos itens I e 11, 
do artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, daquela Casa do 
Congresso conrorme a seguir se verifica: 
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Dhida 
consolidada 

interna 

Patimetroo 
Rxadoapela 

R010luçio"' 62{75• 

Cr$ mll 

Poslçio 
atual 

Montante 
H- Crescimento anual 
IH- Dispêndio anual 

117.149,0 
33.471,1 
29.268,6 

196.109,2 (A) 
36.314,0 (B) 

27.581,7 

(•) Receita total arrecadada em 1975 rtajustada em 30% conforme decisão deite Conselho 
em reunião de 11).2-76. 

(A)~ CrS 182.647,2 mil (posição em 4-3-76) + CrS 13.462,0 mil 
(integralizações a serem realizadas). 

(B) = CrS 22.852,0 mil (integralizações realizadas, no presente 
exercfcio, atê 4-3-76).+ CrS' 13.462,0 mil (integralit:ações a serem 
realizadas, ainda no referido exercício, após 4-3-76). 

4. A propósito, a Lei Orçamentãria da Prefeitura Municipal 
de Jundiaí (SP), para o ano em curso, apresenta a seguinte composi­
ção: 

1) receita total, ................................ . 
b) operações de crédito ........................ . 
<) receita liquida (a- b) ........................ . 
d) despesas de custeio ......................... . 
e) despesas relativas às transferências cor~ 

rentes menos previsão de juros .......... -· ..... . 
O parte da receita, relativa às transferências 

de capital, que deverá ser aplicada 
em investimentos obrigatórios ................ . 

a> despesas certas e inadiáveis (d +e+ f) .......... . 
b) margem de poupança (c~ g) .................. . 

Cr$ mil 
344.628,0 
181.300,0 
163.328,0. 
85.028,0 

22.620,0 

3.388,4 
111.036,4 
52.291,6 

S. Como se pode verificar, a margem de poupança do Municf­
pio de Jundiaí situa-se em torno de CrS 52.291,6 mil, dos q1,1ais cerca 
de CrS 28.140,0 mil se destinam a atender a juros e resgates de 
operações jã contratadas, restando, destarte, CrS 24.151,6 mil para 
novas contratações. 

6. Assim, sob o aspecto financeiro, considero que somente 
seriam viáveis as operações pretendidas junto ao Banco do Brasil 
S.A. (FDU)- CrS 17.000,0 mil- e junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A. - CrS 70.000,0 mil - cujo dispêndio 
anual (CrS 32.831,0 mil), embora superior à disponibilidade citada 
no parágrafo anterior, não deverá acarretar maiores pressões ao 
Tesouro Municipal, tendo em vista a natureza reprodutiva do 
financiamento destinado aos serviços de pavimentação asfâltica, ou 
seja, deverá retornar aos cofres públicos grande parte do capital 
investido, através da tributação aos seus respectivos beJ1eficiários. 

7. Entretanto, em face do que preceitua o artigo 39 da Resolu­
ção n9 62/75, a seguir transcrito: 

"Os Estados e Municípios poderão pleitear que os limi­
tes fixados no artigQ 29 desta Resolução sejam temperaria~ 
mente elevados, a fim de realizar~m operações de crédito 
especificamente vinculadas a empreendimentos financei­
ramente viáveis e compatíveis com os objetivos e planos na~ 
cionais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de 
excepcional necessídade e urgência, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação." 

E considerando que os recursos a serem obtidos através da 
operação de crédito a ser firmada junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A. (na qualidade de Agente Financeiro do Banco Nacional 
da Habitação), no valor de CrS 141.560,8 mil, serão aplicados na 
recuperação do fundo do vale por onde correm os Rios Guapeva e 
Jundiaí - o que, segundo titular do referido Município, virá a 
diminuir, em muito, o índice de mortalidade infantil que, atual-

mente, se apresenta bastante elevado naquela localidade - entendo 
que o referido pedido, em face da sua excepcionalidade e urgência, 
poderia ser encaminhado ao Senado Federal. 

8. Nessas condições, e em face do que preceitua o parãgrafo 
único do artigo 39 da aludida Resolução n9 62/75, submeto o 
assunto a V. Ex•s, com meu voto favorãvel ao encaminhamento dos 
três empréstimos ora pleiteados à Presidência da República e, 
posteriormente; ao Senado Federal, se de acordo o Chefe do Fbder 
Executivo. 

(Voto do Conselheiro Paulo H. Pereira Lira, em }9-4-76.) 

ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL 

COMISSÃO EXECUTIVA 

Secçlo de Jundlal 

Excelentíssimo Senhor Doutor 
Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

Senhor Presidente: 

A Comissão Executiva da Aliança Renovadora Nacional -
Secção de Jundiaí - pede venfa com o fim de, respeitosamente, 
remeter a esse egrégio Tribunal de Contas, para o julgamento que 
proventura possam merecer, os documentos anexos, constantes de: 

I - Lei Municipal n9 2.028/73, dispondo sobre autorização 
para que à Prefeitura desta cidade possa negociar um empréstimo no 
valor de CrS 198.000.000,00 (cento e noventa e oito milhões de cru­
zetros). 

2 - Cópia do contrato firmado entre a p.m. e a "Construtora 
Andrade Gutierrez S/ A", para execução do Plano Viário de Jundiaí. 

3 - Re!atório elaborado por uma comissão técÕ.ica concernente 
à Concorrência Pública 66/73, com considerações em torno do 
citado Plano Viãrio. 

4- Relatório pertinente a um contrato firmado com "0. 
Sampaío- Assessoria de Negócios SfC Ltda.", para elaboração de 
Plano Econômico. 

Senhor Presidente: 
Esta C.E. não saberia corno justificar este seu gesto sem atentar 

a hipérbole de tolerância de V. Ex•, ao oferecer as. informações que 
se seguem: 

Em maio pf., o Sr. Prefeito Municipal deste Município pro mo~ 
veu um sufocante aumento dos Impostos Predial e Territorial 
Urbanos - atingindo em casos não raros para mais de 3.000% -
dando, dessarte, largas a uma reação popúlar que vem 
recrudescendo a cada dia, com a' entrada, na Justiça, de sucessivas 
levas de mandados de segurança, que sistematicamente vem 
encontrando agasalho n,as quatro varas da comarca. 

Com a prodigalidade imaginativa que o caracteriza, o povo 
começou a vociferar pela rua em torno da legitimidade e dos reais 
propósitos relativos a um contrato avençado com "G. Sampaio -
Assessoria de Negócios S/C Ltda.", no sentido de se dar nova 
sistemãtica ao Plano Piloto Municipal e, muito particularmente, à 
Concorrência n9 66/73, dispondo sobre execução de obras públicas. 

O Sr. Prefeito, que consignou no orçamento do presente exercf~ 
cto, uma dotação de CrS 198.000.000,00, sustentado no pressuposto 
de que realizaria esse numerário a via de um empréstimo, não 
logrou, até o presente, sucesso nas suas andanças junto aos 
estabelecimentos de crédito nacionais e estrangeiros. 

Não obstante, o Sr. Prefeito sacou contra o futuro, contratando 
os serviços da "Andrade Gutierrez" pela vultosa quantia de 
CrS 178.000.000,00, estribado na verba 606-41-13.94 e 606.41.12.94, 
no valor de CrS 144.175.000,00. 

A lisura desse contrato começou a ser posta em dúvida de 
maneira generalizada e incômoda para a ARENA sobre quem 
pairam as responsabilidades de haver elegido o Sr. Prefeito. 
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Foi então que o Diretório, reunido, incumbiu um de seus mem- Com· referência ao assunto, o DAEE informa que foram 
bras, o Sr. Virgílio Torricelli, economista e adrilinistrador de empre- procedidas vistorias no local e mantidos coJntatos com o Senhor 
sa, para estudar e emitír parecer atinente ao assunto em apreço. Prefeito Municipal de lundiai. 

Aquele assessor, aos 10 de maio pf. trouxe a p6blico o resultado~:· orma ainda, que através dos contatos mantidos com o 
de suas pesquisas em virtude do que propôs a instituição de uma . · ) Prefeito Municipi] de Jundiaf, o mesmo informou verbal-
comissão formada por três Engenheiros, um Advogado e um __ -. e, não haver necessidade de tais obras, no momento. 
Economista, para examinar a Concorrência n' 66(13, e decla:'W~d .. o_ --~- --:··· Concluindo, esclarece que o Senhor Prefeito do referido Municí-
contratação da firma "G. Sampaio- Assessoria de Negócios - 'pio, prometeu manter, oportunamente, novos contatos com aquela 
ltda." excessivamente onerosa e nada significativa aos in ' · Autarquia, com vistas a um, melhor equacionamento e solução dos 
municipais. . · ' problemas apresentados pelos referidos cursos d'água. 

Quanto à Lei n9 2.028, S.M.J. se apresenta eivada de dispositi- A~sim, ~ este SERIL pretende devolv1:r à ATL o .seu Proc. 
vos-elástiCos e perigosos como se infere do~ artigos 2 e 3, motivo que n' iSI/75. _ Eng\' A.A.S. Tássinari, Chefe do SERIL. 
também suscitou intranqíiilidade na indlistria, no comércio e demais Ciente. 
setores da vida municipal. Encaminhe·se à A.T.L. 

Era o que tínhamos a dízer, como Partido político fiel às diretri- São Paulo, 16 de outu,bro de 1975. - Joio Menna Barreto, 
zes do Governo, na certeza do dever cumprido. Chefe do Gabinete. 

Neste ensejo, apresentamos a V. Ex• os protestos da nossa 
destinta admiração e respeito. 

C.E. do Diretório da ARENA em Jundiai.­
Jundiaí, 15 de setembro de J974. 

R. G. no09(75-AL 
Of.469 

São Paulo, 19 de abril de 1975 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Egydio Martins 
Dignfssimo Governador do Estado de São Paulo 
CAPITAL-SP 

Senhor Governador: 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex•, para os devidos fins, os 

inclusos avulsos da Indic~ção n9 4, de 1975, apresentada a esta As­
. sembléia Legislativa, em sessão de 19 do corrente,. pelo nobre 

Deputado Jayro Maltoni. 
Reitero a V. Ex• os protestos de minha alta consideração. -

Deputado Leonel Jdllo, Presidente. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 1976. 

CC-ATLn' 601/76 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Joaquim Carlos Del 'Bosco 
Amaral, !~'-Secretário da egrégia Mesa da Assembléia Legislativa do 
Estado. 

Senhor 111-Secretário: 

De ordem do Excelentfssimo Senhor Governador, tenho a 
honra de encaminhar a essa ilustre Assembléia, por intermédio de 
Vossa Excelência, cópia das informações prestadas pela Secretaria de 
Obras e do Meio Ambiente a respeito da matéria objeto da Indicação 
n~' 4, de 1975, de iniciativa do nobre Deputado Jayro Maltoni. 

Reitero a. Vossa Excelência os protestos de minha alta con­
sideração. - Lufs Arrobas Mardns, Secretário de Estado-Chefe da 
Casa Civil. · 

SECRETARIA DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBUCAS 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ProL DA- 1027 (75- Proc. 181{75 ATL 
Interessado- Assembléia Legislativa do Estado 
Assuntos- Indicação n~' 4/75, do Deputado Jayro Maltoni, solici­
tando a celebração de convênio entre o DAEE e a Prefeitura 
Municipal de Jundiaí, objetivandO' a canalização dos rios Jundiaí e 
Guapeva. 

ASSEMBLtiA LEGISLATIVA DO ESTA.DO DE SÃO PAUW 

INDICAÇÃO No 4, DE 1975 

Indico, obedecidas as formalidades regimentais, seja oficiado ao 
Exm~' Sr. Governador do Estado, solicitando providências de Sua 
Excelência no sentido de que o DAEE, dc:ntro da tnaior urgência 
possível, estabeleça convênio com a Prefeitura Municipal de Jundiaf, 
para canalização dos rios Jundiaí e Guapeva, bem assim convênio 
entre o órgão Estadual e aquela Municipalidade, para construção 
dos emissários de esgoto, visto que os citad(>S rios constituem, hoje, 
sérios riscos para as populações de Jundiaí, Itupeva e outras de 
municípios vizinhos. 

Justlftaçio 

A falta de canalização dos dos Jundiai e Guapeva vem 
constituindo em sérios riscos para a saúde e a vida dos habitantes de 
Jundiaí, ltupeva e de outros municípios circunvizinhos . 

O elev.ado índice de poluição dos referidos rios está a recomen­
dar urgentes providências das nossas autoridades administrativas e 
sanitárias. 

O Município de Jundiai, às expensas próprias, não possui re. 
cursos financeiros para uma providência de tal natureza, sem sacrifi­
cio de outras importantes áreas, como as de educação, saúde, conser­
vação de vias públicas .e estradas, além de outras relativas à urbaniza­
ção. 

Assim, é mister que o Esta:do vá em soc:orro daquele Munidpio, 
solucionando tão importante problema, firmando, para tanto, convê· 
nio com a Prefeitura Municipal. 

Sala das Sessões. em 111 de abril de 1975. -Jayro Maltonl. 

JUNDIAI QUER MAIS 70 MILHOES 

A Prefeitura de Jundiaf poderá provocar outra polêmica no 
Senado, desta vez em torno de um pedido de financiamento de 70 
milhões de cruzeiros para seu programa de saneamento. O Conselho 
Monetário Nacional jã aprovou o crédito, e tão logo o Banco 
Central se pronuncie a respeito o processo será julgado no Senado, 
que recentemente, após longas e intensas discussões, autorizou um 
financiamento de 228,5 milhões de cruzeiros para a mesma Prefei· 
tura. 

O programa de saneamento, elaborado pelos técnicos do De­
partamento de Águas e Esgotos de Jondiaf, inclui a conclusão das 
obras já previstas no plano de águas e esgotos da cidade e a constru­
ção de uma estação de tratamento de esgotos nas margens do rio 
Jundiaí, com o objetivo de recuperá-lo pilra uso industrial. Atual­
mente este rio é considerado um dos maio-res focos de poluição no 
País. Se o financiamento for aprovado, o DAEE local pretende 
elevar a capacidade de abastecimento de ág,ua à população paca um 
índice de 95 por. cento, fornecendo redes de água e esgotos para 
todos os bairros." 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fomos surpreendidos, pela manhã, com o noticiário jorna\istit:o 
que trazia uma notfcia, para nós, pessoalmente, acre-doce. Doce 
porque confirmava as nossas teses a respeito da Amazônia, e acre 
porque aventa um modelo de desenvolvimento da Amazônia, ainda 
na base da simples e modesta divisão territorial. 

Passo a ler a entrefala concedida pelo. ilustre economista Delille 
Guerra de Maçedo, atual Chefe da Secretaria de Articulação oom 
Estados e Municípios, SAREM, da Secretaria de Planejafuento da 
Presidência da República. Para Delille, ex~Secretário de 
Planejamento do Amazonas, um Estado com 1.600.000 quilômetros 
qUadrados, e com um milhão de habitantes é quase ingovernável. 

Conhecemos o economista- trata~se de um homem inteligente, 
inegavelmente. respaldado por uma sedimentação cultural muito 
boa, e muito me admira que ele parta, agora, para esse projeto, com 
esta idéia ou com este modelo de divisão territorial do Estado do 
Amazonas, para com isso provocar uma detonação econômica, um 
desenvolvimentismo no Estado do Amazonas. Ora, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nós já esgotamos essa experiência. O Brasil já dividiu 
os seus Estados, outrora Mato Grosso com Ponta Porã, já dividiu 
com o Amapá, já dividiu com o Território de Rondônia, o Território 
de Roraima, que se arrasta há mais de 30 anos e ainda não conseguiu 
eclodir para o desenvolvimento. 

O Sr. Glltu Rocha (MDB - SE) - V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
nobre Senador, é com prazer que o ouço. 

O Sr. GU•an Rocha (MDB- SE)- V. Ex• estâ falando sobre 
um assunto que interessa, igualmente. ao Estado de Serg]pe. V. Ex• 
é o maior e eu sou o menor, V. Ex• é do Amazonas e eu sou do 
Sergipe. De vez em quando os puristas da's latitudes envocam a tese 
da redistribuição territorial brasileira, que ninguém, de sã 
consciência, acha perfeito; entretanto, eu prefiro ficar com 
Eclesiastes: "Há tempo para tudo; há tempo de nascei, há tempo de 
morrer", e há tempo de colher. Remanejar, a essa altura, o território 
brasileiro em novas divisões é, exatamente, a mesma coisa que 
remanejar alicerces de um prédio pronto. ~ uma solução simplista 
das muitas soluções simplistas que têm sido apresentadas neste Pafs 
para resolver os nossos problemas, não faz justiça à inteligência, nem 
à criatividade dos técnicos brasileiros. Muito obrigado, Senador. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Gilvan Rocha, agradeço a contribuição de V. Ex•, porque 
corrobora mesmo o meu ponto de vista. O ensinamento é primário. 
Nós já fizemos várias experiências no Brasil, no sentido de dividi-lo e 
redividi-to. Não é isso que vai resolver. o problema do 
desenvolvimento, não é isso que vai detonar o petardo do 
desenvolvimento, em absoluto. O que detonará esse desenvolvimen­
to será uma obediência àquelas vocações. Suponhamos, no caso 
atual da Amazônia, o enfoque que o Governo Federal atualmente 
está dando, quando, através do Projeto RADAM, ascultando a 
região através da ·pesquisa, começou a de\inear áreas de explosão 
econômica que passou a charriar de· POLAMAZONIA, e 
pretendendo em cada pólo desses concentrar recursos para o 
desenvolvimento. Certo, correto, exato, perfeitamente. Mas não é a 
simples divisão territorial. O cirtério certo é este: descobrir vocações 
deserivolvimentistas e acelerá~las, desenvolvê~las e impulsioná-las 
mas não simplesmente dividir administrativamente, por 
c:oordenadas, por meridianos e paralelos, que não vai resolver nada. 
Isso já se fez. O Acre, até hoje, também se arrasta, apesar de ser 
Estado; Rondônia, se não fosse a cassiteritá, não teria condições hoje 
de almejar ser Estado; talvez tenha mais condições de ser Estado do 

que o próprio Estado do Acre. Roraima, lá em cima, também se 
arrasta; o Amapá, se não fosse a Serra do· Navio, nada existiria l~. 

Então, convenhamos que o modelo é primário, é pueril, é 
infantil não tem mais cabimento. Mas, quero analisar com maiores 
pormenores a entrefala. Diz o ilustre economista Delílle Guerra 
Macedo: 

''Quem quer que pense colonizar a Amazônia deve ter 
em mente um princípio fundamental: o aproveitamento dos 
seus rioS, que levam ao mais intrincado interior e que são as 
vias naturais e mais fáceis de transporte da região", A tese é 
de Delille Guerra Macedo, chefe da Secretaria de Articulação 
com Estados e Municípios (SAREM), ao ressuscitar ontem 
nesta Capital o tema da redivisão territorial do Estado do 
Amazonas, para ele, um passo decisivo para a execução da 
filosofia de integração nacional proposta pelo atual 
governo." 

Ora, Srs. "'senadores, iato me anima. Não que eu pretenda ~r o 
autor único e absoluto da tese Voeaçio Hldroar•nu da Amulttda, 
aventada por mim há uns três ou quatro anos, quando já me pronun­
ciava na minha Terra e fiz dela bandeira para a minha candidatura 
ao Senado Federal pelo meu Partido; e aqui chegando passei a adotá­
la, prima facie, como o ponto mais significativo do recado amazôni· 
co, justamente o aproveitamento e o atendimento desta vocação hi­
drográfica. Não importa que o Sr. Delille seja agora o autor, o que 
importa é que ele e eu. os dois juntos, e toda esta nação, cheguemos à 
compreensão de que a Amazônia, para a explosão do seu desenvolvi­
mento, tem que obedecer esta vocação hidrográfica, tem que atender 
a este chamamento telúrico que é o parâmetro água, a baliza água. 
Tudo em função da âgua~ tudo tem que ser feito em função da âgua; 
antes de mais nada, de qualquer planejamento, de qualquer esboço, 
de qualquer modelo, vamos ver o que diz a água, como a água 
atende, como a âgua condicionará o novo modelo. 

"O ex~secretário do Planejamento do Amazonas entende 
que um Estado com 1,6 milhões de quilômetros quadrados e 
com I milhão de habitantes, é quase ingovernável, uma vez 
que 9S por cento di renda do Estado provêm de uma região 
de apenas 350 mil quilômetros quadrados. 

Para Detille - tido na área econômica como um dos 
maiores conhecedores dos problemas da Amazônica - a inte­
graçâQ da região seria melhor conseguida se, por exemplo, 
fossem criado novos territórios federais, pelo menos um 
pouco mais de meia dllzia. Explica que num total de 44 muni­
cípios amazonenses, há entre eles municípios superiores à 
área dos Estados de Pernambuco e Alagoas juntos, contando 
somente com 10 mil habitantes. 

Cada um desses novos territórios passaria a contar com 
administração e r~ursos próprios, eUminando-se dois pro­
blemas cruciais à atual administração que na verdade, 
admíoistra somente um quinto da área estadual onde se 
concentram a quase totalidade da população. Os problemas 
das áreas mais longtnquas passariam a ser vistos com maíor 
atençAo, e, o que é mais importante, acompanhados mais de 
perto. 

Embora com um orçamento equilibrado, sem muitas 
dividas, o Estado teJll vistvel cartncia de recursos. Assim, 
quando se pretendeu construir a estrada Manaus-Porto 
Velho o orçamento do Estado era de 175 milhões d~ 
cruzeiros, chegando a 1970 com 600 milhões, enquanto o 
custo da estrada era de 1,5 bilhão de cruzeiros. 

Para Oelille, a ocupação econômica da Amazônia tem 
de partir dos seus rios e bacias, com 20 mil quilômetros de 
vias." 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, 
nobre Senador. 

samos primeiro desencadear esse desenvolvimento e ~ por isto cp.1e a 
eentralização - neste ponto concordo com a _centralização e acho 

O Sr. Eurico Reunde (ARENA_ ES) _Gostaria de acrt~een· ., que essa secretaria para os municfpios - :na Secretaria de Plane­
lar ao discurso de V. Ex• o seguinte: 0 Dr. Delille Guerra de Macc4t.% ·Jamento da Presidência da República tem rnuita razão de ser para 
é um dos melhores valores da nova geração brasileira. Ele dirigoilm· que, justamente, não houvesse essa pulverizacão, porque a criação de 
órgão importantlssimo na ãrea do Planejamento, que é 0 SAREM, e territóriOs ou de Estados, numa ârea vazia, numa ârea de solidão 
uma das atribuiç~es, aliâs a maior atribuição desse órgão é criar, em econômica, iria trazer um ônus muito grande para a Nação, para a 
termos de planeJamento, condições para a interiorização dos re- instalação dos ógãos administrativos, das prefeituras, da construção 
cursos Federais, isto é, para o Estados e municlpios, que antes esta- da própria sede. A estrutura a ser construfda. oneraria um orçamento 
vam num regime de pulverização. Hoje hll um comando de planeja- como o nosso, que já é precário. E aqui cabe lembrar uma expressão 
m~n~o, os Estados e municípios solicitam obras de melhoramentos, comezinha do nobre Senador Virgfiio Tâvo1il, quando diz: "A mesa 
sohcttam recursos, o SAREM é ouvido, e opina. Ele adota VIIUI tese é grande mas a toalha é pequena." Quer dizer, a toalha do nosso 
~e redivisã~ territorial do Bra~il que é uma tese respeitâ.ve1. HA ...- orçamento é pequena para a mesa grande dus nossas necessidades. O 
stdade de se colocar no tabuletro do debate nacional as grandes teses. que precisávamos fazer era, se poss(vel, o :mnho do nosso General 
V. Ex•, por exemplo, ontem defendeu 0 modelo econômico social Rodrigo Otãvio, que era o que ele chamava o ministério da Amazô-
para a Amazônia. Eu, aqui, disse que, embora discordando da suges- nia. Vamos dar outro nome; o que importa o nome? Ministério, 
tão de V. Ex•, era mais uma opção para a solução dos ergastulantes SUDAM, secretaria, ou superintendência. Temos a SUDAM. O que 
e desafiantes problemas da sua regíão. Devo dizer a v. Ex• que 0 é preciso é haver uma filosofia econômi1:a, uma orientação, um 
problema da redivisão territorial do Brasil é mat~ria de consenso comando ideológico-econômico para a tín.a, e tudo ser feito obedi· 
geral, e é dificil encontrar uma pessoa, na posição de v. Ex•, contra ente àquele comando. Fazer uma centraliza1rão para nortear, porque, 
essa redivisão. O exemplo· internacional nos oferece isso, como os embora seja uma colcha de retalho a Amazônia, como é o Brasil, 
Estados Unidos, pafs de portentoso desenvolvimento, que fez na como aqui sabemos, que comporta inúmeros nichos econômicos, 
madrugada de ~eus destinos uma redivisão, inclusive, obedecendo as inúmeras microrregiões, hâ um ilapso geral que liga a Amazônia: a 
regras da geometria visando, sobretudo, ao equitativo e achando que vOcação hidrográfica. 
a presença de uma unidade administrativa numa área menor e1tâ Ora, não importa dividir. O que adianta criar o Estado ou o Ter-
ligada intimamente à idéia de desenvolvimento. Dir-se-ã: mas não se ritório do Solimões, o Estado ou Território de Tefé? Vai-se onerar a 
pode aplicar o modelo americano sobre 0 Brasil. Isto, também, é União com a instalação desses territórios e não vai explodir coisa 
~m~ tese de discutir, porque hã id~ias comuns a vários pafses, hã alguma. O que precisar.nos é encontrar o mebrião, o estopim do 
J~hm.s que não têm pâtria, terminaram sendo um patrimônio da hu- desenvolvimento para a área e acendê-lo. 
mamdade em termos de orientação para 0 desenvolvimento e bem- Ontem, aventei um modelo para SUJ>Crarmos o fenômeno da 
estar das comunidades. O Professor De\ille- como v. Ex• acaba de enchente; não foi bem um modelo de desenvolvimento para a 
ler - num resumo das suas idéias, opina com muita propriedade. Amazônia, mas um modelo setorial. No momento, o que preconizo, 
Eu, apesar de leigo - mas pelo assessoramento de discursos que se o que avento plra a explosão esse desenvolvimento na Amazônia é o 
fazem e de conferências que se pronunciam _ tenho a impressão que preço sedutor Para a borracha. Porque a borracha, ao ter atingido 
a redivisão da Amazônia seria benéfica, como hoje caminhamos para um valor estratégico, a ponto de nos obrigar, este ano, a importar 
a redivisão de Mato Grosso, que é menor. Então, temos áreas e aproximadamente 60 mil toneladas da Mulás.ia, e ficarmos à mercê 
solidão econômica imensas na Amazônia. Não acredito que uma de um cartel no Sudeste da Ásia, com isso, sufocando o escoamento 
unidade administrativa - só o Governo de um Estado _ possa das nossas riquezas, que se faz geralmente por meios rodoviãrios, 
prestar jurisdição a toda esta imensa região. Por outro lado, a acho que a borracha, como um bem natund, seria um estopim para o 
q~estão da vocação hidrogrâfica não é só da Amazônia; a vocação desenvolvimento, com um preço sedutor, que atrairia para o âmago 
htdrográfica é do Brasil, temos o Rio Amazonas, 0 Rio São Fran· da selva essa população marginalizada, que pulula na periferia das 
cisco, o Rio Doce: nós temos, segundo a opinião dos técnicos, 50 mil metrópoles, acirrando os problemas urbanlsticos e sociais. Portanto. 
quilômetros de rios com condições de se tornarem navegãveis, são Bs o Governo não aliciaria, não incentivaria correntes migratórias, não 
estradas que andam. Então, faríamos 0 equilíbrio do litoral com 0 faria triagem, nem transportaria. Seriil o parente chamando o paren· 
interior através dos rios; esta é uma tese nacional. Logo, a finalidade te; 0 aderente chamando o aderente, como açonteceu no celebér· 
do meu aparte é para dizer o seguinte: assim como v. Ex• ofereceu rimo Westward da Calffórnia, nos Estad1ls Unidos, em que as cor-
uma opção para o seu Estado, ontem aq~i. 0 Professor Deli!le Guer- rentes se largavam do LestC para o Oeste à procura de ouro e à procu· 
ra de Macedo estâ oferecendo uma outra opção. E que yenham ou- ra de prata ou de riqueza fãcil. 

tras alternativas, qualquer que seja a sugestão, ela deve ser examina- o Sr. GU•u Rocbt. (MDB _SE)- v. Ex• me permite um apar· 
da para se alcançar, então, o desate favorável ao melhor interesse na- te? 
cional. 

O Sr. Adatberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Inicialmen­
te, re~po.n~erei a~ Senador Euric.o Rezende, dizendo-lhe que a sua 
contrtbutçao ennquece o meu discurso, e me dâ oportunidade de 
reafirmar que sou amigo pessoal do Economista DeliJJe Guerra Mace­
do, e o que me está surpreendendo é justamente o fato da sua lucidez 
da sua inteligência brilhante, da sua cultura e ele aventar um model~ 
- que sabemos - superado, porque a solidão econômica, nobre . 
Senador, não pode ser desanuviada peJa simples divisão territorial 
ou simples traçado geométrico - o que aconteceu nos Estados Uni­
dos, esse traçado ocorreu depois da explosão, depois do desenvolvi­
m~nto, depois da explosão econômica de todas aquelas áreas. Assim 
fm possível uma divisão territorial naqueles termos. No Brasil preci~ 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MI>B- AM)- Vou conce­
der ~ aparte ao nobre Senador Adafberto Sena e, logo em seguida, 
daret a V. Ex• 

O Sr. Adalllerto Seu (MI>B - AC) - Urna vez que o nobre 
Senador Eurico Rezende fala em opção, também farei uma, e em 
torno dela basear-me neste paralelo que S. Ex• estabeleceu entre o 
que existe, no sentido em que evoluiu a economia nos Estados 
Unidos e a situação do Brasil, em face desse problema que V. Ex• 
discute. Se este nobre técnico do Ministério do Planejamento acha 
que o Estado do Ama:wnas, com uma superfície de 1 milhão e 600 
mil - se não me engano - com uma população mais ou menos ria 
densidade de um e pouco... ' 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM) -tl um rnilhio 
de habitantes. \ 
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O S.. Aclalberto Se .. (MDB- AC)- ... é ingovernável, então, 
por que S. Ex•, em vez de propor a criação desses territórios, pão 
propõe a divisão do Amazonas em outros estados? Exatamente isso 
o que se fez nos Estados Unidos. Nos Estados Unidos essa entidade 
território sempre foi considerada expllria. O Alasca foi exceção, 
porque estava lá distante, mas chegou, finalmente, à situação em que 
está. Quando se criou o Estado do Acre, recordo~me que houve ver­
dadeiro problema jurídico em torno disso, em face da Constituição 
de 1891, porque era considerada urna excrescência constitucional o 
Estado do Acre com a criação de um Estado. Depois veio a Revolu­
ção de 1930; criaram-se novos territórios e a situação amainou um 
pouco. Mas, desejo dizer o seguinte: sou formalmente contrário a 
essa idêia de estar dividindo a Amazônia em territórios, porque o 
proble,ma não é só econômico, mas tambêm político. PQdemQs 
manter, tanto quanto possível, o princípio federativo no Brasil. E 
nesses modelos de divisão do Brasil, que preconizam a divisão da 
Amazônia e de outros Estados em territórios, estou vendo neles uma 
investida daqueles que são contra a federação brasileira, pugnando 
pelo modelo unitário. E, alêm de tudo, o problema ê, como disse 
V. Ex•, econômico, também. Se o Governo está realmente in­
teressado em canalizar verbas para aquelas regiões, através de territó­
rios, e se ele acha que só pode canalizar essas verbas entregando as 
administrações dessas regiões a emissários seus - como é o caso dos 
territórios, porque o que. se quer com os territórios é governar 
aquelas regiões, em vez de elas serem governadas pelos represen­
tantes do povo- então, por que o Governo -, repito - em vez de 
canaHzar ess1ls verbas para essas regiões, não canaliza para os muni­
cípios, como diz V. Ex•? Seria uma solução muito boa, porque crmu­
nicfpio ficava administrado pelo Estado, não perdia a sua autonomia 
e recebia os recursos necessários ao seu desenvolvimento. Portanto, 
acho que, com essa nova política, com esse modelo, um Estado de I 
milhão e 600 mil km2, com uma população de um milhão de habi­
tantes, seria perfeitamente gQ,vernado. Era- o que tinha a dizer a 
V. E~• 

O SR. EVANORO CARREIRA (MDB- AM)- Senador 
Adalberto Sena, agradeço a httervenção de V. Ex•, e me ocorre, no 
agradecimento, o seguinte argumento: propõe-se a divisão; sabe--se 
que a divisão implica na instalação; instalação é onerar a União, 
significa despesas. Como diz V. Ex•, com muita sabedoria, por que, 
então, não injetar recursos nessas áreas já divididas, como o Estado 
do Acre, como o Território de Rondônia e como o Território de 
Roraima? Roraima, o grande Território de Roraima, que se arrasta 
de pires na mão. O seu Governador, o (nclito Coronel Pereira 
Ramos, homem de uma capacidade de trabalho extraordinária, de 
uma capacidade administrativa fora do comum, S. Ex• vislumbrou a 
pedra de toque para o desenvolvimento de Roraima, que será a 
barragem do Rio Branco, na Cachoeira dO Bem Querer, em 
Caracaraí. Barrando-se o rio naquela região. o rio fica navegável, 
atravês de eclusas, durante todo o ano, podendo-se ir de Belém à Ve­
nezuela e de Belém às Goianas, cortando o interior com essa 
barragem, que daria uma hidrelétrica, com capacidade de 195 
megawatts; podendo vender, tranqüilamente, 100 megawatts para 
Manaus. O ilustre Governador tem o plano; o plano foi aprovado e 
entregue. Por que, então, não injetar recursos nesse setor? 

O Sr. A&enor Marta (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Evel,slo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Com prazer, 
ouço V. Ex•. nobre Senador Evelásio Vieira 

O Sr. EYel,slo VIeira (MDB - SC) - Preliminarmente, os 
nossos altos encômios ao comportamento de V. Ex• na abordagem 
dos grandes problemas da Amazônia, que são também problemas 
nacionais, trazidos por V Ex• com conhecimento de causa c sem sur-

presa, porque V. Ext,, permanentemente, ~studa os problemas nacio­
nais, especialmente os da sua querida Amazônia, para os quais já 
vem colhendo os frutos. Hoje, já há uma consciência nesta Casa de 
que V. Ex•, na maioria das suas teses, vem contando com o apoio, 
não apenas dos seus companheiros de bancada, mas dos próprios ho­
mens do partido que presta suporte ao Governo Federal. V. Ex• tem 
condenado, desde que aqui chegou, os investimentos no setor 
rodoviário, na Amazôr'lia, em detrimento da navegação fluvial. 
Desejo, em abono a esse ponto de vista e levando em conta a fran­
queza e coragem de V. Ex• dizer que a Amazônia não precisa~da 
Transamazônia, da estrada do Madeira, nem da Perimetral Norte. O 
Governo decidiu não mais dar continuidade à Perimetral Norte, 
rumo à Colômbia, e essa rodovia irá apenas até São Gabriel da 
Cachoeira porque constatou-se que o trecho de São Gabriel da 
Cachoeira até a Colômbia é constituído de terra arenosa, e que a ro­
dovia custaria muito, mesmo porque os 900 Km constrUidos até o 
momento já ultrapassaram três vezes a previsão e está custando aos 
cofres da Nação mais de novecentos bilhões de cruzeiros antigos, isto 
é, quase u'm trilhão de cruzeiros antigos, dinheiro que poderia estar 
sendo aplicado na melhoria dos serviços de navegação fluvial no seu 
Estado, nos Estádos que constituem a Amazônia e em outras áreas 
prioritâ.rias. V. Ex• tem razão em, constantemente, assumir a Tri­
buna para chamar a atenção do Governo para as legítimas priori­
dades, dentro das prioridades. Isso que é necess~rio: fllZer-se um in­
ventário, saber aquilo que ê maior ou menor, dentro dp interesse e da 
viabilidade. A nossa admiração, o nosso aplauso por esta campanha 
que está crescendo, magnificamente, em favor, não de V. Ex•- que 
esta não ê a sua preocupação- mas, em favor da solução para o pro­
blema de uma área rica mas, que precisa ser rica também, para 
aqUeles que habitam a Amazônia. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Se­
nador Evelásio Vieira, a assiduidade de V. Ex• ao plenário destaca .. 
sa é o testemunho eloqUente de como nos temos batido em favor de 
um p1aneja1l"ento desenvo1vimentista para a Amazônia, obedecendo 
a sua vocação hidrográfica que é um corolário da vocação hidro-· 
gráfica brasileira reconhecida inclusive pelo ilustre Senador Eurico 
Rezende. Isso me envaidece, mormente quando a .. imprensa 
marron ", ao analisar as minhas falas, nesta Casa, as caracteriza de pi­
torescas. Dizem que a minha fala, o meu discurso, a abordagem dos 
meus temas são pitorescos, quando V. Ex•s reconhecem que eu, ao 
trazer esta mensagem para cá, estou recebendo o reconhecimento, 
inclusive, de um vice-fider da situação, da ARENA, que é o nobre Se-­
nador Eurico Rezende, um homem arejado e inteligente que chega a 
dizer: .. inegavelmente, a vocação brasileira é hidrográfica". Se a vo­
cação brasileira ê hidrográfica, imaginem a vocação amazônica, essa 
é muito mais imperiosa. Por isso, que eu já fizera um discurso desta 
Tribuna, pediQdo um estudo, de imediato, pata a interligação das ba­
cias do Amazonas e do Prata, do Amazonas e do São Francisco, do 
AmazOnas e do Parnaíba, do Vale do Tietê- com a bacia do Prata. 
Quer dizer, são estudos que afloraram, naturalmente, de uma in­
terpretação emp1rica da natureza brasileira. Qualquer catecúmeno. 
qualquer noviço em economia e em geografia, atende para isso. Ã vo­
cação da Amazônia é hidrográfica, e o ilustre economista Delile 
Guerra, que foi o secretário do Planejamento no Governo João WaJ­
ter, de 1970 a 1974, no Amazonas concorda ~:amigo, de que é preciso 
o aproveitamento dos rios; a colonização da Amazônia, e integração 
da Amazônia tem que ser feita através dos rios. Muito obrigado 
Senador Evelâsio Vieira, por esse testemunho. 

O Sr. Enl,slo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me concede mais 
um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Po;s não. 
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O Sr. ETOiúlo Vleln (MDB- SC) '-Em relação aos registros 
que certa imprensa faz, diria apenas o seguinte: não vou qualificá-lo· 
de gênio, de cientista. Não vou. Apenas, busco no cSmtista o exem­
plo. Quando um cientista realizà uma grande e faz o 
anúncio o povo não acredita. Só acredita depois 
As pessoas que têm a facilidade de enxergar alem 

montanha, geralmente, no inicio, não são c~:::::~;·::;~::~~= 
que as pessoas tenham visão ampla para alcançar a 
Por isso, provavelmente, por parte de alguns tenha 
compreensão momentânea, mas, amanhii o estarão aplaudindo pelo 
JeU trabaJho, peJas suas teses. · 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Muito obri· 
gado. Isto é mesmo urna verdade histórica, nobre Senador Evelâsio 
Vieira. Toda grande idéia sempre encontra resistaneias muito gran· 
des, porque ela inova, ela não aceita aquele anacronismo a _que o ho• 
mem se habitua, se acomoda, se acama, e, dificilmente, aceita o no· 
vo, as teses novas. Contudo, o que é mais surpreendente é que a te&e 
é velha. A tese é velha. Qualquer pessoa Coabitando com a AmazSnia 
sente que aquilo é o império das águas. Hâ um domínio das águas à 
ponto de se ver o rio e, ao se adentrar nas suas margens, em direção à 
selva, à mata, dá1 a cinco ou seis quilômetros vai·se descobrir um la· 
go imenso de cinco, ou dez quilômetros de largura. E esta água, de 
onde vem? Silo lençóis subterrâneos do próprio rio. V~jam Srs. ~ 
nadores como é um rendilhado, é água pulverizada , de terra. A 
Amazônia propriamente dita é água pulverizada de terra. ~ uma 
Polinésia. 

Ouço o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Aaenor Marta (MDB- RN)- Senador Evandro Carrei­
ra: independentemente da congrat~laçilo que quero trazer ao dis. 
curso de V. Ex• é necessário que se compreenda que existe o capital· 
predatório, o capital·conservador e o capital·progresso. Neste PâlS, 
em grandes áreas desta Nação, o capital tem sido muito mais de or· 
dem predatória do que de ordem progrCssista: A riqueza extraída do 
Amazonas não fica lã. Sai do Amazonas para engrandecer outras 
regiões do Sudeste. Isto aconteceu no Nordeste e, estA ocorrendo no 
Norte. ~ preciso que se compreenda que o capital é aquele que vai 
levar o progresso e não aquele que vai exaurir a riqueza da região. ~ 
n~essário 9ue o Governo entenda que aquelas áreas, onde o capital 
arf'~~~ôti'rigaçlo de aplicar, de investir, porque 
p~<:i~~fa~Çi~·~~a daquelas ãreas e o investimento é fei· 
to em áreas completamente diferentes. Aqueles que exploraram cana 
de açúcar por muitos e muitos anos no Nordeste, não aplicaram lã a 
rentabilidade da cana de açúcar e, sim, na Guanabara e em São Pau· 
lo, em imóveis. Lá não aplicaram nada; ficou apenas a terra cansada 
e estéril. A mesma coisa está acontecendo com o Amazonas de V. 
Ex• Extrai·se a rica madeira e não fica outra coisa senão a terra nua 
provocando a erosão consequentemente, o fim daquela área. Congra· 
tulo~me com V. Ex• e fique certo de que esses debates em torno do 
Amazonas são necessãrios porque só através deles podemos chegar, 
realmente, a uma conclusão de ver esse Brasil como um todo; não 
olhar esse Brasil como apenas Rio de Janeiro e São Paulo porque só 
assim podemos ter uma Nação progressista. Muito obrigado a 
v. E:v 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Agenor Maria, V. Ex• tem toda razão quando f8la na existência .. 
desses dois tipos de capitais. Hã, inegavelmente, um'capital progres· 
sista e hã aquele capital predador, aquele capital de saque que só vai 
para sugar, para exaurir e se localizar numa outra área completamen~ 
te diferente que em nada contribuiu. V. Ex•, quando ressalta a· 
importância do debate sobre a Amazônia, me estimula, sinceramente 
nobre Senador, porque parece atEI que os problemas de ordem ins· 
titucional que, inegavelmente, têm lugar no contexto nacional, 
encontram maior guarida, maiOr receptividade por parte de todos os 
órgãos de comunicação, enquanto debates de natureza econômica, 
como soem ser os dos enfoques amatônicos; nordestino; pottssio, 

em Sergipe; borracha, no Acre; portos; corredores de exportação, e~ 
Santa Catarina; e da educação. Enfoques dessa natureza passam 
despercebjdos: enchem·se páginas de jornais com enfoque institucia. 
nal, no entanto, os enfoques econômicos - que constituem a grande 
contribuição da imaginação criadora capa:ir. de agitar com maior 
élareza o enfoque institucional são relegado!• a último plano e ainda 
recebem o estigma .de pitorescos - e vamos exaurir a matéria, 
discutindo~a, debatendo--a, a fim de que o Governo possa planejar 
corretamente. A verdade é a seguinte: esta ~~ lupa situação de fato, 
temos, na Presidência da República um homem bem intencionado, 
vamos ajudã·lo. Mu, como? se não chega a ele, através dos órgãos 
de comunicaçio porqu~ eles não trazem à l•.uz o debate econômico 
que se discute nesta Casa; preocupam·se mais com o prurido do de­
bate escandaloso. 

O Sr. GUTu Roeba (MDB- SE)- Permite-me Ex•? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB -AI\!)- Ouço, com a 
maior satisfação, o nobre Senador Gilvan R1>cha. 

O Sr. GU.u Roeba (MDB- SE) - V. Ex•, como bem accn· 
tuaram nossos colegas, é um mestre da diaU:tica. Eu diria que a sua 
dialética hidrográfica nos contaminou de tal maneira que, hoje, não 
se distingue mais o Senador Evandro Carreira da Amazônia. ~ um 
dualismo absolutamente perfeito, e mais do que isso: a clarividência 
de V. Ex• em localizar as nossas dificuldades. A redivisão territorial 
- e me permito voltar ao tema, pois interes:;a ao meu Estado, o me­
nor do Pais- é uma solução eminentemente: simplista. ~ mais aque­
la descoberta de pólvora que, de vez em quando, os nossos tecnocra· 
tas acenam no nosso'Pafs. Acredito que se estâ tentando examinar os 
efeitos, esquecendo·se as causas. V. Ex• faz muito bem em dar o seu 
recado regional, tão importante quanto o nosso, no Nordeste, para 
que fique bem situado, extremamente localizadas as nossas dificul· 
dades. E que a imaginação criadora não alce vôos, diria, de quase 
poesia econômica, no sentido de, com a réAtaa e o compasso, resolve· 
rem-se problemas que têm uma profundidade muito maior. Meus 
parabéns a V. Ex• Reafirmo que, além do valor de V. Ex•, o tema 
que traz a debate é do primeiro interesse nacional e que precisa ser 
despertado, para que não se tenha uma ótica viciada do problema, 
vez que, reafinno: há hora de tudo; há hora de dividir; há hora de co· 
lher e há hora de plantar. A redivisão territOJial brasileira. a esta altu· 
rá, é fator de tumulto nacional. Certamente~ que neste Pais, quando 
se alçar ao desenvolvimento pleno, este tc:ma poderá voltar, mas 
discuti·lo agora é trabalhar contra os interes:;es do Brasil. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Gilvan Rocha, o arrimo do braço fratc:rnal de V. Ex•. quando 
debatemos a problemãtica amazônica, principalmente diante deste 
ângulo de redivisão territorial do Estado do Amazonas, foi muito 
bem situado por V. Ex•, é uma soJução simplista; agitadora, pueril. 

Não adiantará, em absoluto, traçar coordenadas, traçar 
círculos, nem diedros no papel, porque o desenvolvimento não estA 
imp1icito num traço geométrico; e nem na Geometria Euclideana. 
Não! Ele está ímplfcíto em vocações natun1is e econômicas da área, 
da região. • 

O que importa é haver um comandarnento central, uma área, 
um cérebro eletrônico, uma central neural que se ocupe de coordenar 
todos os dados e planejar. Temos a SUDAM, na Amazônia. Ela foi 
criada para isso mas, infçlizmente, não lhe dão oS recursos neces-­
sArios e quando lhe dão ê para construir um.a sede suntuosa. 

A SUDAM deveria ter centenas de lanchas a percorrer aquele 
labirinto aquático, a orientar, a educar e a informar, a perquirir, a 
colher dados para o planejamento amazônico. No entanto ela não 
tem; coatinua dependente. Enquanto o Acre e Rondônia ficam 
estrangulados porque a estrada Cuiabâ-Rio Branco-Acre, passao· 
dq por Porto Velho- Capital do Tenitório de Rondônia- até hoje 
não foi asfaltada! Essa é a estrada da intc:gração indo até Puca\pa, 
fronteira do Perú com o Acre. 
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O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - E a Transacreana nem 

conduida ainda. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. Estou · 
me referindo à Transacreana, isto é, pelo Acre passa a Puros, 0 Juruá 
e o Javari. Se fizêssemos a Transacreana, cortarlamos as cabeceiras 
seria ligação de talvegues, ligação de leitos desses rios. Então, nã~ 
seria preciso dar voltas intermináveis. Quem quer ir de uma cidade 
que está no Juruâ a outra cidade que está no Puros, tem de descer 
todo o Juruâ, contornar o Amazonas para entrar . .'. no Purus. São 
mais ou menos três meses de viagem - vejam bem! - por f!i.lta de . 
uma estrada que ligue essas cabeceiras, as verteptes desses rios que é 
a T ransacreana ... 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Portanto, uma estrada 
da integração ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente! 
Uma estrada de absoluta integração. E essa estrada que vem de 
Cuiabá já existe, a topografia é vocacionada para a rodovia, isto é, 
ela pede a rodovüt, porque não hâ o encharcado amazônico. não hã 
presença da âgua. como próximo ao talvegue do Rio Amazonas. 
Bastaria asfaltar essa estrada. No entanto, se quer dividir territorial­
mente para instalar sedes de Prefeitura, construção de prédios que 
abrigariam os órgãos encarregados da administração desses futuros 
Territórios, quando não temos dinheiro para concluir essas obras 
prioritárias. 

Sr. Presidente, o ilustre Economista, lJeltiJe Guerra confessa, na 
sua entrefala, "qoe a Estrada Manaus-Porto Velho foi orçada em 
um birhão e meio". Vejam bem, V. Exts, a Estrada Manaus-Porto 
Velho, BR-319, que combato frontalmente porque é uma via mar~ 
geando um rio navegâ.ve1 o ano todo, que é o Rio Madeira - ele 
confessa e ratifica o que eu dissera aqui da tribuna- que essa estra~ 
da custara um bilhão e meio, quer dizer, um trilhão e meio velhos 
isto até 1974. t;: o próprio ex-Secretário de Planejame~to do Estad~ 
~o Amazon.as quem o- confessa, o mesmo Secretário que, àquela 
epoca, enfattzava a construção dessa estrada e, agora, confessa que o 
caminho é o rio. 

Sr. Presidente, disse o Sr. Delille Guerra: 

"Quem quer que pense colonizar a Amazônia deve ter 
em mente um princípio fundamental: o aproveitamento dos 
s~us rios, q.ue lev~m ao mais intrincado interior e que são as 
vtas naturais e ma1s fáceis de transporte da região." · 

Era Secretário de Planejamento do Governo João Valter e foi 
neste Governo que se deu ênfase à construção da Estrada BR-319 
Manaus-Porto Velho, e onde se acabou de gastar um bilhão e mei~ 
de cruzeiros! 

''Para Delille, a ocupação econômica da Amazônia tem 
de partir dos seus rios e bacias, com 20 mil quilômetros de 
vias navegáveis naturais de ótima qualidade.•' 

Aí está a parte doce da entrefala, aí está a honestidade do ilustre 
economista - e eu acrroito na sua competência e honestidade. O 
que suponho é que. não pôde suportar as pressões que lhe fizeram 
quando Secretário de Planejamento, a ponto de ter que acatar a ên~ 
fase da construção da Estrada Porto Velho-Manaus a BR-319 
Agora, já liberto dessas pressões, ele faz justiça à sua cul~ura e inteli~ 
gência, confessando que o rio é o único caminho autêntico para a 
integração da Amazônica e p<l.ra o seu desenvolvimento. Aduz ainda 
que exist~m 20 mil quilômetros de rios perfeitamente navegáveis. 
Esses vinte mil quilômetros são os que se conhecem, embora, eu lhes 
diga que na Amazônia, temos mais de trinta mil quilômetros de rios 
navegáveis; esses vinte mil são os conhecidos nas cartas geográficas, 
mas podemos viajar tranqüilamente através de trinta mil, se houver 
uma construção naval adequada, que se ajuste à formação dos nos.. 
sos rios - um tipo de engenharia naval que preconizo, que eu chamo 
de "fundo de prato", barcaças que não precisam de quilha, porque lá 
não hâ mar. 

As embiU'cações na Amazônia têm que ser diferentes das que 
atravessain o Canal da Mancha e o Atlântico. Não se pode querer 
comprar UPl navio em Hamburgo, em Amsterdã, para navegar na 
Amazônia- o que sempre se fez. Há que se construir lá, com o mate­
rial de lá, porque nós temos madeira, como a Itaúba, que resiste 
dentro da água, cem, cento e cinqüenta anos:· resiste muito mais que 
o ferro. 

Continua o ilustre Economista Delile Guerra; 

.. As estradas de rodagem teriam somente que alimentar 
o fluxo normal dos rios, que comportam o transporte de cha~ 
tas de alta capacidade de tonelagem." 

A chata é "o fundo de prato", é a barcaça de fundo chato. E ele 
confessa que os rios comportam essas barcaças, carregando tone­
ladas e mais toneladas. 

Eu, inclusive, Srs. Senadores, para maior ilustração, advogo o 
que se chama o périplo amazônico dentro do sistema integrado rodo­
fluvial, adotando-se o critério do roU 011, roU otr, isto é, o caminhão 
entra na barcaça carregado. Ele não descarrega, e sairia de São 
Paulo, do Rio, de Santa Catarina, de Brasília, Cuiabá, Porto Velho, 
Acre; e em Porto Velho entraria nas barcaças, que suportariam cem, 
cento e cinqoenta caminhões, feitas de estilo .. fundo de prato". Elas 
submergeriam apenas meio metro e desceriam o Rio Madeira sem 
nenhum esforço, apenas um empurrador capacitado, a ronduziria, 
notteando~a. porque a própria água do rio, o caminho que anda, a 
auxiliaria a chegar em Itacoatiara, já no Amazonas, pois o rio Madei­
ra desemboca no Amazonas; e descendo 80 ou 90 quilômetros, se 
está em Itacoatiara, cidade à margem do rio Amazonas. Portanto, a 
.barcáça não enfrentaria nenhum empuxo d'água, nenhuma corrente­
za. Chegando 1á, os caminhões sairiam da barcaça e pegariam a 
Itacoatiara-Manaus, uma estrada tQpograficamente aceitável, com 
vocação. 

Em Manaus descarregariam, trariam mercadorias de Manaus', 
novamente via Itacoatiara, apanhariam a barcaça e continuariam 
descendo o rio Amazonas até Belém. Chegando a Belém, tornavam a. 
tomar a estrada Belém-Brasflia. Teríamos o périplo, o circuito 
fechado. 

Essa ê que ê a estrada da integração. ~ a Cuiabá- Porto 
Velho-Rio Branco-Pucalpa. t;: a Transacreana, prolongamento da 
Cuiabá-Rio Bnmco. 

Poder~se-ia, também, adotar outro critério, do Acre vir para 
Manaus. Como? Pelo Puros: há uma estrada que ainda se arrasta em 
termos de lama, de trilha na selva, que é. a estrada Rio Branco-Boca 
do Acre. Na confluência do rio Acre com o Puros, quando o Acre se 
estende sobre o Purus, há uma cidade chamda Boca do Acre, com 
uma estrada ligando Rio Branco a Boca do Acre. Os caminhões 
poderiam fazer a mesma coisa, se não quisessem ir a Porto Velho, de 
Rio Branco iriam a Boca do Acre e desceriam o Purus, em demanda 
à Manaus. 

Sr. Presidente, o tempo jã ... 

O Sr. Aaeoor Maria (MDB- RN) - V. Ex• me permite um 
aparte'! Só para complementar, um segundo apenas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com a bene­
volência do Sr. Presidente:, rápido. 

O Sr. A8eaor Marta (MDB - RN) - Senador Evandro Car· 
reira, essa barca, essa chata transporta o que 100 caminhões não 
transportam com economia absoluta, porque, com cinco tripulantes, 
ela faz todo esse percurso, levando o que 100 caminhões que ocupam 
100 máquinas. 100 motoristas, centenas de peruas não levam. E tem 
o problema da rentabilidade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Com toda a 
ra.t.ão, nobre Senador, ~unta contribuição inestimàvcl. Hoje, com os 
processos modernos da náutica, atrav~s do radar, é muito mais segu· 
ro se navegar numa embarcação dessa do que sair num caminhão. !! 
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muito mais barato. Um caminhão ex.iác •. para ir de Cuiabá a Ma· 
naus, caso houvesse estrada susceptível, no mfnimo três motoristas 
Se re11ezando, enquanto, hoje em dia, uma barcaça dessas, com seis 
hoffiens de tripulação, em virtude do desenvolvimento-da eletrônica, 
com relação à nâutica, faz o mesmo percurso. ' ~~, .. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Faça\•pelo a 
V. Ex• para que conclua, porque há oratlores inscritos. i'\', 

d 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB ...:_ AM)- Vouil'~on· 
cluir, nobre Senador. vou encerrar,lendo a noticia: 

"Quem quer que pense colonizar a Amazônia deve ter em mente 
um. p~inc~pio fun.dam~ntal: o aproveita~ento dos ri~, que levam ao 
mats mtnncado mtertor e que são as Vtas naturais e. mais fâceis de 
transporte da região". A tese é de Delille Guerra Mloedo. chefe da 
Secretaria de Articulação com Estados e Municípios (SAREM), ao 
ressuscitar o_ntern nesta Capital o tema da redivisão teriitorial do 
Estado Amazonas, para ele, um passo decisivo para a execução da 
filosofia de integração nacional proposta pelo atual governo. 

O ex-secretãrio do Planejamento do Amazonas entende que um 
Estado com 1,6 milhões de quilômetros quadrados c com I milhão 
de habitantes, é quase ingovernâvel, uma vez que 95 por. cento da 
renda do Estado provêm de uma região de apenas 3SO mil quilô­
metros quadrados. 

Para Delille - tido na área econômica como um ..!OJ.o ~aiores 
con!Jecedores doJ problemas da Amazônica - a integração da 
região seria melhor conseguida se, por exemplo, fossem criados 
novos territórios federais, pelo menos um pouco mais de meia dúzia. 
Explica que num total de 44 municípios ãmazonenses, há entre eles 
municípios superiores à ãrea dos Estados de Pernambuco e Alagoas 
juntos, contando somente com lO mil habitantes. 

Cada um desses novos territórioS passaria a contar com admi­
nistração e recursos próprios, eliminaQ.do,se dois problemas cruciais 
à atual administração que na verdade, administra somente um quin­
to da área estadual onde se concentram a quase totalidade da popu­
lação. Os problemas das áreas mais longfnquas passariam a ser vistos 
com maior atenção, e, o que é mais importante, acompanhados mais 
de perto. 

Embora com um orçamento equilibrado, sem muitas dfvidas, o 
Estado tem visfvel carência de recursos. Assim, quando se pretendeu 
construir a estrada Manaus-Porto Velho o orçamento do Estado 
era de 175 milhões de cruzeiros, chegando a 1970 com 600 milhões, 
enquanto o custo da estrada era de 1,5 bilhão de cruzeiros. 

Para Delille, a ocupação econômica da Amazônia tem de partir 
dos seus rios e bacias, com 20 mil quilômetros de vias navegáveís 
naturais de ótima qualidade. As estradas de rodagem teriam somente 
que alimentar o f1uxo normal dos rios, que comportam o transporte 
de chatas de alta capacidade de tonelagem. 

Após o fortalecimentt> hidroviário de toda a região, não se 
excluindo ai o aproveitamento do potencial energético, desenvolver­
se~iam, sobretudo através dhs grandes empresas, a exploração 
econômica ao xisto betuminoso, alumfnio, madeira, pesca, agricul­
tura e pecuária. 

O projeto RADAM, segundo chefe da SAREM, sugere, através 
de suas pesquisas, uma série de setores de ótima rentabilidade. Como 
os investimentos para ocupação econômica da região são mÍiis ou 
menos elevados, os projetos seriam apoiados na grande empresa, 
sendo que as pequenas e médias empresas participariam da inte­
gração dentro de um sistema de "empresas satélites" fornecendo 
produtos subsidiários para a grande indústria, de forma a comple­
mentar o proceSso econômico, abrindo melhores perspectivas para a 
absorção de mão~de-obra. 

Delílle·expiica que a redivisão territorial do Amitzonas envolve 
quatro aspectos l::lásicos: integração nacio!lal, desenvolvimento 
econômico e social da região, segurança nacional, e organização 
administrativa. 

' 
O que _aeQAJ«ê hOje em' dia é que os municfpiOs mais longfquO.. 

e desabit~ cfo· Amazonas, não dispõem de recursos suficientes­
para .·1:1'1~nvolver, e -dificultuam (pela própria dificuldade de 
transporte e comunicaçio) uma atuação administrativa mais efici-, 
ente. Como a economia dessas regiões l: praticamente estagnada e a · 
pcpulação diluid~. nã.o se geram re.;ursos e cria-se um ciclo viciMo 
que pode ser quebrado com uma redivisão em níveis condizentes 
com as disponibilidades financeira dO governo federal. 

· Os novos territórios federais seriam, em médio- ou longo prazos., 
convertidos em Estado da Federação, uma ·vez desestagnadas suas 
econoirtias e com suas áreas jâ bem mais pov4Jadas. 

Acaba confessando o Sr. Delille que é aproveitando economica­
mente o xisto betu111inoso, o alumfnio, o manganês etc ... Não é a 
divisão territorial, não é a divisão em sí que vai provocar o desen~ 
volvimento, mas o aproveitaQlento dessas e:;sências, dessas riquezas 
naturais. 

Sr. Presidente, muito agradecido pela benevolência de haver-me 
permitido encerrar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não estive presente quando se disc:utiu, neste Plenário, o 
problema â: Jundiai. Mas, Sr. President<::, hâ poucos momentos 
falou a esta Casa, encaminhando um requerimento, o nobre Líder da 
Minoria, referindo-se às discussões que pensei encerradas, pois esta 
Casa jA decidiu soberanamente sobre o assunto. 

Sr. Presidente, ao lon"go da minha vidcl pública aprendi que nas 
democracias quem dirige é a Maioria. Chegou a esta Casa uma 
Mensagem do Senhor Presidente da República, depois de tramitar 
por todos os órgãos competentes, solicitando a apreciação de um pe. 
dido daquela prefeitura do Estado de São Paulo, de um empréstimo 
em determinada situação. A Câmara de Vc:readores~ que a meu ver é 
o órgão mais importante para manifestar-se sobre o assunto, tinha 
apoiado a solicitação do seu Prefeito Municipal, merecendo maioria 
absoluta dos seus membros, incluindo-se nesse apoiamento até ele­
mentos do partido adversário. Teria prosseguimento, para 
complementação da aspiração democrática da Maioria W Câmara 
Municipal de Jundiat, a manifestttção do Conselho Monetário, do 
Banco Central e ultimamente da Presidência da· República. Tudo 
isso foi feito, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Aqui chegando, a 
Maioria desta Casa aprovou a mensagem de Sua Excelência o se·­
nhor Presidente da RepúbJica, que tinha percorrido a tramitação ' 
exigida pela lei. Hoje, o eminente Uder da Minoria achou 'por bem 
encaminhar à Mesa desta Casa um requc·rimento para reabrir esta 
questão. 

Ora Sr. Presidente, parece desarrazoado que isto poss·a 
acontecer, pois o assunto, sob todos os aspectos, está encerrado. 
Mas, se ainda houvesse dúvida e se invocasse que uma parte do Par­
tido do Governo, ou seja, do meu próprio Partido, a ARENA, tives­
se reclamado, sabemos que a democraciE! se alimenta das divisões. 
embora no regime democrático seja re!lpeitada a deliberação da 
maioria. Conseqüentemente, nada poderfamos diante da origem da 
mensagem presidencial, apoiada pela maioria da Câmara Municipal, 
nada poderfamos recusar senão votar apoiando a aspiração democrá­
tica da população daquele municipio,. 

O que é estranhâvel Sr. Presidente, é que se procure, num regime 
como o nosso, trazer à baila as divisões partidárias. Elas existem Sr. 
Presidente, ninguém pode negar, é da condição humana, e até do 
regime democrático. No próprio MDB, que tantas vezes tem 
discutido nesta Casa sobre assuntos que reputa da maior importân­
cia para a democratização do Pafs, no próprio Partido da Oposição 
quantas divergências nós não verificamos? Nesta Casa mesmo, 
enquanto sabemos que a maioria maciça do Partido luta tenazmente 
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pela supressão do Ato lnstit.ucional n11 5 dos dispositivos da nossa 
Constituição, o nobre Senador Agenor Maria, meu colega e conter­
râneo, quantas vezes tem se manifestado favorável ao AI-S, no 
regime em que vivemos'? 

Então, estamos verificando que, realmente, não há motivo pBra 
que se traga à discussão, nesta Casa, requerimento procurando 
reapreciar um assunto que, sob todos os aspectos, ao meu ver, está 
encerrado. 

Não estava presente, nesta tarde. na oportunidade em que falou 
o eminente Uder Franco Montoro, a Liderança da ARENA, mas, 
por delegação desta, fiquei no dever de dar estes esclarecimentos e 
dizer aos nobres membros do Partido da Oposição que, apesar de 
não ter tomado parte, em nenhum momento, das discussões que aqui 
se travaram sobre o assunto, estranho que se procure reviver aquilo 
que, soberanamente, a maioria desta Casa já decidiu. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hA mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Na presente sessão terminou o prato para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n' 59, de 1976, da Comissão Dire­
tora, que reestrutura o Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
do Senado Federal, e dâ outras providancias. 

Ao prOjeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos regimentais, a matéria serâ despachada às 

Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
de segunda-feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno dnico, do Requerimento n' 209, de 1976, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "Morre um Justo", do 
Jornalista Edison Lobão. 

-1-

Votação, em tu'rno 11nico, do Requerimento n' 211, de 1976, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial do Jornal O POYo, de Fortaleza, in­
titulado "Frentes de Serviço". 

-3-

Discussão, em turno 11nico, do Projeto de Lei da Câmara n' 8, 
de 1976 (n• 1.297-B/75, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 60 da Lei nf 5.772, de 21 de dezembro de 
1971, que institui o Código de Propriedade Industrial, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 226 e 227, de 1976, das Comissões: 
-de CODSdtulcio e Jllltlct.. pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Ecodomla, favorável. 

-~-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
62, de 1974, do Sr. Senador Franco Montoro, qut assegura às 
missões religiosas o ·direito de continuar prestando assistência às 
populações indígenas, tendo 

PARECERES, sob n•s 400 e 401, de 1974, e 219, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constltulçio e Jutlça, )9 pi'OIIIUH:Iameato: pela constitu· 
ciona!idade e juridicidade, com a Emenda que apresenta de n' 1-CCJ 
(substitutivo); 19 pronllllclameato: (reexame solicitado em plenârío) 

favorável, nos termos da Emenda que aptesenta de nt 2·CCJ 
(substitutivo); 

-de Agriadtura, favorável, nos termos da Emenda nt 1-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esu\ encerrada a 
sessão. 

( Levanta·sea Sessdo às 17 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO DO SR. FRANCO MONTORO, PRO­
NUNCIADO NA SESSÃO DE 19-5·76 E QUE. ENTRE· 
GUE il REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU/JLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Lfder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome do Movimento Democrático Brasileiro, fazemos, ao 
projeto do Ministro Falcio, quatro acusações: 

Priméira: o projeto suprime o debate e a crftica nos principais 
instrumentos de comunicação com o povo, que· são a televisão e o 
rádio. 

Segunda: o projeto retira a competência normal da Justiça 
Eleitoral. 

Terceira: o projeto Falcão parte do pressuposto falso de que a 
campanha polltica ~ apenas dos candidatos, quando a lei e a ciência 
polttica estabelecem que o pleito t. em primeiro lugar. de respon­
sabilidade dos Partidos. 

Quarta: o projeto representa um inadmisshcl retrocesso na vida 
p6blica brasileira. 

Quando todos esperavam um aprimoramento poUtico 
anunciado pelo Governo, surge um projeto de lei com as característi­
cas que acabamos d~ indicar. 

O Sr. RoMrlo Salmdno (MDB - RJ) - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Essas 
acusações. Sr. Presidente. não são simples asserções. Vamos exa­
minâ.-las uma a uma, abrindo assim, de forma objetiva. o debate 
_sobre um instrumento que pode significar algo de muito sério para o 
progresso ou o regresso político de nossa terra. 

Ouço com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. RoMrlo Satunlao (MDB- RJ)- Eu provavelmente es­
tarei antecipando algo que V. Ex• vai dizer ao comentar, com mais 
detalhes. cada um desses pontos. Mas, quando V. Ex• se refere ao re­
trocesso, no seu quarto ponto, não posso deixar de lembrar que esse 
retrocesso inclui o aspecto da influancia do poder econômico. A ver­
dade 6 que o uso da televisão foi o 11nico instrumento capaz de, na 
realidade brasileira, reduzir substancialmente, consideravelmente, a 
influência do poder econômico nas eleições. E na medida em que esse 
instrumento nos 1: cortado, isto significa uma volta, por conseguinte, 
à era da alta influência do poder econômico nas eleições. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• tem 
toda a razão. Em matêrla de propaganda eleitor&l, o horâ.rio gra· 
tuito,. a proibição de propaganda paga na televisão, representavam 
passos concretos e colocavam o Brasil, neste particula.r, na van· 
guarda dos países que conseguem impedir o domfnio do poder econô-

. mico nas eleições. ~ através da televisão e do rádio que se pode 
chegar a todos os lares c levar uma mensagem. Agora, esse meio, que 
representa um progresso para a comunicação em todo o mundo,~ 
afastado de nossa vida polftica. Ele permanece, para a propaganda 
do sabonete, dos refrigerantes ou outros produtos mas, em mat~ria 
polftica, não. 

Este 6 um dos quatro pontos da acusação que fazemos, neste li-· 
belo acusatório ao projeto do Ministro Falcão. E vamos contrapor a 
S. Ex• um outro Ministro, para que a ARENA e o Brasil decidam 
entre o Ministro Falcão e o Ministro Milton Campos, que escre­
veram coisas diferentes, ocupando a mesma Pasta e decidindo sobre 
os mesmos assuntos mas propondo medidas profundamente di· 
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ferentes. A alternativa que agora se põe ao Congresso Nacional é O SR. fRAJ'fCO MONTORO (MDB -- SP)- V. Ex• não se·· 
aceitar li linha serena, altiva e democrática de Milton-Campos, Mi- • encontrava no pleitl'rio quando fiz a acusação c vou repeti-la ... 
nistro de CasteUo Branco, ou este projeto, que1reprCsenta uma nódoa ' - .· 
na vida pública de nossa terra. 1 

'- •. . O Sr. Petrt.IDPortella(ARENA- Pl) -Gostaria de ouvi-la. 

Vamos examinar, Sr. Presidente, um a urn, OI!- itens da acusação O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... para que 
que fazemos. V:E~• retifique o que acab:a de dizer. 

Diz o Ministro Falcão: ~-~----- Primeira acusação: o Projeto Falcão sup;rime o debate e a critica 
.. 0 · d' . r d d' . principais instrumentos de comunicação com o povo, que são a 

. projeto ap~nas tsctp ma o acesso os can tdatos. -·levisão e 
0 

rádio. 
aos meios de comumcação." . . ;:-_.'f · 

. . . · . · _ ~,;,. ' O Sr. PetrônJo Portella (ARENA - Pll) - Então, exatamente 
Ráeptto ~dfrase, porque ela fot afirmada por muitos e, certaiJII~ baseado no que V. Ex• diz, nego que a televisão e o rádio sejam o 

te ser repeti a aqui: . . . d"âl 1 · ~ · · • ' meto mais eficiente para o 1 ogo com o povo nas e etçoes mun!CI-
.. 0 projeto apenas disciplina o acesso dos candidatos pais. O diálogo pressupõe duas partes: aquele que fala e aquele que 

aos meios de comunicação." responde. Na televisão há exatamente a exibição, e a atuação unila­

Infelizmente, não é verdade. O grave no proj~o 6 que ele supri­
. me o debate; elimina a critica e transforma a propaganda .• toral na 
exibição de fotografias, na indicação de números e da próft'itio dos 
candidatos. -~~ ·' · · 

Quem o afirma não sou eu, é o projeto enviado a esta Cits.'4ie, 
no seu art. 1~>, § !~>,determina: 

11Na propaauU, os Partldoii1Blltar-te1o a meaclour • 
Jeaenda, o 110me, a profllllio e o ndmero do realstro dos cllldJ· 
datos na Jultlça Eleitoral, bem como a divulgar, pela lctevi­
são. suas fotografias, podendo, ainda, anunciar o horário .e o 
local dos comícios." ' 

Até no anúncio dos comícios, o projeto é restritivo: o-Partido 
pode anunciar apenas o horário e o local; não podia, sequer, chamar 
a atenção para o tema, para a sua importância. Limitar a 
propaganda a isto, Sr. Presidente, nos impõe uma conclusão, numa 
palaVra popular, mas rigorosamente adequada: trata-se de um pro­
jeto "rolha". 

Há dúvida sobre se ele suprime ou não o debate? (Pausa.) 
Volto a perguntar: há dúvida sobre se este projeto suprim: ou 

não o debate? Ele se limita, como diz o·Ministro da Justiça, apenas a 
disciplinar o acesso dos candidatos aos meios de comunicação? Se 
estamos todos de acordo ... 

O Sr. Petranlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• terá a respos­
ta devida. O nosso silêncio niio importa em assentimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se ninguém 
contesta nossa afirmac:ão ... 

O Sr. Petranlo Portella (ARENA - Pl) - V. Ex• será 
opOrtunamente cont~tado da tribuna pelo Uder da Maioria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se ninguém 
contesta nossa afirmação num diálogo parlamentar em que deve ha­
ver, réplica e tréplica ... 

O Sr. Petrôolo Portella (ARENA - Pl)- Eu não gostaria de 
apartear V. Ex•, mas parece que está. faltando alento e eu vou ali­
mentar o seu discutso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Mas eu peço o 
aparte para que se estabeleça o diálogo. 

O Sr. Petr6nlo Portella (ARENA - Pl) - Estou sentindo que 
V. Ex• está provocando, çom o objetivo - parece - exatamente de 
se munir de mais argumen.tos, porque os seus argumentos começam 
a claudicar. Devo dizer a V. Ex• que, no concernente ao problema 
de propaganda, ela não foi suprimida; ela simplesmente leva os mr,; · 
nos de duzentos municipios do País à igualdade em relação aos três 
mil c tantos onde não eJdste rádio c televisão, evitando que este~; 

sofram de interferência indevida. V. Ex• está querendo apena~ 
significar que só existem o rádio ou a televisão como meios de propa­
ganda de candidatos e de partidos. Isto, sim, é que é falso e não foi o 
que disse c asseverou o Sr. Ministro da Justiça. 

teral dos candidatos. V. Ex• co!l'eça a faltar il verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A exibição é 
unilateral? V. Ex• escorrega cada vez mais. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA ..:... 1'1} - Vamos vet. Não 
quero chegar ao plano de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -- SP) - f bilateral e é 
diálogo, porque há dois Partidos. V. Ex• esquece, falam nos pro­
gramas políticos, ARENA e MDB. O MDB faz a crítica e a 
ARENA defende, e o povo participa porque responde com seu voto. 

O Sr. Petrónlo Portella (ARENA- Pl)_-- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro! 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Estamos a tratar não 
de um simples diálogo de um Partido com o outro, mas de um maior, 
mais alto, mais proficuo, mais producente, que é o diálogo dos 
candidatos com o povo, Partidos com o Povo; o julgador é o povo. 
Não queira V. Ex' afastar o lugar supremo de juiz do povo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ·- SP) - V. Ex• mais 
uma vez foge ao debate. 

O Sr. Petrónlo Portella (ARENA - PI) - Fugir ao debate? 
Estou nele. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ·- SP)- Mantém-se o 
debate, a crítica, na televisão e no rádio? Não. V. Ex• não contesta e 
vai para outra afirmação falando em dois mil municípios. O fato 
ficou claro: está suprimido o debate na campanha municipal. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pt) --V. Ex• dá licença? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Antes de mais nada 
devo dizer que o debate através dos jornais prossegue e V. EX' sabe 
que o mesmo vem ocorrendo com os comícios. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas eu falei em 
televisão e rádio. O projeto fala em televisão e rádio. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• não pode 
dirigir o meu aparte, Se V. Ex' me convocou a dá-lo, deixe· que o 
conclua. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro. 

O Sr. Petrô~lo Portella (ARENA - Pl) - Quero deixar bem 
claro eu não discuto que, em termos de televisão e rádio, o debate 
st'ja suprimido. O que defendo é que ele l-tão é' o mais importante. O 
mais importante nos pleitos municipais é o contato direto do 
c:mdidato com o poVo, é o diãl0go que os Partidos mantêm e 
sustentam com os maiores interessados pelos problemas brasileiros 
q•1e são, exatamente, as diversas camadas da populaç_ão. Quero 
deixar bem clara esta ci~cunstância. Darei outros enfoques que me 

. •. 
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permito não fazê-lo no momento em que aparteio V. Ex•, que está 
de dono do assunto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
colaboração de V. Ex• 

Quando insisti no debate, nobre Senador Petrônio Portella, foi 
para que caminhâssemos num debate real e fôssemos deixando 
acertadas algumas coisas. V. Ex• acaba de declarar, agora, expressa­
mente, como não podia.deixar de ser, que o debate é suprimido na 
televisão e no rádio. 

O Sr. Petronlo Portella (ARENA - Pl) - Isso é evidente, mas 
hâ razões que V. Ex• sabe que são fundamentais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu fiz a pergun· 
ta duas, três, quatro vezes, precisei usar de todos os instrumentos de 
oratória para ter a anuência de V. Ex• e, no primeiro aparte, V. Ex• 
não ... 

O Sr. Petr6nlo PurteUa (ARENA- Pl)- V. Ex• me pergun· 
tou se o diálogo é com os partidos. ~ verdade. Com o povo não, 
porque não havia diálogo com o povo e esse diálogo ê o que interessa 
e pelo qual lutamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - No discurso 
que proferir V. Ex• terâ oportunidade de se aprofundar nesse aspec­
to. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- O enfoque de V. Ex• 
ê diferente do meu. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Vamos veri­
ficar qual corresponde à verdade. 

O Sr. Petr6olo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex; terã oportu· 
nidade de demonstrar, pois estâ na tribuna. Que o faça. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Estâ claro, Sr. 
Presidente, e isto ê grave, não se pode receber com indiferença: se o 
projeto for aprovado, suprime--se, na Televisão e no Râdio, o debate 
político, no Brasil, nas próximas eleições. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- A campanha política 
não é para V. Ex• dialogar comigo, é para dialogar com o povo. 
V. Ex• subverte o sentido de campanha política. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• hâ 
pouco tinha dificuldade em dar o aparte, agora interrompe sem que 
o aparte seja concedido, não permitindo prosseguir na indicação do 
desacerto mais grave em que incidiu V. Ex•. contrariando todos os 
cientistas políticos do Brasil e do mundo. Todos reconhecem que a 
campanha polftica, hoje, é fundamentalmente feita pela Televisão, 
com grande vantagem. para o aperfeiçoamento do processo 
democrático. 

O Sr. Petronlo PorteUa (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A diferença é 
que a Televisão- permita-me V. Ex• que eu responda pelo menos a 
uma parte do aparte de V. Ex•, e possa fundamentar as outras 
acusações, que são igualmente graves ... 

O Sr. Petr6alo Portella (ARENA- Pl)- Eu vou invalidar e in­
firmar a declaração de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Permita-me ex· 
por meu pensamento. A Televisão e o Rádio constituem o mais valio­
so e eficiente instrumento de comunicação. 

Consulte V. Ex• qualquer técnico de Propaganda, qualquer 
agência, pergunte a qualquer anunciante de geladeira, de cigarro, de 
charuto e de perfume se ê melhor ir de casa em casa, ou se é melhor a 
propaganda feita pelos grandes meios de comunicação. 

Há um setor da técnica da propaganda que se chama "mass­
media", que são os meios de comunicação de massa. Em matéria de 
propaganda eleitaral, o instrumento n'~ l chama-se televisão, o n'~ 2 
chama-se rádio, o n'~ 3 ê o jornal. 

O Sr. Petr6alo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex f'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Um programa 
de televisão em cadeia atinge, no Brasil, 40 milhões de pessoas. Eu 
faço um programa de televisão na Capital, em 4 mil cidades o pro­
gr8.ma é repetido. Então vejam V. Ex•s: para a qualidade da 
campanha eleitoral, do debate, para que a campanha política seja 
uma oportunidade de educação política, para que os programas se­
jam preparados, para que sejam convidados ao debate as grandes 
figuras que o partido pode oferecer, ou outras pessoas de competên­
cia, é melhor fazer um programa de alta qualidade, a que os 40 
milhões de brasileiros possam assistir, ou é melhor cabo eleitoral ir 
de porta em porta e dizer: "Vote no compadre, vote na comadre, 
vote no padrinho, vote no titio"'? 

Essa ê a diferença. Isto não é apenas do Brasil; é do mundo. 
Abranf as janelas, dizia o Presidente, e vejam lá fora. Há algum país 
no mundo em que o instrumento essencial da propaganda não seja a 
televisão? 

O Sr. Petrôalo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço o aparte 
de V. E~• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• incide em 
dois erros capitais. O primeiro deles é enfatizar essa importância fun~ 
damentat do Rádio e da Televisão, porque aí V. Ex.• praticamente 
prejudica, quase invalida a campanha em três mil e tantos municí­
pios, os que não dispõem de tais meios de comunicação. Em segundo 
lugar, V. Ex•, como seu ilustre Presidente. numa infeliz nota hoje 
publicada na imprensa, despreza o povo, esquece a participação po­
pular para se lembrar da eficiência da Televisão e do Rádio no con­
cernente ao candidato, aquele que às estações comparece com frases 
pré-fabricadas. Isto é bom para o candidato, mas péssimo para o 
povo. vitima da mistificação e do ludibrio. Dois erros fundamentais 
de V. Ex•, ao superestimar a importância do Rádio e da Televisão, 
pois é valioso, de fato, para os candidatos, para o povo não, quase 
sempre vítima da impostura - vale dizer - dos mistificadores 
adrede preparados. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O povo bra­
sileiro, ao contrário de todos os povos do mundo, não terá o direito 
de ouvir o debate poHtico. 

V. Ex• está incidindo num erro elementar. Estabelece uma al­
ternativa que nós não colocamos. Não somos contra o comício, 
não somos contra o trabalho pessoal que o candidato faça. Ninguém 
pode ser contra isso. 

O Sr. Petrôalo Portella (ARENA - Pl) - V. Ex• ridi· 
cularizou ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A argu. 
mentação de V. Ex• seria perfeita se nós tivéssemos apresentado pro­
jeto suprimindo os comícios, proibindo a campanha pessoal. 

O normal é que se faça uma coisa e outra. Os dois meios são per~ 
feitamente válidos. O progresso da campanha pofitica se dá muito 
mais em função da utilização dos grandes meios, que permitem a rea­
lização de bons programas, e não com a supressão da propaganda 
pela TV e pelo rádio. Penso que nenhum país do mundo terá isso: 
não permitir que o grande meio de comunicação sirva para a in­
formação pofitica. 

Por que o Governo, quando qut:r noticiar as suas obras, não 
manda agentes de casa em casa, e o faz através da Televisão, com 
programas coloridos anunciando as suas obras? Ele está des-
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respeitando o povo? Aí não há desrespeito. Note, Sr. Presidente, a in- O SR. PRISio~TE (Magalhães Pinto) - Pediria a V. Ex• 
coerência de S. Ex• que procurasse ser b,rove. 

O Sr. Petr&do Portella (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Procurarei ,., 
aparte? breve, na médida em que os apartes do n<::>bre Uder da Maioria o 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SÍ') - Não, permita permitirem. 
que eu complete. Veja a incoerência de S. Ex• Um debate em que pos- .-- O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto) - Os apartes 
sa haver a ARENA de um lado e o MDB do_ outro, debatendo em.·1 .ndem de V. Exf aceitar ou não. Eu pediria, nesse- caso, que nãD 
mesa-redonda, como houve em outras oportumdades. ~aceitasse. 

O Sr. Petr&doPortella(ARENA- Pl)- Não houve. .· ,. O Sr. Petraalo Portella (ARENA -11'1)- Sr. Presidente, vou 

o SR. FRANCO MONTORO (MDB _ SP) _ Houv..jÍa at~~de~ a V. f:x•, tra~~Uil~zando, ppr conseguinte, o ilustre Uder da 
campanha de 1974 -lembro à memória de.V. Ex•- Esta campanha Mmona, com o meu silencio. 
se abriu, no Brasil, com um debate, pela Televisão, entre o candidato O Sr. Jarttu Punrlabo (ARENA - PA' - Estou, aqui, 
do MDB, Paulo Brossard, e o candidato da ARENA, Nestor Jost, pedindo um aparte, há 15 mínutos ... 
debate de tanta importância que milhares de brasileiros foram ao 

O SR. FRANCO MONTORO (MDEI- SP)- Darei o aparte 
Rio Grande do Sul, ou a lugares aces{lveis à Televisão daquele Esta-

a V. Ex.• do, para ouvir esse debate nacional. Se for válida a argUIBIIltação de 
v. Ex.•, não teremos mais debates nacionais. · - O Sr. Jarbu PasurinJ'to (ARENA- PA)- Eu estou premiado 

por V. Ex.• e agradeço, porque há 10 minutos me esforçava por obter 
um aparte no momento em que V. Ex.• falava num tom que traía o 
professor que V. Ex• é. A nossa Bancada de' instrumentos, aqui, 
discordou um pouco da ordem em qllte V. Ex.• pôs as coisas. 
Primeiro, disse V. Ex•, com muita seg·urança. que· os cientistas 
políticos admitem que a Televisão é o nt l, depois o Rádio, em 
terceiro lugar o jornal. No Brasil, neste Pafs real a que V. Ex• tem se 
referido tanto, nós inverterfamos as coisas: primeiro seria o Rádio, a 
T elevisào viria em segundo lugar. 

O Sr. Jarbas Puoarlllbo (ARENA- PA)- Permite V;'êx.,.m 
aparte? ··,,.. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Isso é um 
desrespeito ao povo, Sr. Presidente! Dois candidatos debaterem um 
tema de interesse nacional - diz o Lfder da Maioria - é um 
desrespêito ao povo. 

O Sr. Petr&lio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• disse que o 
Governo estava desrespeitando o povo e eu protestei. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não. Fiz uma 
argumentação lógica, uma analogia 1 fordorl ratlone. Diz V. Ex•: "h 
um desrespeito ao povo o debate ou o comício pela Televisão sem 
que o povo participe". Então, digo eu, serã um desrespeito ao povo, 
com maior razão- traduzo o latim para V. Ex• -fazer-se um pro­
grama em que não haja sequer O debate, mas apenas o monólogo. E 
nem o monólogo, haja apenas fotografias e- matérias preparadas 
-pelas agências de propaganda. 

h evidente, Sr. Presidente, S. Ex• está incidindo em uma sêrie de 
incoerências., por51ue está partindo de um dado falso, negando a 
importância da Televisão e a do Rádio. · 

Isto é essencial e primário. Ningu~m pode ir de casa em casa, 
para obter a votação que uma eleição majoritária exige. Numa gran­
de cidade, como São Paulo, cuja população atinge 8 milhões de ha­
bitantes, por exemplo - é imposs1vet ao candidatO a Vereador 
chegar ao contato pessoal. O grande progresso foi, exatamente a 
Televisão. Qual o mal que existe, Sr. Presidente? 

Agora passo à segunda parte. 

O Sr. Petrônfo Portella (ARENA- Pl)- Esgotou a primeira? 

O SR. FRANCO MONTORO (MOB- SP)- A primeira está 
esgotada. V. Ex• não pode negar o valor da Televisão. Não vou per­
der tempo provando a evidência. 

O Sr. Petr&úo Portella (ARENA - PI) - V. Ex• está, 
inegavelmente, perdendo um pouco do calor inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que o seu tempo está 
terminado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ~ o que deseja 
o nobre Lfder da Maioria, com uma série de apartes que visam a 
impedir que eu prossiga. 

O Sr. Petr&do Portella (ARENA - Pl) - Fui forçado a isso 
por V. Ex• que agora os teme. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Quero 
prosseguir, Sr. Presidente, para dat os aspectos fundamentais. 

O 'SR. FRANCO MONTORO (MO !I- SP)- Admito, mas o 
projeto suprime os dois! 

O Sr. Jarbas P .... rlnho (ARENA-· PA)- V. Ex• concedeu· 
me o aparte ou não? ~ixe~me completar o meu raciocínio. Jâ é uma 
vantagem que V. Ex• admita, pelo menos, que houve um equívo~ 
verbal de V. Ex•, no escalonamento. Segundo, parece-me que 
V. Ex• cometeu um equívoco ·muito grande e com V. Ex• mesmo, 
quando afirma que eSse projeto quer obrigar a eleição através do 
cabo eleitoral que diz: .. Vote no compadre". Porque V. Ex• teve. 
uma retumbante votação em São Paulo,, ainda quando não existia 
propaganda por Televisão, mesmo muito antes de vir para o Se-nado 
Federal. Não me consta que V. Ex• tenha 2 milhões de compadres 
em São Paulo. Então V. Ex• chegou ao povo independentemente da . 
Televisão. Terceiro, eu queria que V. Ex• me desse ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - lembro a 
V. Ex• que eu fui eleito com a Televisão. 

O Sr. Jarbu P .... rlnho (ARENA - PA) - V. Ex• não foi 
candidato na última campanha. V. Ex• foi eleito em 1970. 

O SR; FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Referiu·sc 
V. Ex• a 2 milhões de ~atos. . 

O Sr. Jarbu P .... rlnbo (ARENA·- PA)- A vida pública de 
V. Ex• responde por toda essa dúvida. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Eu não tenho 
dúvida nenhuma, eu sempre utilizei o Rádio e a Televisão 

O Sr. Jarbu Pa,..riDbo (ARENA-- PA)- Em voz V. Ex• me 
ganhará sempre, como, aliás, em outrato coisas. De maneira que eu 
pediria que nós falâssemos mais baixo, para que eu pudesse me 
ouvir. A vida pública de V. Ex• prova que o contato de V. Ex• com 
o povo resultou benéfico. Parece-me ~ma incoerência de V. Ex• 
Como disse o Líder do Governo, pelo projeto se quer colocar em 
ponto de igualdade os municípios mais pobres e os munícfpios mais 
ricos. A sis.temâtica adotada, para atingir todos esses, multiplicando 
o número de candidatos a vereadores, mais o número de candidatos 
a prefeitos. dividindo tudo isso pelos munidpios que têm televisão, 
para atingir as áreas que.não têm, encontra dificuldades. V. Ex• vê 
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quP. há difjculdades inclusive de ordens de sistemé.tica de atuação. 
Mas V. Ex• prefere, desde logo, radicalizar um tipo de acusação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• ... 

O Sr. Jarbu Pauarlnho(ARENA- PA) -lã ê alguma coisa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... como 
agradeci todos os apartes do nobre Lfder da Maioria, porque 0 
debate é sempre benéfico. 

O Sr. Petrónlo Portella (ARENA- Pl)- Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Diz S. Ex• que. 
no Brasil, o primeiro lugar não é da Televisão, mas do Rádio. Isto é 
discutível, alguns sustentam este ponto de vista. O que respondo é o 
seguinte: seja o Rádio, Ol;l seja a Televisão- a meu ver é a Televisão, 
_:_ mas seja o Rádio ou seja a Televisão, repito, isso em nada 
beneficia a tese de S. Ex's, porque o projeto suprime· o debate no 
Rádio e na Televisão, nos dois maiores meios de comunicação e 
permite nos menores. 

Incide o nobre Senador Jarbas Passarinho no mesmo defeito de 
argumentação do seu antecessor. S. Ex• argumenta como se 
estivéssemos opondo um meio ao outro e fôssemos contra a 
propaganda pessoal, a visita, o contato pessoal, o comicio. 

Não! Tudo isso é válido. 

O Sr. Jarbu P .... rlnbo (ARENA- PA) - Permite V. Ex• 
um exemplo? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O fato de nós 
defendermos a Televisão e o Rádio não significa que menosprezemos 
os demais. Mas o que não admitimos é que se suprima o instrumento 
mais válido. 

Finalmente- para responder ao argumento de V. Ex•- as 
objeções feitas pelos dois ilustres Senadores que me apartearam pela 
Aliança Renovadora Nacional confundem a eleição municipal, que é 
uma oportunidade de um debate político da maior importância para 
o Brasil, porque o munidpio tem .uma importância fundamental 
para o nosso desenvolvimento ... 

O Sr. Jorbu Pa,..rlnllo (ARENA- PA)- Mas ninguêm nega 
isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e hã muita 
coisa a dizer, hã muitos temas a debater sobi'e a importância do 
município. 

A campanha não é apenas um processo de votação mecânica e 
de propaganda com o número do candidato. e., acima de tudo, um 
debate de idéias. 

O nosso empenho, Sr. Presidente, .. , 

O Sr. Jorbu Po ... rlnbo (ARENA- PA)- Mas prática não 
foi essa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... nos estudos e 
nos programas que elaboramos sobre esta matéria, é fazer da 
campanha municipal, mais do que um espetáculo de retaliações 
pessoais ou de prestígios individuais, um debate de ideais· e de 
programas. 

O Sr. Petrónlo Portello (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E nesta 
campanha municipal estâ patente uma tese da maior gravidade. Um 
dos maiores desvios da vida pública brasileira, que pode e deve ser 
corrigido, através de campanha eleitoral, 6 mostrar ao Brasil aquilo 
que grande parte dos brasileiros não conhece - o desvio do nosso 
desenvolvimento, que está drenando para os órgãos federais verbas 
vultosas, poderes excepcionais. Com todos os recursos concentrados 
de que dispõe, o Governo Federal realiza um desenvolvimento em 

que a cabeça - o centro - está hipertrofiado, e a base - o 
município- atrofiado. 

Sr. Presidente, hoje, em termos nacionais, os mais autorizados 
levantamentos nos permitem afirmar que, do conjunto de 
contribuições- impostos, taxas, etc- que o Municipio cobra, o 
que ali fica é aproximadamente lO%! 90% são retirados do pobre 
Município para a União e para os Governos Estaduais. E, depois, a 
União e os Governos dos Estados, na sua magnificência e de forma 
paternalista e assistencialista, diz: vou dar isso, vou dar aquilo. São 
planos centralizados que.asfixiam o Brasil, esmagam o Município, 
Estamos ameaçados de ver o nosso Pafs com um desenvolvimento 
marcado para doença que se poderia caricaturar com esta expressão: 
"gigante com pés de barro", porque as bases do Brasil - os 
Municípios - estão pobres, e cada vez mais pobres. O Governo 
federal disj)õe de verbas, além dos grandes fundos e recursos, como 
os relativos ao confisco cambial. Dispõe do Plano de Integração 
Social (PIS}, PASEP, Loteria Esportiva, Loteria Federa\, Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Nacional da Habitação, 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, MOBRAL, aqui 
investigado até certo momento e depois parada a investigação. 

O Sr. Petrónlo Portella (ARENA- PI)- Não apoiado! 

O SR. FRANCO MONTOJ.O (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
alfabetização não ~matéria de governo federal. Os analfabetos estão 
nos arredores das cidades. Alfabetização é da compet8ncia municipal 
e estadual, e no Brasil centralizamos tudo. Na Alemanha Federal, tal­
vez a nação mais culta do mundo, não hâ Ministério da Educação, 
porque ali a educação é da compet8ncia dos Estados e Municípios. 
Aqui, ê principalmente do Governo Federal. E a Alemanha Federal 
é.detenasdevezesmenor que o Brasil. Como é que do Rio de Janeiro 
ou de Brasflia se pode tratar da alfabetização num munidpío no inte­
rior do Amazonas~ de Goiâs ou de Mato Grosso?! O mesmo em re­
lação à agricultura e à saúde. O que pode' ser feito pelo Município 
não deve ser feito pelo Estado, e o que pode ser feito pelo Estado não 
deve ser feito peta B"nião. 

Esta, Sr. Presidente, a grande tese, que agora, nesta campanha, 
deveria ser levada, não de porta em porta pelos mensageiros, com o 
número e a fotografia dos candidatos, mas juntamente com o debate 
das grandes teses da politica brasileira. Trata-se de tese construtiva, 
para a educação poUtica de nossa gente. 

Se não soubermos como são tratados os Municípios ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pediria a V. Ex• 
que procurasse encerrar o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Procurarei fazê­
lo, Sr. Presidente, citando alguns fatos que merecem ser lembrados 
agora, quando se põe em dúvida o debate sobre o problema munici­
pal. 

Sr. Presidente, a Comissão de Economia desta Casa protestou, 
como não podia deixar de fazê-lo, contra as condições em que são fei­
tos os empréstimos aos Municípios. A Caixa Econômica Estadual 
faz emprêstimos a alguns Municfpios de meu Estado com juros de 
12% ao ano e correção monetária integral. Como no ano passado a 
correção monetária foi da ordem de 35%, mais os juros de 12%, isso 
significa 47% que o Municipio deve pagar, no primeiro ano, sob a 
forma de juro e correção monetária. A dívida contínua a mesma.. ~ 
justo exigir tais juros e encargos do Município'? Por isto é que o prefei 
to tem de aumentar os impostos, e a população, a sua contribuição. 

O grave, Sr. Presidente, é que outras organizações de crédito 
oficial, como o Bahco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
emprestam a empresas nacionais, e at~ estrangeiras, a juros de 3%, 
não a 12%. O Munic1pio paga 12%, como se fosse um pâria, um 
indesejável enquanto a empresa particular paga 3%. No BNDE a 
correção monet6.ria tem o limite de 20%. Na Caixa Econômica, para 
a Prefeitura, não hãlimite. Tratamos a Prefeitura do Brasil desta for­
ma. Não quero culpar apenas este Governo, pois é mal que vem de 
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Jong~. O problema precisa ser debatido,. para que pos~a ser resolvido. do uma .legenda e o candidato de oultro partido, prevllece • 
Para isso, 8 primeira solução f: CCUl&::ientizat a'J)Opula~io, é fazer da .... " 
campanha eleitoral motivo de educação polftiçil. M.P tudo isso não Este proje~o pàrte do pressuposto de que: a eleição é processo de 
poderâ ser dito. Ouvir~se-ão, daqui para diante, as afirmações: o Go- escolha de candidatos. A legenda não vale. Ninguém poderã fàl:er 
verno fez isso; o Governo Estadual fez tais e tais obras pelos Munic(- refetincia à legenda. A afirmação da maio:ria "A ARENA é Go-
pios; o Governo Federal é formidâvel, fez tais e tais realizações pela·- verilO"; oporfamos a afirmação: .. MOB é povo,.. 

população, naqu. ele paternalismo que asfixia o Brasil c ameaça~o. _ ~;;_ _._"-" ........ _.___..a (A ENA _ PJ) __ N. ilo é verdade. 
nosso dcscnvolvtmento. " _".0 Sr. Pe~~ rv•uu R 

Haveria muita coisa a dizer sobre a questão, Sr. Presidente, ma11- :x, ., O SR. FRANCO MONTORO (MDB -· SP)- Onde estã a in-
V. Ex• me adverte de que meu tempo está encerrado, e devo r. --··i--Vcrdade?NaafirmaçãodequeaARENA~O.I)verno? 
damentar as demais acusações brevemente. - .' -' · 

A primeira acusação estã comprovada. Aceita inclusive pela 1- O Sr~ Petraala Portelll (ARENA - PI) - A verdade ~ que SQ-
derança da Maioria. ' ' mos majoritãrios e V. Exts, atravn de artifício, querem chamar a si a 

O Sr. Pell&do Portella (ARENA - Pl)- Nilo apoiado. 
qualificação de arauto dó povo. . 

O SR. FRANCO MONTORO (IImB _ SP) _Está su rimido . O SR. FRANCO MONTORO (MDB ":' SP) - Por serem 
. . . • P JUfzes da verdade, V. Ex•s não nos pcrmttem dtzer o que pensamos. 

o debate poUuco na televtsão c no rãdto para a próJuma campanha S Prea'd , · d' 1 F A da r1·vraram o · E . • r. 1 ente, 101 ts o que as nossas orças rma s 
eleitoral._ xatamentc nos termos em q~c a coloquei, Sr. Presidente. Brasil c 

0 
mundo: de um regime em que algutl.S homens se colocavam 

Nem. mats nem menos. E as cons.cquanctas a( est.io. corno · ufzes do ensamento de todos: .. Nilo pense, porque o Chefe 
Segunda afirmação: o Projeto Falcão rcttra a cornpc:thd,a da 1 . p . 

· 1 ·· 1 Pr · . . d . . pensarâ por tt". Não posso dtzer o que penso, porque alguém acha 
Justtça E cttoral. Rea mente, o OJeto rettra, suprtme a let 01 _artJ.. • i ~ d d Q .. ARENA~ 0 " · t 6 d d 
gos que atribuem à Justiça Eleitoral a competência de regulamentar que tsso n o ver a e. ue a overno ,ls o ver a c. 

esta matéria. E era forma normal. O Sr. Petr&alo Portella (ARENA- PI) --E é povo também. 

_Eu ?te permi~o ler, para ~ue se confronte a a~u.al p~sição do 0 SR. FRANCO MONTORO (MDB -· SP) _Eu duvido, mas 
Mintsténo da Justtça com a postção desse mesmo MJJllst~rto ao tem- ... d . ed' v E fs d' 
po do MiniStro Milton Campos. Eis o texto da exposição de motivos nao prcten ° unp tr qpe · x tgam. 
do Ministro Milton Campos, encaminhada ao Congreuo pelo Presi.. O Sr. Petr&lo Porttlll (ARENA- PI) -- Isso satisfaz V. Ex• 
dente Castello Branco: 

'"Mais uma vez os critérios competem à Justiça Eleitoral. 
Ficou ela dotada dos elementos necessários para disciplinar a 
propaganda. •• 

Assim é que se deveria fazer, Sr. Presidente. Há interesse em evi­
tar abusos, em corrigir desvios, em disciplinar a matéria'? Isto é 
matéria disciplinar. E o projeto disciplina a próxima eleição munici­
pal. 

Em todas as eleiÇÕes, a Justiça Eleitoral assim tem feito: convo­
ca os Partidos para oPinarem c acertarem medidas a respeito. 

A forma normal seria ouvir os Partidos. 
Neste ponto, Sr. Presidente, transmito o protesto sentido do 

Movimento Dcmocn\tico Brasileiro. Assunto de tal importância, 
dele temos notfcia pelos jornais. Somos tratados como pârias. 
Esquecessem-se os Representantes do Governo de qu~ o Partido é 
uma pessoajurfdica de Direito Público. O normal seria que à Justiça· 
Eleitoral. no uso das suas atribuições, competisse estabelecer os crité-­
rios. O projeto suprime estas palavras, retira a competência da Justi­
ça Eleitoral e baixa o regulamento de interesse do Partido que o apro­
vou, mas não do interesse do País. 

Terceira acusação- e grave, Sr. Presidente- o Projeto Falcão 
desconsidere os Partidos; parte do pressuposto falso de que a cam­
panha poUtica ~ apena~ a campanha dos candidatos, quando a lei e a 
Ciência PoUtica estabelecem que o pleito ~. em primeiro lugar, de 
responsabilidade dos Partidos. Quem diz isso? Primeiro ~a Constitui­
ção, que tem um capitulo dedicado aos Partidos poUticos. 
disciplinando suas atividades e os colocando como centro da vida 
polftica. A propaganda cabe aos Partidos, e nio aos candidatos indi­
vidualmente. e a lei. 

Sabemos, Sr. Presidente, que, quando se vota, vota-se em um 
candidato c numa leaelld1. O projeto omite a campanha da lqenU, 
que é fundamental. Por qua'? Quer se evitar o confronto de legendas'? 
Mas isso é violar a lei. 

Eu me permito ler um artigo da Lei Eleitoral. Se o candidato vo­
ta num Partido e numa legenda diferente, o que prevalece? Diz o 
Código eleitoral: 

"Contar-se o voto apenas para a legenda se o eleitor es.. 
crever a sigla partidãria, não indicando o candidato. Indicao~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Então, Sr. 
Presidente, o que se quer é acabar com a democracia. 

O Sr. Jarbu P.-rbollo (ARENA- Pll)- Se a ARENA nilo 
é povo, quem a elegeu? · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -- SP)- Nilo se admite 
a possibilidade de se estabelecer um debate ... 

O Sr. Jarbu Pallllrlitbo (ARENA - PA) - Por quem os 
Deputados e os Senadores da ARENA foram eleitos'? Por mapismo'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -- SP)- Para esse deba­
te é que existe a campanha e o programa pofitico. Lembrei aqui, ht 
tempos, exem·pJo notável que a França nos dA, quele programa das 
"Três Verdades". 

O Sr. Jarbu Puaarlallo (ARENA - PA) - Nilo ~ diálogo 
ético. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Chama-se o 
representante do Governo e o representante da Oposição. O Coorde­
nador afirma: aqui a verdade do Governo,· aqui a vcr:,dade da Opo­
sição. Agora o povo forme a sua convicção. E:Sta E: a terceira verdade. 

Isto é democracia. O contrãrio ~ nazism-1): "Não pense, porque o 
Chefe pensará por vota". 

O Sr. l'elrioJo Portella (ARENA - Pl) - Nilo sei a que pro­
pósito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDBI- SP)- A propósito 
dos pafses que não são democrAticos. 

O Sr. Petr&do Portella (ARENA- Pl)- Então, não tem per­
tinência conosco. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -- SP)- Nenhum• perti­
nancia, tanto que a minha esperança - '' termino meu discurso 
fazendo um apelo - é, tenho a certeza, de que V. Ex•s hão de dis­
cordar dessas medidas, e não vão impor ao Brasil um regime como 
este, não vão impor ao povo brasileiro f)SS8 limitação: ser con­
siderado incapaz de ouvir um debate. Acreditamos no poder de dis­
cernimento do povo. 
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Note-se, Sr. Presidente e SrS. Senadores, tudo que foi proclama­
do na campanha oficial do MOB, em 1974, foi dito aqui, na tribuna, 
está escrito em livros. Pode ser contestado, pode ser debatido. Aprc-. 
sentem-se argumentos de ambos os lados, mas este~ um debate poTI­
tico, esta é a vida pontica, isto é democracia. Caso contrário es­
taremos escolhendo uma .. elite competente", e adotando outro 
processo; não o da escolha popular. 

O certo é que o projeto parte de pressuposto errado. E faço um 
apelo aos companheiros da ARENA, para que não insistam na ini­
ciativa. Esta eleição não 6 apenas de candidatos, é tamMm de Parti­
dos, e o Partido tem preeminência. Nilo somos candidatos e aqui 
estamos debatendo, não em nosso interesse, mas em nome de nossos 
Partidos, procurando o efetivo de~nvolvimento polftico do País. 
Quem afirma a preCedência dos Partidos b a Constituição, t ê: a lei, 
eleitoral, como acabo de demonstrar;~ tamb~m a doutrina, a Ciência 
Política moderna. A vida política não se faz mais fragmentariamente 
com candidatos individuais e avulsos, como aconteceu no passado. 
Hoje há Partidos, e 6 preciso fortalecê-los. Quantas as afirmações 
favorâveis ao fQrtalecimento dos Partidos feitas pelo Governo, pelo 
MDB e pela ARENA? Foi por isso que se criou o Fundo Partidário. 
Acabou-se de instituir a fundação Milton Campos e a Fundação 
Pedroso Horta, para estudos. Estudos para quê, Sr. Presidente, se na 

_ ~_!triJ da c~un_pa11:ha não se pode usar esses estudos? Estudos para 
serem engavetados'? 

Há, realmente, um retrocesso grave e sêrio. I! preciso que me­
ditemos sobre a importância de uma lei como esta, que, com outros 
propósitos, está, na realidade, trazendo grave prejufzo â vida pública 
brasileira. 

Finalmente, Sr. Pr-uidente, a quarta acusação é o Projeto 
Falcão, que significa retrocesso polftico inadmissível. 

O Sr. Petrtllllol'ortella(ARENA- Pl)-lssoj!. foi dito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E agora estou 
provando. ' 

O Sr. Petnialo Portella (ARENA- Pl)- Nlo sei. Vamos ver. 

O .SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Disse e estou 
provando essas quatro acusações. 

O Sr. Petnlalo Portella (ARENA - PJ) - EstA provando 
tudo ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Estou dando a 
minha prova, e V. Ex• terá o direito de contestá-la. 

Na mensagem mandada a este Congresso, o Senhor Presidente 
da Rep6blica, referindo-se ao Governo passado, declarou: 

"E, por circuflstâncias várias, estagnou-se o setor polfti­
co ou; com maior exatidão, a retroagiu, uma vez que, na 
dinâmica social a estagnação ~ merament~ episódio, levando, 
logo a seguir, à"involuçào e ao retrocesso paulatinos." 

' 
Sua Excelência se referia a alguns retrocessos havidos durante o 

Governo do Presidente Mêdici, retrocessos contestados mas que 
acabaram reconhecidos·peto Presidente da ARENA. Por exemplo, 
quando se substituiu a eleição direta de Governador pela eleição 
indireta; quando se estabeleceu a sublegenda. E uma s~rie de: outros 
retrocessos, que agora aqui estão sendo reconheêidos. ~ o Presidente 
da Rep6blica quem reconhece, e acrescenta Sua Excelência: 

"Na doutrina humanista do desenvolvimento integrado 
que esposamos, o conjunto é o sistema em que se inserem o 
e<:onômico, o social e o político. E das interações e reper.­
cussões recíprocas, que atuam sempre, se o progresso, num 
campo ou se o subsistema arrastan1 consigo as frentes 
atingidas dos outros, também, e mais fortemente ainda, 9 
atraso de um freará, inevitavelmente, o avanço de todos os 
demais." 

E mais recentemente, quando Sua Excelência foi à Inglaterra e ê. 
França, reafirmou os propósitos do desenvolvimento potftico. Ainda 
agora, na Bahia, o Chefe do Governo reafirmou o compromisso de 
aperfeiçoamento democrático. Todos estavam esperando o apri­
moramento polítko. E, positivamente, pelas razões que acabo de 
anunciar, este projeto está longe de representar o aprimoramento 
politico. Representa, sim, um retrocesao da maior gravidade. 

Sr. Presidente, ainda -teria in6meras razões a aduzir, mas, em 
respeito ao horârio e consciente de que, realmente, o. tempo foi 
excedido, termino aqui minhas considerações, fazendo um apelo ê. 
nobre Maioria, para que pondere sobre as razões que acabo de 
expt>oder. As acusações que fizemQs. isto é, de que o projeto suprime 
os debates polfticos da Televisão e no Ré.dio, retira a competência da 
Justiça EleitGral, parte do pressuposto falso de que a campanha 
polftica é apenas de candidatos, quando, na realidade, ela é, em 
primeiro lugar, de Partidos, e a evidencia de que se trata de retro-. 
cesso polftico, tudo isso nos leva a apelar ê. nobre Maioria para que, 
pelo menós, de liberdade aos seus Membros para debater e votar 
livremente esta mat~ria. 

Ela é grave demais. Dela depende, sem dóvida, um desenvol­
vimento mais equilibrado de nossa vida política. E do desen­
volvimento político - como todos sabemos - decorre, também, 
o desenvolvimento eco!lômico, social e cultural de nosso País. 

ll todo o desenvolvimento brasileiro que pode ser prejudicado 
ou beneficiado, conforme a sabedoria com que aja o Congresso Na­
cional na apreciação deste projeto de Lei. (Muito bem! Muito bc:mt 
Palmas. O orador ~ cumprimentado.) 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 2<6/76 

Da c-Itorla JuMiea, ....., lltmlçio de -a .., 
CoaYialo llnaado Olllre o s-do Fedenl e o Ieodhllo do 
Pesquisas, Estudos e Assessoria do Con1resso -lPEAC. 

Pede o Senhor Diretp;r-Gcral a esta Consultoria examine o. 
Expediente 14.147/76, de 13 de maio óltimo, atravts do qual o 
Instituto de Pesquisas, Estudos t Assessoria do Congresso -
IPEAC, pleiteia a alteração da Cláusula Segunda do Convenio 
firmado com o Senado, de modo que a remuneração por trabalho 
prestado pas:se a corresponder ao valor do salârio-de-refe~cia, a 
partir do mês-seguinte ao da alteração. 

lt. A referida Oltusula Segunda se achava assim redigida: 

.. 0 Senado Federal se obriga a contribuir, mensalménte, 
com a quantia fixa de cinco mil cruzeiros, acrescida da 
importância de setenta por cento do salário mfnimo regional 
por trabalho executado na forma da c\tlusula anterior, exceto 
as consultas trabalhistas, que serão pagas à ~o de 
cinqüenta cruzeiros." 

111. Posteriormente, a pedido do lPEAC, foi a aludida 
cláusula alterada, em decorrência da aJSinatura de ••Termo aditivo 
ao Convênio", passando a ter a seguinte redação: 

.. 0 Senado Federal se obriga a contribuir, mensalmente 
com a quantia fiXa dt Cri 7.000,00 (sete mil cruzeiros), 
acrescida da ímportância de CrS 350,00 (trezentos e dft.. 
qüenta truzeiros) por trabllbo executado na forma d:1 
d'-la uterior,lllljeltu latullucio ~ ,..- u 
Lei•• 6.025, dol9 .. abrlldo1975 ... 

IV. Condicionou-se, assim, o reajustamento do valor da 
remuneração às disposições conslant .. da cilada Lo.i n• 6.025, de 75, 
a qual descaracterizou o salário mínimo como fator de correção 
ntonetâria. 
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V. Parece-nos, assim, dianio.doa.doc,umcntos apresentados, 
que o Convênjo expressamente eltà~ ~ 1-e!ras para a cOrreção 
do valor do pagamento, isto é, a fórmula' indicada-no art. 211 da Lei 
n• 6.025/75. 

VI. Por isto, entendemos qu'e a reivindicação do IPEAC não 
encontra guarida no Convênio em vigor. Para que seja obedecida a 

regra nele instituldl, dt'verá ser aplicado sobre a JJBtte lix~ e variãvet, 
o coeficiente de atualização' eStabetcoidos no Dc:creto n~- 77 .Sll, de 

1 29 de abril del976. ' 
~o parecer. 
Brasflia, 3 de junho de 1976. ~ Poolo Nuaeo A......, 11e 

.Flpelredo, Con!luJtor Jurfdico. 

'""'~"""~~:.~~ ~COMI~~~~~, "' ,. """'" "' '""""" 
21' REUNIÃO REALIZADA EM JO DE OUTUBRO DE 19:w, DE MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REAL!· 

' '"' ZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1975, DESTINADA A 
As dez horas do dia trinta de outuhfo de mil novecentos e seten- OUVIR A PALESTRA DO PROFESSOR GLYCON DE 

ta e cinco, sob a Presidência do Sr. Sen'ador João Calmon- Presi- PAIVA, DA ACADEMIA BRASILEIRA DE CJENCIAS, 
dente, presentes os Srs. Senadores Milton Cabral, Leite Chaves, Dir- ·QUE SE PUBLiCA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
ceu Cardoso, Virgílio Távora, Paulo Guerra, Gilvan Rocha, Jarbas D(JSR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
Passarinho, Agenor Maria, Benedito Ferreira, e os Sts. Deputadós 
Paulino Cícero, Gonzaga Vasconcelos, Jutahy Mas"albães, Rafa~l 
Faraco, José Machado e Menandro Minahim, reúne-se a Comis'aào 
de Minas e Energia, na Sala Clóvis Bevilácqua, no Aa~:;Jt do 
Senado Federal. " .'~;,,_ 

. ,- ·~·. ' 

Iniciados os trabalhos, é dispensada a leitura da Ata da reunÍão 
anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos da 
reunião, e comunica que a Comissão terá o privilégio de ouvir a con· 
ferência do Engenheiro Glycon de Paiva, da Academia Brasileira de 
Ciências, sobre a definição de uma política mineral para o Brasil, e, 
em seguida, o Sr. Presidente passa a ler para os presentes o c:urri· 
culum Yitae do ilust1e conferencista. 

Com a palavra, o Professor Glycon de Pai v a tece considerações 
elogiosas ao Seminário de Estudos e Debates da Política Mineral do 
Brasil, realizado pela Comissão de Minas e Energia do Senado, no 
último mês de junho. 

Continuando, o conferencista faz uma exposição geral do qua· 
dro mineral do mundo e oferece à Comissão alguns dados básicos 
preparatórios para os debates. Durante a. palestra, o Sr. Glycon de 
Paiva aborda as generalidades sobre o reino mineral, o valor do con· 
sumo de minerais no mundo e o balanço dos minerais no Brasil, 
assinalando, entre outros dados, o levantamento recente de uma 
revista especializada, sobre as 100 entidades econômicas mundiais 
com os maiores faturamentos anuais (países ou empresas 
multinacionais), verificando-se que o Brasil ocupa o nono lugar entre 
as entidades de maior PNB do Mundo, após aos EUA, Japão, 
URSS, Alemanha Federal, França, Grã-Bretanha, Itália e Canadã. 
A multinacionat ali encontrada, de maipr faturamento, é a General 
Motors, que ocupa o 17~ lugar. 

Ao término da exposição do conferencista, usam da palavra, 
pela ordem de inscrição, os seguintes debatedores: Srs. Senadores 
Jarbas Passarinho, Milton Cabral, leite Chaves, Agenor Maria, Vir­
gílio Tãvora, Dirceu Cardoso, Benedito Ferreira; e o Sr. Deputado 
José Machado. 

Coilcluindo, o Sr. Senador João Calmon. Presidente, agradece 
ao Professor Glycon de Paiva, em nome da Comissão e dos Depu­
tados presentes, a importante conferência realizada por este ilustre 
homem público, e, em seguida, ·determina que as notas taquigrãficas, 
tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

'"'",!' 

Presidente: Senador João Calmon 
Vice-Presidente: Senador Domício Gondin 

Integra do apanhamento taquigr,fico da re~1111iio: 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro abertos ostra­
balhos desta Reunião da Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal. 

Teremos, hoje, o privilégio de ouvir uma 1;onferência do Profes­
sor Glycon de Paiva, sobre a definição de uma política mineral para 
o Brasil. 

É o Professor Glycon de Paiva uma das mais eniinentes persona· 
!idades deste País, profundo-conhecedor dos problemas minerais, e o 
seu Curriculum Vitat nem precisaria ser lido. I\~ as, seguindo uma pra­
xe da nossa Comissão, lerei apenas alguns dos pontos principais do 
Curriculum Vitae do nosso convidado. 

(Procede-se à leitura do Curriculum Vitne do Professof 
Glycon de Paiva.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Esse o Currlculum 
Vltae do. Professor Glycon de Paiva, que irá proferir uma conferên­
cia destinada a alcançar a maior repercussão. O Professor Glycon de 
Pai v a participou, como convidado, de um Seminário sobre Política., 
Mineral do Brasil, promovido pela Comissão de Minas e Energia. 
Nessa oportunidade, o mestre dos mestres -- como ele merece ser 
chamado - teve uma participação das mais notáveis. Logo em 
seguida, tive o privilégio de ProPor um convit(:, em nome da nossa Co· 
missão, ao Professor Glycon de Paiva. E S. S•, atendendo ao nosso 
convite, vai nos dar, hoje, o prazer e a honra de proferir uma confe­
rência, que, tenho certeza, será da maior importância. 

Tenho, portanto, o prazer e a honra d(! conceder a palavra ao 
Professor Glycon de'Paiva. ' 

O SR. GLYCON DE PAIVA - Exm9 Sr. Presidente, Exmos. 
Srs. Senadores e Deputados: 

UMA POLITICA MINERAL PAIRA O BRASIL 

I -INTRODUÇÃO 

Aqui estivemos, no último mês de junho, atendendo a convite 
extremamente honroso para comparecer corno observador do I Semi­
nário de Estudos e Debates da Política Mim:ral do Brasil, o qual ocu­
pou a atenção desta Egrégia Comissão de Minas e Energia, pelo es­
paço de uma semana. 

Nossa opinião pessoal é a de que esse Seminãrio demonstrou su­
cesso pleno, não só pela excelência e divetsidade das teses expostas 

'pelos cinco conferencistas que compareceram, mas, diríamos, princi­
palmente, pela seriedade e profundidade C,os debates que desenvol­
veram os Srs. Senadores, intervenções provocadas pelas teses ex­
postas. 
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Surpreendeu-·nos demais o interesse e o conhecimento da matêria 
mineral por eles demonstrados, no afã de se esclarecerem. Chamou­
nos a atenção a presença cerrada nos debates de representantes de 
Minas Gerais, traço explicável, tendo em vista que 60% do fatura­
mento da lavra de minérios dO Brasil se desenvolvem naquele Es­
tado; 80% do valor das exportações de minerais dele provêm, e 40% 
do aço produzido no Brasil lá é fabricado. 

Foi, realmente, uma semana de trabalho árduo, normalmente 
transgridindo horários de almoço e, com igual ardor, prosseguindo· 
por horas vespertinas. Foi evidente a repercussão do Seminário no 
País inteiro. A confiança e a segurança dos esclarecimentos trazidos 
por esta Comissão constituem valor duradouro, ao:; 1quais cumpre 
voltar, sernpre que necessário. 

Cumulou-nos de novas honras esta Comissão, ordenando-nos 
que fizéssemos exposição sobre política mineral, conto resultado da 
nossa própria experiência de geólogo profissional, de administrador 
público e de consultor privado durante muitos anos. J'orque uma po­
lítica dessa natureza demonstra-se tão mais necessária quanto o 
Brasil apresenta insuficiências minerais que, realmente, influem no 
curso das coisas entre nós. Certamente criam problemas maiores do 
que aqueles normalmente incidentes sobre pafses de área semelhante 
ou de população de igual porte. 

Tudo o que nos propomos fazer, hoje, é uma exposição geral do 
quadro mineral do Mundo, como contexto onde nos embutimos; 
também suprir informações fundamentais, a partir das quais os deba­
tes que aqui normalmente se desenvolvem possam sugerir novos ru­
mos para otimização para a produtividade, da presença brasileira no 
concerto mineral mundial, onde nos encaixamos, de modo a suprir 
todas as necessidades minerais do nosso povo, com minérios pró­
prios e com os de importação. 

Por outras palavras, tudo o que pretendemos oferecer a esta no­
bre Comissão são alguns dados básicos preparatórios dos debates e 
da exposição das idéias e aspirações dos Srs. Senadores e DeputadoS, 
aplicadas nesta tarefa de criar rumos viáveis para o Brasil, máxime 
neste campo, onde carências minerais essenciais realmente nos per­
turbam. 

f:. evidente a necessidade de entendimento claro do que se passa 
com o nosso subsolo e das limit<IÇÕes a que temos que nos ater para 
fazer pelo ·Brasil o melhor que nos for possível nos,anos que estão 
por vir. Isto até que inesperadas descobertas minerais. novos saltos 
tecnológicos, novas inspirações, criações de tecnocratas e de po· 
líticos, possam descobrir formas mais rentáveis e mais amáveis, que 
nos facultem tirar melhor partido deste País e, ao mesmo tempo, 
fazer-lhe todo o bem que lhe votamos e que ainda não conseguimos 
materializar. -

Para dar a base deste contellto, queria dar umas generalidades 
sobre o reino mineral, normalmente úteis para o entendimento des­
ses problemas. 

11- GENERALIDADES SOBRE O REINO MINERAL 

As espécies de minerais diferentes são 2.200. Podem apresentar­
se isoladamente na natureza, ou podem apresentar·se ttssociadas em 
formas, então, que se chamam rochas. As rochas são em número de 
900. 

De modo, que há 3.100 entidades litológicas diferentes, mas des­
se total apenas 300 constituem minerios, quer dizer, têm um significa­
do econômico. A diferença, 2.800, não tem nenhum papel no exercí­
cio de economia de qualquer país. Esse número é hoje 300, no tempo 
em que o Egito - por exemplo - era uma potência mundial, eram 
25 minerais, apenas. No tempo da Rainha Vitória eram, apenas, 120, 
e hoje a civilização mineral é edificada sobre 300 miner11is diferentes. 
Eles suprem insumos para apuração de metais (metalurgia), para a 
produção de energia sob várias formas; insumos, ainda, para a indús­
tria química, para fabrico de fertilizantes; para materiais de constru­
ção e para muitos outros propósitos. 

Nesse conjunto de trezentos minérios diferentes, o Brasil conta 
com 77, em diferentes estágios de aproveitamento. Completa o qua-

dro próprio das suas necessidades com 220 minérios de importação, 
direta ou dos seus produtos, neçessários à prática da economia que. 
aqui se processa. Ain~ll' se descobrirão outros minérios, num futuro 
que está por ai, mas 'cértamente não todos os necessários para inte­
grar essa conta. -

A engenharia de minas é a atividade que preside a produção 
mundial de minérios, numa quantidad1: que se aproxima de 9 bilhões 
de toneladas por ano. Essa produção do mundo é o peso da produ­
ção mundial de minérios. Para esse total de subsolo, nosso Pafs 
.coopera, exhaindo-as e removendo-as, 100 milhões de toneladas por 
ano; isto ê, 1,2% do peso da produção mineral mundial. Atente-se 
para cifras homólogas da URSS e dos EE.UU, essas em torno de 
25%. do peso mundial percentagens essas próprias desses países. 

Chama·se Produto Mineral Mundial- PMM -ao faturamen­
to calculado na boca da mina, dos minerais produzidos em todo o 
Mundo. Aproxima-se aos elevadíssimos preços atuais, de quase 300 
bilhÕes de dólares. Quer dizer, quatro vezes o produto nacional do 
Brasil. O PM brasileiro monta hoje a 1,6 bilhões deUS, que é pouco 
mais de meio por cento do Produto Mineral Mundial. 

Essas cifras são importantes porque nos situam no contexto 
mundial, com 6 bilhões e meio por cento do faturamento mundial. 

Essc;:s minérios se classificam em três fammas: 
- Miherais Energéticos 
- Minerais Metálicos 
-Minerais Não-Metálicos 
Minerais Energéticos 

Sob o nome de materiais energéticos, abrange-se: carvão c 
Jinhito, petróleo, gás natural, urânio e tório. 

Dos 9 bilhões de toneladas do peso da produção anua\ de mine-. 
rais do Mundo, cerca de 5 e meio bilhões, referem-se a carvão e petró­
leo; a diferença, 3 e meio bilhões, significa o peso anualmente lavra­
do dos restantes 298 minerais. lsto ê, a lavra de minerais energéticos 
constitui 60% da atividade mineral em peso, e mais de 80% em valor, 
dos._ bens minerais anualmente produzidos no Mundo. 

Sob o ponto de vista econômico, os minerais energéticos são es­
sencialmente bens de consumo e não bens de capital, como os metais, 
exceÇão daqueles insumos da indústria carboquimica e da indústria 
petroqufmica, são frações modestas do peso lavrado desses minerais 
energéticos. 

País verdadeiramente mineiro é aquele cuja produção mineral se 
baseia na lavra de carvão, como o caso dos Estados Unidos, URSS, 
Canadã, China e Austrá!ía e, menos acentuadamente, Alemanha, 
Inglaterra e França. 

A produção de insumos atômicos ê pouco significativa quanto a 
peso e valor, como participação no suprimento energético para a 
atividade econômica mundial. 

Minerais Metálicos, segunda grande classe dos trezentos 
minerais. 

São esses minerais metalurgicamente tratados para obtenção de 
metais em número de 50 em que os principais são em número de 30, 
deix.s.ndo de lado os metais raros e preciosos .. 

Gozam os metais de singular propriedade de, ligados dois a 
dois, três a três, quatro a quatro, em temperaturas elevadas, passam 
a constituir outros tantos metais com propriedades especificas, de 
que o bronze e o latão são exemplos corriqueiros. 

O número de combinações possíveis de 30 metais diferentes, 
com o máximo de quairo elementos e o mínimo de dois. atingiria 
31.900 ligas. Como se vê, mesmo um número reduzido de metais po­
de conduzir a uma multiplicidade de ligas metálicas do mais alto 
significado para a satisfação das necessidades industriais das popu­
lações. 

A riqueza mineral da Brasil é expressivamente caracterizada 
pela presença abundante de significação internacional de nove me-. 
tais no seu subsolo, entre os 30 essenciais: ferro, alumínio, nióbio, 
tântalo, titânio, berilo, manganês, estanho c tungstênio. 
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A produção de minério de ferro d.. :··' · por exemplo, alcança_ 
12% da produção mundial; a üo __ mª · !" . • enquanto que a 
produção do nióbio brasil~iro significa-70 -~uÇão mundial. 

Todavia, a significativa presença no conceitO .. mundial dos me­
tais brasileiros não diminuiu nossa insignificância quanto a._ minerais 
energéticos próprios. A produção aóual de petróleo braliltiro não 
atinge a 0,5% da produção tÍmndial; de carvão, apenas alg\101 centési­
mos ~e 1,0%. Todo·o peso dos minerais brasileiros,~ ...... · ·'_lo. _s•. 7 77 
minerais, anualmente produzidos, significa 1,2% da; ~o 
mundial e apenas 0,5% do valor. , ·, :f-1} '; 

Essa é a·nossa posição no contexto de utilização do subsot0($~4.,. 
MineralsNio-Met,llcos -- ·!"'!r 
Algumas dezenas de minerais de importância, sob o ponto de 

vista químico; de material de construção e de insumos para fabrico 
de fertilizantes recaem na classe dos nào-metâlicos, no sentido de 
não serem aproveitados para deles retirar metais porventura aí conti­
dos, mas, para outros fins. Os principais minérios não-metâlicos são: 
calcârio, enxofre, potássio, fósforo, mica, flourita e amianto. 

O Brasil possui importantes reservas de minerais fosf3tados de 
potássio e de amianto. Cumpre observar que ainda tenhamos resçr· 
vas importantíssimas de alguns desses minerais, caso do potáSsio, 
demoramos inutilmente a utilização deles. Os planos de 
aproveitamento do potássio de Sergipe, por exemplo, há longo tem­
po preparados pela concessionária - KALIUM Mineração, 
aguardam até hoje a autorização oficial para se materü1H~rern numa 
produção de 100 milhões de dólares anuais desse fertilizante. ~ 
igualmente bem abastecido de calcário para todas as aS atividades 
necessárias a indústria e árte de construir. Todavia, o Bratil" f: 
extremamente pobre em enxofre, o que se reflete de maneira negatiVa 
sobre a indústria química brasileirl'l. 

O Quadro Mineral do BrasU 

Apresenta-se assim o Brasil, sob o ponto de vista da atividade. 
mineral, como um país abundante de insumos para 9 metais es­
senciais; para fertilizantes e para a indústria de construção; mal talha­
do, todavia, quanto a minerais energéticos, metais não-ferrosos e 
enxofre. 

Revela-se assim um indisfarçável quadro de dependência mine­
ral do Exterior, que cumpre suavizada mediante polftica econômica 
externa cuidadosa e inteligente, com determinadoS paises que 
mineralmente.nos complementem. 

III- VALOR DO CONSUMO DE MINERAIS NO MUNDO 
O Departamento de Mi_nas dos EE.UU. (U.S. Bureau of Mines) 

possui uma divisão denominada Unidade de Investigação sobre bens 
primários (Commodity Research Unit) o qual calcula, em bilhões .de 
dólares, de 1973, os seguintes valores de consumo mineral no Mundo 
em 1969. 

Mln<rlos Valor em Em percentis do 
Bilhões uss· P.M.M,% 

Combustíveis minerais 64,3 1,9 
Minerais ferrosos 35,3 1,0 
Minerais não-ferrosos 24,2 0,7 
Minerais não-metálicos 38,4 1,1 

162,2 4,7 

Quer dizer, o produto mineral mundial é menos de 5% do produ­
to mundial, que é da ordem de 7 trilhões de dólares; apenas 5% 
representa a produção mineral. Não é, assim, uma cifra muito 
importante na medida da atividade econômica do mundo, mas ela 
traz, em si, todo o poder de catá!ise, de transformação e de sustento 
da própria economia. 

Essa cifra de preço de custo dos bens minerais consumidos em 
um ano pelo mundo inteiro é, em 1973, duas vezes mais que o atual 
PIB brasileiro, mas é inferior a 5% do Produto Mundial. Esses 

valores de 1969 devem hoje orçar por 300 bilhões de dólares, em face 
do encilhamento pro~ocado pela OPEP. 

· O Consumo brasi1Ciro ·de minerais, dos seus produtos imedia­
tos, orça por 8.7 bilhões de dólares Por ano (0,9% do consumo mun­

. dia)), dos qu"ais produzimos internamente 1,6 bilhões em parte 
eAportadqs. Importamos 7 ,I bilhões de dólares 'em minerais, o que 
cohduz a uma depepdência mineral de 81% dCI Exterior no set,or 
mineral. , 

As violentas Variações de preços dos combu~;tíVeis mineràiS; dos 
metais não-ferrosos e dos não-metâlicos reOe"te .. se desastrosamente 
nos planos econômicos do Brasil, retirando-lhes t::onfiabilidade inter· 
na e fazendo cair e credibilidade externa, tão importante no equilí­
brio do balanço de pagamentos, através de poU{tanças externas e de 
recursos monetários mutuad~s lã fora. 

Talvez pude~ si' Presidente, distribuiir um quadro que, 
realmente, pode eXPíicar melhor essa situação do que a mera menção 
em palav~u: -

p 1'-(fSR. PRESIDENTE (João Calmon) - Apenas l:lm aviso. A 
. -fti.esidência já providenciou a cópia xerox da conferência e t1,1do serâ 

t_ distribuído dentro de poucos minutos. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Apesar des:;;e número de trezen­
tos minerais, a avaliação de uma situação mineral pode-se basear soô 
um mimero muito reduzido de minerais: petrólc:o, carvão, petróleo, 
ferro e alumfnio. O faturamento desses cinco minerais e de seus 
produtos no concerto mundial representa 80% do mundo mineral. 
Quer dizer, não !: preciso pensarmos duzentml e noventa e cinco 
restantes, porque, realmente, o que se quer aprender, em matéria de 
perspectiva e de situaçãO, conseguimos encontrar com o exame da 
situação desses cinco minerais. 

Eu pediria que se consultasse os quadros posteriores a esse grã­
fico, de n's I, 2 e 3, é que no ano de 1972, que dâ o consumo de recur­
sos mlnerais de regiões desenvolvidas em percentuais do consumo 
mundial. 

1- CONSUMO DE RECURSOS MINERAIS DE REG!ÓES 
DESENVOLVIDAS EM PERCENTUAIS DO CONSUMO MUN· 
DIA L 

-1972-

Rql6el Petr61eo CllrYlO AçO Cobre Alumfnlo 

Estados Unidos 30% !8% 21% 25% 42% 
Europa Ocidental 27% 14% 26% 33% 22% 
Japão 9% 3% 1:!% 13% 10% 

Total das Regiões 66% 35% 59% 71% 74% 

2 - ABASTECIMENTO COM RECURSOS MINERAIS 
PRÓPRIOS DE REGIÓES DESENVOLVIDAS EM PERCEN· 
TU AIS DO CONSUMO DELAS 

Petr61eo Canlo 

Estados Unidos 
Europa Ocidental 
Japão 

69% 
J% 
o 

IOO'I!o 
83% 
35% 

Aço Cobre Alum(nlo 

75% 91% 
!16% 28% 
27% 23% 

15% 
41% 
34% 

·Esse primeiro quadro dá as regiões desenvotvidàs; o segundo dâ 
o abastecimento com recursos mine-rais próprios daquelas regiões 
desenvolvidas, e o último dâ a produção minc:ral de dois países, cÓrn 
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independência min_eral. Se consultarmoS o quadro, que estâ em 
percentis. Os Estados Unidos, por exemplo, consomem 30% do 
petróleo do mundo, 18% do carvão, 21% do ferro, em conseqUência, 
25% do cobre, 42% do alumínio fabricado no mundo inteiro. Na 
Europa Ocidental temos as mesmas cifras: 27%, 14%,' 26%, 33% e 
22%. E o Japão, a potência mais desenvoivida da Ásia e terceiro país 
em desen~olvimento do mundo: 9% de petróleo, 3% de carvão, 12% 
de aço, 13% de cobre e 10% de alumínio. De modo que o mundo 
desenvolvido, quer dizer um conjunto de 32 nações, com uma 
população de I bilhão e 200 milhões de habitantes e um produto d~ 5 
trilhões de dólares, tem 66% de consumo do petróleo do mundo, 
consome 35% do carvão, 59% do aço, 71% do cobre e 74% do alumí­
nio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A participação da Europa 
Ocidental, a participação própria da Alemanha Federal é bem supe­
rior à da França e Inglaterra, ou não? 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Não, equipara-se. O produto 
mineral destes países, Inglaterra, França e Alemanha é da casa de 3,5 
bilhões de dólares, produção própria; o consumo é da casa de 15 a 20 
bilhões. 

O segundo quadro dá em que medida essas três regiões abaste­
cém a si mesmas. Quer dizer, essas cifras daqui cooperam com as 
cifras de importação para dar-o consumo percentual dos países. Por 
exemplo, os Estados Unidos se abastecem em 69% com o petróleo 
próprio. A nossa cifra seria 20%, 100% com o carvão próprio, 75% 
com ferro próprio, 91% de cobre e 15% de aluminio. ~ grande 
importador de bauxita. A Europa Ocidental não tem óleo, está na 
situação de apenas 3% de óleo próprio, 83% de carvão, 86% de aço, 
28% de cobre e 41% de alumínio. O Japão: nenhum petróleo, 35% de 
carvão, carvão ruim, mas que lavra até atingir a terça parte das suas 
necessidades; 27% de aço, 23% do cobre e 34% do alumínio. 

O quadro nv 3 mostra dois países numa situação superavitâria, 
em matéria de valores minerais, com um comércio superavitário, 
portanto, que são a Austrália e o Canadá, países de população muito 
reduzida: são 13 milhões de pessoas na Austrália e 25 milhões no 
Canadá. São países muito grandes, pois a Austrália tem pouco 
menos do que o Brasil e o Canadá é um pouco maior. Vejamos a 
produção de minério·de .ferro, por exemplo: 65 milhões de toneladas 
na Austrália e 39 milhões no Canadá; bauxita: 16 milhões de tonela­
das na Austrália e o Canadá' não produz; o níquel: 38 mil toneladas 
na Austrália e 265 mil no Canadá; cobre: 200 mil na Austrália e 800 
mil no Canadá; zinco: 519 mil na Austrália e 1.324 no Canadá. 
Finalmente, carvão: 85 milhões de toneladas na Austrália e 95 
milhões no Canadá. A Austrália é o Jv produtor mundial de minério 
de ferro, }9 de bauxita, 59 de níquel, 99 de cobre, 3<:> de zinco e 11)9 de 
carvão. O Canadá é o 59 de minério de ferro, J9 de níquel, 3v de 
cobre, )9 de zinco, 49 de chumbo e o 99 de carvão. São países 
especialmente dotados e numa situação que se vê bem, ao examinar o 
gráfico da página anterior, que ape3ar da simplicidade ele dá o 
quadro mundial de 20 países para -estes minérios: petróleo, carvão, 
ferro, cobre e alumínio, que são, como disse, aqueles que retratam o 
subsolo. f: inútil pensarmos nos duzentos e noventa e tantos restan­
tes, porque a situação fica já desenhada com esses minérios 
fundamentais avaliados em milhões de dólares. Este gráfico ortogo­
nal mede produção e consumo em bilhões de dólares. Se tomarmos, 
por exemplo, um pais como a Rússia, qUe está na extrema direita do 
gráfico, ele tem uma produção de 15,3 bilhões de dólares e um consu­
mo de 14,5 bilhões de dólares. Então, é um pafs superavitãrio em 
valores minerais. Produzindo isso tudo, naturalmente está exportan­
do a diferença. Com essa exportação ele pode comprar aquilo que 
porventura não tinha ainda dentro do quadro de trocas minerais. 
Tan 1:.: .. 1 à situação do C' andá, que está mais próxima da origem, 
com produção figurada de 2,5 bilhões de dólares e consumo de 1,8 
bilhões de dólares, aproximadamente. Também é superavitário em 
matéria de trocas minerais. E aqui foi representada, numa diagonal 
Qe independência mineral, aqueles países em que o consumo é 

ex.atamente igual à produção, como é o caso da China. Quer dizer, 
há uma política na China pela qual o pais se ordena de maneira que 
ele estabelece uma situação de uma balança de comércio igual a zero, 
no que concerne a minerais. A lndia está, também, nessa produção 
muita próx.ima da origem. ~ um país quase inviável, sob o ponto de 
vista econômico, com uma produção mineral um pouco superior a 
1 ,5 bilhões de dólares, comparável com a nossa, e um consumo 
semelhante. O pafs não tem, realmente, capacidade de compra para 
sair dessa posição, nem crédito suficiente para comprar. Então, 
coloca-se nessa linha diagonal que separa a parte inferiQC de comér­
cio mineral superavitârio de uma parte superior de comércio 
mineral deficitário. Esses números são de 1971. Estamos em 1975. 
N'o intervalo aconteceu a OPEP e assegura a posição relativa desses 
pontos. referentes a países e se conservou no sistema. Mas esses pontos 
se desenvolveram como um todo. Esses países do setor superaviÚirio 
caminharam para a direita, porque o valor da produção aumentou. 
Então, um pa(s como a Arábia Saudita, que estâ figurada aqui, 
praticamente sem consumo mineral nenhum, com 2,5 bilhões de 
dólares, está hoje, na casa dos 17 milhões de dólares. Caminhou 
tremendamente para a direita. Ficou num verdadeiro processo de 
guardar dinheiro, porque ela não tem consumo. A sua população ê 
muita reduzida, de 5 milhões de pessoas, e com um nfvel cultural 
tremendamente baixo o pafs não transformou aquilo em moeda e 
tem uma posição financeira extraordinária. Também todos esses 
emiratos, como o Irã, por exemplo, que tem um programa de 
desenvolvimento importante, assim como um programa de 
armamento, mas apesar disso o consumo é extremamente pequeno. 
Esses países africanos, Zaire e Zâmbia, e esses países da Âsia, como o 
Paquistão, com padrão de. vida extremamente baixo, estão 
praticamente na origem, produzem alguma coisa mas não vivem 
numa civilização mineral. 

Aqui temos o Brasil com esta posição; nessa época com a 
produção de 800 milhões de dólares e um consumo de 1,5. Estamos 
no lado deficitário. E o que aconteceu verdadeiramente é que todos 
esses pafses deficitários caminharam não para a direita, como 
aqueles que acabamos de examinar, mas para cima. O Brasil, por 
exemplo, saiu desta posição, aqui, e está com um consumo de sete, 
acima da posição do Japão. Este saiu praticamente do mapa e está 
com o consumo de 24. En.tão, todo esse mundo desenvolvido 
caminhou 'para a parte de cima. Mas a posição relativa do Brasil, 
Itália, França, Alemanha Federal, Reino Unido, estes se conservam. 

Essa perspectiva da situação mundial, sob o ponto de vista 
mineral, ê importante, porque vemos o seguinte: a Rússia e os 
Estados Unidos estão numa posição tão distanciada do resto do 
mundo que pertencem a verdadeiras autarcias minerais, em grande 
ascensão e em estágio de desenvolvimento e aproveitamento de tal 
ordem que não há, praticamente, perspectiva desse grupo de países 
aproximar-se daquele sistema que está lá. As grandes potências que 
dividem o poder do mundo estão, verdadeiramente, de um lado e 
outro dessa linha de independência mineral, e a Rússia muito 
fortalecida agora, porque a sua produção mineral caminhou para 
uns 20 ou 25 bilhões de dólares e, efetivamente, ela se afastou ainda 
mais dessa linha de independência mineral, ficou com um rédito 
favorável no 'comércio, uma capacidade gigantesca de atender, ao 
passo q_ue os Estados Unidos caminharam para cima, ficaram 
mineralmente mais dependentes e numa posição de fraqueza mineral 
bem acusada, mas de qualquer maneira esses dois pafses estão de tal 
maneira distanciados do resto do mundo q_ue as projeções que, as 
vezes, se faz a respeito do Brasil, compara com os Estados Unidos, 
na minha opinião não tem nenhuma significação; porque são dois 
mundos, são duas disponibilidades minerais de tal maneira diversas, 
apesar da similidade de porte da extensão nacional e até de 
proporção, mas o suprimento mineral próprio e o estágio de 
aproveitamento é de tal ordem que não tem verdadeiramente 
significação. 

A nossa produção estã aqui, entre a Jndia e a ltálill; já estamos 
caminhando lá para cima. Quer dizer, entre um país inviável como é 
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a lndia, que está numa situação de quase 60<t milhões de pessoas, da civilização mineral e a Çhina se ligasse ao Vietnam, lndia, 
_num impasse econômico e populacional de uma situação intolerável; lndonési~ ela pode cObrit também uma extensão de 25' milhões de 
e o caso do italiano, um país com probJemas,

1 

vjve como nós de quilômetros quadrados, suficiente para conter esses minerais e 
endivídamento externo, embora haja- uma diferença cultural constituir as grandes autarcias minerais do mundo. ~ por isso que, 
extraordinária entre nós e eles. Então, este salto· cultural é ~ 'exceção da União Soviética, nação alguma é economicamente auto.:.. 
extremamente importante na apreciação dessas çoisas econômicas, sustentada, sob o ponto de vista mineral. 
pelo mundo de disponibilidade de pessoal de hrvel médio que a Resulta dessa condição mineral singenética que essa atividade 
cultura traz às populações nacionais. O nosso País hoje, por minea:al é fatalmente muito ampla, porque abrange facetas diversas à 
exemplo, com seu exército econômico tem uma massa de oficiais de ativi#ades econômica do povo, desde que pretenda abastecer segura 
boa qualidade e numerosa, tem uma massa de praças abundantes, e .. tarmente com produtos do subsolo sob as melhores condições 
uma força de trabalho grande, mas a parte de sargentos do exército -ercado. 
econômico brasileiro é muito mal servida, hà uma pobreza de :"~· Em suma, abastece-se de minerais cada povo o que produza 
pro~ssio~ais de nível médio, em el~trici~ade, de mecâ~i~J'fttravés.da indústria tni~eral pr6pna e porque imp~rta todos ~queles 
carpmtana e tudo que se pode 1magmar que consti!"' minerats de que necessita. Assegura-se desta manena do supnmento 
verdadeiramente, o segredo da Alemanha, por exemplo, que é um deles no mercado pelas melhores condiçÕes de quantidade de preço 
pais com uma população de gente de nível médio, são sujeitos saidt>s que puder negociar, comprar ou trocar por e:tcedentes minerais das 
do •olkldnlle, da escola do povo, onde são exigidos concursos minas próprias, contra quadro complementar indispensãvel da 
cientifico e um oficio nav~l. Co?'J essas duaS' coisas o pais toma uma importação de minerais. Assim procedendo satisfará em parte aos 
posição gigantesca. Mas a educação profissionalizante não nos atrai. objetivos de conseguir recursos para pagar esta importação e não 
Não se\ por que nós não temos simpatia por esse tipo de educação. menos significa, ativamente, encontrarã justificativa para merecer 

Tenho a impressão que esse quadro, publicado -por essa suprimentos externos de bens escassos como os produtos do subsolo. 
Commodky Ratardt, nos dá uma perspectiva muito boa e mo&Wt a Cumpre atentar profundamente para essa necessária extensão 
nossa situação neste tocante, e dã idéia de que temos que ter ulna da politica mineral normalmente esquecida pelos legisladores do 
politica mineral que permite que se exija uma complementação Terceiro Mundo, porque o conjunto de preceitos legais, que devem 
inteligente de minerais que nós não temos. enfaixar e governar uma politica mineral inteiriça, abrange: 

Vou falar, agora, sobre a definição de uma poJltica lato RDU. 

Denomina-se politica mineral de determinado pais ao sistema de 
principias gerais estatuídos pelo respectivo governo para, 
favoravelmente, influir sobre as atividades econômicas enCarregadas 
do permanente abastecimento mineral do país, na quantidade e na 
diversidade requerida pela população. Isso tanto a partir das minas 
internas como e principalmente a partir do mercado internacional de 
minerais, Contempla, ainda, com a contribuição do subsolo do país 
para este mercado, através da exportação de excedentes minerais. 

Em nossa civilização, com efeito, cada país enfrenta esta 
necessidade crescente de abastecimento de minerais para a sua 
população. Isso requer previsão, regularidade na quantidade, nos 
prazos, na distribuição dos insumos do subsolo pela extensão do 
mercado; por isto a complexidade e o abastecimento de minerais em 
determinado pais reclama uma programação a curto prazo, assim 
como estudos geológicos ininterruptos, mediante realização de 
levantamentos bãsicos sistemáticos, de modo a permitir base segura 
para o planejamento econômico a longo prazo. 

Importa em insistir sobre o significado da política mineral. Deve 
presidir ao abastecimento mineral do pafs na sua inteireza, isto é, 
reger as coisas minerais, na ordem interna, mas também atuar 
externamente pelas vias próprias do comércio, pela negociação 
diplomê.tica, pela constância de relações públicas individuais de 
agentes negociadores, pelo acompanhamento profissional da 
atividade mineira externa, através de atadt& minerais e, finalmente, 
para um serviço especializado e sistemático de inteligência e de 
informação. Tudo para que nãQ nos faltem aqueles minerais que, em 
determinadas circunstâncias das proximidades mineiras do país, só o 
nercado internacional pode oferecer, 

A ampla experiência da atividade mineral mundial, neste século, 
demonstra que a cabal ocorrência comercial dessa diversidade de 300 
minerais só se concretiza sobre uma extensão geográfica continental 
próxima de 20 milhões de quilômetros quadrados. Para se ter um 
quadro de 300 minerais precisa de ter um País que satisfaça, que é a 
Rússia que tem 22 milhões de quilômetros quadrados. Os Estados 
Unidos e o Canadá juntos também constituem uma autarcia mineral, 
eles tem os 300 minerais praticamente dentro de uma extensão de 18 
milhões de quilômetros quadrados. O continente sul americano como 
um todo, com 18 milhões de quilô~etros quadrados, ele poderia 
também, se quiser ter esses 300 minerais necessários a esses países em 
valores de exportação para complementação. A Áfrir.a com 30 
milhões de quilômetros quadrados tem amplamente todo o quadro 

a) produção interna de minerais, hoje c: amanhã; 
b) garantia de abastecimentos dos minerais faltantes no pais 

ainda não descobertos ou recusados pelo caráter especifico de cada 
geologia nacional; 

e) abastecimento regular e ininterrupto de minerais faltantes 
não só pelas vias do comércio, isto é, por compra ou mesmo 
escambo, COfi\O também mediante lavra associada nos paises 
produtores. 

S6 com essa latitude de política mineira um pais de extensão 
inferior à necessãria para configurar-se em nutarcia mineral f: possí­
vel assegurar-lhe, no presente e no futuro, disponibilidade regular 
dos minerais exigidos por população crescente, no seu anseio de 
desenvolvimento e de aproveitamento integral do quadro de recursos 
nacionais. 

As considerações anteriores conduzem uma definição operativa 
dos objetivos de uma polftica mineral brasileira sêria: 

1 - Presidir ao abastecimento do Pa.fs com os minerais que 
lavra, tecnicamente fiscalizando a atividade mineira em exercicio, 
apoiando financeiramente com infra~estrutura, de modo a que ela 
cresça e prospere na medida· do esforço dr.senvolvido e da criativi­
dade dos mineradores. 

2 - Assegurar ao Pais a regularidade dos suprimentos dos 
minerais de cpe não lavra, etn quantidade e qualidade, de modo a 
atender a médio e a longo prazo a todas as necessidades nacionais de 
matérias-primas do subsolo, mediante providências como as 
alistadas abaixo: 

1) a médio prazo, através da presença, no Exterior, onde se 
produzam minerais utilizados pelo Brasil, de agerites do Ministério 
do Comércio Exterior, quando for criado, encarregado de ai 
observar a produção e o comércio externo dos minerais faltantes, de 
modo a prontamente atender aos importadores brasileiros com as 
informações necessárias quanto a quantidade, preço, tendências e 
disponibilidades. 

b) a longo prazo: 1) manter em alto nlvel científico de estudos 
geológicos sistemâticos próprios do Departamento Nacional da Pro~ 
dução Mineral, para que desempenhe :;ua tarefa primordial de 
levantar a Carta Geológica do Brasi1 na escala de 1/50.000, 
documento bé.sico preparatório da desc:Jberta de novos distritos 
minerais. Esta, sim, é a grande função do Governo no campo 
mineral, não outra; li) estabelecer, em cada município do País, uma 
coleção padrão dos minérios de ocorrência aí geologicamente p.Jssí~ 
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vel, para que os habitantes locais possam consultâ·la. Concomitante­
mente criar substanciais prêmios em dinheiro para incentivar-lhes, 
aos habitantes locais, que comprovem ou não em terras municipais a 
presença de minérios iguais aos da coleção padrão; - isso pode 
conduzir a resultados inesperados, uma vez que praticamos no 
Amapá, que resultou na descoberta dri manganês do 
Amapá; UI) prosseguir na política sul-americana de participação 
conjunta dos patses que integram esse Continente, em busca de ativi­
dade mineira associada, objetivando o abastecimento mineral desses 
países de preferência por minas do Continente. Todos seriam assim 
11rodutores e consumidores de minerais continentais, mediante par­
ticipação ampla de mercado, tecnologia e capitais. As minas da 
América do Sul ganhariam, pelo ensanchamento do mercado, a 
grande escala requerida pela atividade mineira. 

Isso procurou-se fazer desde 1928 com a Bolívia, e posterior­
mente com a Colômbia, Equador, Peru e Chile. O Continente Sul­
Americano é suficientemente extenso (18.000.000 km2), para quase 
encerrar os 300 minerais necessários à civilização e constituir a 
Autarcia Mineral que cumpre por a pleno serviço de nosso Con­
tinente e, portanto, do Brasil; que dele retém metade. 

Essas informações, Srs. Senadores, permitem, já um balanço da 
situação, que vou resumir agora, na parte final. Seria um balançó no 
Brasil. 

VII- O BALANÇO DO BRASIL 

Apesar da conta de 300 minerais necessários à operação da 
nossa civilização, nem todos desempenham papel crucial. Deles, os 
sete grupos mais importantes, abrangendo em valor 80% do 
dispêndio mundial com minerais, são: três combustfveis, petróleo, 
carvão e gàs natural; - três metais, ferro, cobre e alumfnio e 
materiais de construção como calcário, pedra, areia e argila. 

Dessas ~igências de minerais cruciais, nosso pafs é abundante 
em dois minerais metálicos, ferro e alumínio, e em todos os minerais 
de construção. Somos carentes de petróleo, carvão, gás Oatural e 
cobre, isto ê, de quatro grupos, num total de 7. 

Buscamos carvão em nossas terras desde a segunda metade do 
Século XIX; o petróleo desde 1918, cobre desde 1940, com resultados 
infelizmente medíocres. Daí a necessidade de arranjos internacionais 
que possibilitem suprimento conHnuo para as necessidades brasilei­
ras nesses elementos. Cumpre orientarmos a polftica externa para os 
rumos capazes de nos compensar dessas deficiências estruturais. 

Petróleo - Otiente Médio, Venezuela e mais recentemente, 
Argélia, Angola, Nigéria, Gabão, Colômbia e Equador. Nós temos 
que tratar com esses países para óleo. 

Gás Natural- Bolívia; 
Carvão- EUA, Canadá, Polônia, África do Sul, Moçambique 

e Austrália; 
Cobre- Chile, África do Sul, Zaire, Zâmbia e Peru. 
1:: clara a vantagem de, tendo de buscar uma compensação, fazê­

la com sul-americanos e africanos. Dal a noção de .uma autarcia 
mineral sul-americana e de uma vinculação comercial e industrial 
estruturada com a África, de onde descende diretamente a quarta 
parte de nosso povo, em continente onde milhões de pessoas falam a 
nossa Hngua. 

Uma noção da situação de nosso País no concerto mundial 
mineral decorre das seguintes considerações: 

Componentes positivos do Brasil: 
1 -De um levantamento recente da Relista Fortuae, sobre 100 

e-ntidades econômicas mundiais com os maiores faturamentos anuais 
I países ou empresas multinacionais), verifica-se que o Brasil ocupa o 
nono lugar entre as entidades de maior PNB do Mundo, em 
seq(Jência aos EUA, Japão, UR~S. Alemanha Federal, França, Grã­
Bretanha, Itália e Canadá. A multlnacional ar alistada de maior 
faturamento é a General Motors, que ocupa o 179 lugar, entre a 
Bélgica e a Argentina. 

11 - O brasileiro é. simples, trabalhador, acessível; sem proble­
mas raciais, muito apr~veitbel, apesar da rarefação de recursos 

humanos de mérito, prirtdpalmente os de nivel médio, perdidos em 
meio de uma população numerosa, embora ignorante e desütuta, 
reproduzindo-se a taxa perigosa que impede beneficiá-la em tempo 
útil; 

111- O Brasil é o quinto mais extenso país do Mundo, depois 
da URSS, Canadá, China e Estados Unidos. Oferece, nessa superfi­
cie, abundância de recursos naturais sob forma de solo, clima, água, 
vegetação. Também, importantes recursos minerais no que concerne 
a nove minerais metálicos, além de ser o quarto potencial hidráulico 
mais elevado do Mundo, do qual I 0% já aproveitados. · 

IV - Não existem, no Brasil, problemas graves de segurança 
interna ou externa. O País desfruta de autoridade, de organização e 
de respeito à Lei. Frui de representação e de continuidade de pro­
pósitos nacionais. 

Componentes negativos do Brasil 

1 - A deficiência de combustíveis minerais é possivelmente a 
maior desvantagem do Brasil, tanto mais gritante quanto grandes as 
distâncias do País, exigentes de veículos automóveis; 

n - O adiantado estado de destruição ecológica do País, que 
perdeu toda a Floresta Atlântica a partir de 1830, outrora extensa de 
dois milhões de quilômetros quadrados, que se reflete hoje desastro­
samente sobre o solo e· a fauna natural. A conversão desse bem de 
capital em bens de consumo se fez a custo ecológico intolerâvel. O 
prejuízo resultante é irrecuperável. Esse mecanismo predatório estâ 
sendo agorã renovado frente à Floresta Amazônica, no afã de trans­
formá-la em pastagens, pelo esforço de incentivos fiscais; 

111 - A invasão conseqüente das cidades, pelos deslocados da 
guerra ecológica, vem provocando edemas urbanos, ao tentar expan­
dir-se às antigas cidades sobre o plano do arruamento pretérito, o 
que tem conduzido a insolúveis problemas de transporte de massa. 
Estima-se em 62% a ocupação urbana do Brasil, sem perspectiva de 
estabilização dessa cifra. 

IV - A população numerosa demais não pode ser tratada e 
assistida com Í'ecursos limitados em tempo compatível com a dura­
ção útil da vida do adulto, no esforço de tenw.r-lhe a transformação 

·eiri recursos humanos. -Acresce-se, anualmente, a população 
brasileira de quase 3 milhões de pessoas, o que ao Brasil retira 
qualquer esperança de aperfeiçoamento sistemático e cabal dessa 
população, A poupança nacional ca.da vez mais se imobiliza em 
investimentos demográficos, moradias, escolas, hospitais e estádios, 
sobrando pouco para incremento da renda econômicajã conseguida. 
nar o balanço. 

Balanço 

O constante balança desses componentes positivos e negativos 
que definem o Brasil, e a maneira de otimizar a convivência de prós e 
contras, constitui a tarefa magna dos dirigentes do pafs. O Congresso 
Nacional é o forum natural para a constante discussão desse balança, 
capaz de conduzir à escolha das soluções mais adequadas ao povo do 
Brasil. Não dependem essas escolhas só de saber dos técnicos mas, 
principalmente, da sabedoria dos políticos, cl~sse magnificamente 
representada por V. Ex•s, arregimentadas em dois partidos com pro­
gramas próprios, mas comungando o objç:tivo comum da felicidade 
do povo brasileiro. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Em nome da Comis­
são de Minas e Energia, agradeço ao eminente Mestre a magnífica 
conferência sobre a definição na política mineral para o Brasil. 

Tenho o prazer de dar a palavra ao primeiro debatedor inscrito, 
o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Professor Glycon de Paiva, 
nós não repetimos aqui aquela tradição da Escola Superior de Guer­
ra, que obriga ao primeiro debatedor fazer, necessariamente, .o 
elogio do conferencista, com o que alguns conferencistas se equi­
vocam. Por isso mesmo, quero aproveitar a oportunidade de ser o 
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primeiro debatedor para lhe dizer que ouvi nlo só com a atenção de- ponto que acho extremamente importante. E se V. Ex• pudesSe nos 
vida a tudo aquilo que V. Ex• disse, mas, sobretudo, coru muite in- dar subsfdiosposteriores, particularmente, eU.çreio que o Senado lhe 
teresse, porque suas manifestações têm sempre uma dimensão nacio- agradeceria muito. 
nal. O valor pessoal de V. Ex• empresta a essas' manifestações uma Relativamtrp~· à, questão da educação profissional, V. Ex• to­
importância em que nenhum politico que se preze de o s~r. pelo me- cou numa das Minhas chaves. Quando nós pretendemos - prosse­
nos em dimensões nacionais, poderia ignorar. guindo n~quilo que era meta do Senador Tarso Dutra, quando Mi-

A formulaçà~ que y. Ex• fez, em ter~os- gerais, em te~~i- nis:tro da Educação - modificar ~ velha educação brasileira de 
cos, de uma polfttca mmeral para o Brastl, acho que deve ~ propedêutica, educação que, irontcamente era chamada pelos 
uma atenção especial desta Casa, que, em boa hora, o Pt-esideri. estudantes como laminada, em duas lâminas, em dicotomia apenas, 
Comissão, Senador João Calmon, pensou em trazer V. Ex• para ed:i: -. ·ou seja, a educação para os nossos filhos, educação para os doutores 
Conferência, mas que não deve perder nos nossos artígos; deve se~- e educação para os filhos dos outros. Os filh()s dos outros, então, iam 
objeto de meditação, de debate. V. Ex• é um homem polêmico, e para 0 colégio agricola, para o colégio comercial que foi onde en­
gasto muito dos homens afirmativos. Algumas vezes tenho centrei a pior qualidade de ensino, etc., porque não davam status. 
dissentido das lições de V. Ex•, sobretudo no campo do petróleo, V. Ex• há de estar lembrado que a Constituição de 1973 já dizia que 
noutras vezes, tenho·me deixado impressionar fortemente pelo seu 0 Brasil deveria fazer um grande esforço no ensino secundário, 
raciocínio, que eu diria cartesiano, especialmente no carnpo de uma oferecendo vagas na medida das suas potencialidades, e, 
poHtica democrática, que V. Ex• com muita coragem e muita bra- paralelamente fornecer às classes menoa favorecidas educação 
vura tem defendido e, aqui, apenas en puaant tocou nela. industrial. Então, isso era do próprio texto constitucional, oferecer 

Ninguém me tinha posto, até agora, o problema deste inter-reJa~ às classes menos favorecidas; ir para uma tscola dessa natureza, já 
cionamento, que nós podedamos chamar, um pouco pedantemente, era se caracterizar como classe menos favorecida. 
de geopolftico, das tentativas de fazer um mercado comum de pro- A Lei n9 5.982- não sei se V. Ex• a conhece- tentou precisa­
dução e consumo, que tentasse chegar senão a uma solução autá· mente fazer isso_. cujo resumo V. Ex• fez de mane·lfB admirável, que é 
cica, conío da União Soviética ou dos Estados Unidos, em parte, pe- 0 grande valor do artesão alemão, e mais do que o artesão o homem 
lo menos na medida em que fizesse os nossos países se tornarem me- de ensino de segundo grau completo e, paralelamente, transformado 
nos dependentes desse consumo externo, com uma politica de solida- num profissional. O que nós fizemos foi a terminalidade ao nível de 
riedade continental. Acho que esse é um ponto alto da conferência de segundo grau, no sentido de que à medida em que o estudante 
V. Ex•, que eu queria ressaltar. brasileiro vencesse a escola de primeiro grau, cbegasse ao segundo 

Por outro lado, os campos que V. Ex• salientou, como de prefe- grau, ele pudesse estar armado com uma profi.,são, inclusive para 
rêncía, para nós, seria um regime de excelência, onde nós deveríamos enfrentar um infortúnio da vida, se fosse necessário, se ele não pu­
buscar a complementação dessa trágica falta que nos faz, no instituto desse prosseguir, porque não há naÇão nenhuma no mundo ~ue 
do desenvolvimento brasileiro, o petróleo, o carvão e o gás natural. transforme todos os seus estudantes de primeiro grau em doutores. O 

Como V. Ex• indicou, por exemplo, a área asiática para a busca maior rendimento, que é· o da nação americana, é de 20%, e o Brasil 
desse entendimento do petróleo, pareceu-me estar dan~o uma dire· estava com o rendimento de 1,1%, nesse campo. Ou o homem atingia 
ção extremamente boa e muito atual, talvez há dez anos V. Ex• não no topo a universidade, formava-se, ou então ficava no meio do ca-
pudesse formular uma estratégia dessa natureza. minha, perdido, porque não tinha a menor formação profissional, 

Verifico que há alguns pontos que mereceriam - se V. Ex "li· porque o ensino manual, foi a expressão de V. Ex•, parece que não 
vesse a paciência de voltar a esta Casa- conferências próprias. Um nos atrai. t;: verdade que ela implicaria, no meu c:ntender, hoje, numa 
deles, por exemplo, é essa questão do prejulzo ecológico. Sabe mudança de mentalidade muito grande, niio sô, realmente, porque 
V. Ex• que é um assunto que tem sido versado no Senado, mas de há necessídade de se caracterizar o ensino ma11.ual como tão digno 
uma maneira que me parece desordenada. Fala-se muito na como 0 intelectual, ou mais ainda meios, porque fundamentalmente 
exploração predatória da Amazônia, a Transamazônica tem servido, 0 problema é de meios. Era mudar uma ~scola, de tantas salas de 
inclusive, pª.ra isso, mas sem uma substância, algo concreto, em ter· aula, com tantas cadeiras, um quadro e um pwfessor, para uma es­
mos objetivos que pudessem convencer aos ouvintes de que não se cola que tivesse, paralelamente, os seus laboratórios, onde as crian­

,trata apenas de um reclamo, de uma queixa. Eu sou homem da ças devam passar por todos aqueles ext)erirnent,:>s na marcenaria, na 
Amazônia, como V. Ex• sabe, e é evidente que quando se considera carpintaria, na sala de educação para o lar, na sala de massas, onde 
a fimbria da Transamazônica, na Amazônia brasileira, ela é uma muitas vezes se descobre a vocação de artista plástico; e isto tem sido 
linha que, muitas vezes, os aviões convencionais, monomotores ou feito e está sendo feito no Brasil, está sendo feita uma implantação 
bimotores, que cruzam aquela área, perdem-na de vista com a primei- mais demorada do que seria de desejar. Mas~ infelizmente, hã dois 
ra oportunidade de uma nuvem mais baixa, tão pequena ela é. Mas, dias, eu soube que a Câmara dos Deputados fez uma espécie de an{l~ 
as suas margens, a poUtica indiscriminada de liquidação do lise dessa lei, talvez dentro do velho princ;ipio de que não convém 
revestimento florestal próprio, para ali servir de pastagens, como V. profissionaJizar, então, o que se deve fazer é a f•:>rmação de bacharel, 
Ex• disse, por seu turno, apoiado nos incentivos fiscais, realmente, e outros em seus graus. 

me tem impressionado. E, às vezes e desgraça.damente, o Como vê V. Ex•, não tenho pergunta espedfica, apenas gosta~ 
naciona1ismo equivocado, como por exemplo quando se pôs para ria, realmente, de lhe prestar uma homenagem. 
fora do Brasil a Rio lmpex, que fazia uma política de exploração do 
mogno que vale quase como petróleo, que dava no porto de Belém o 
fob Belém de 106 dólares o metro cóbico, Para a exportação, sobre­
tudo para a Europa, como por exemplo a Alemanha, e ao mesmo 
tempo em que se tangeu essa gente daqui, sob fundamentos tipica· 
mente primitivista, entregou-se a terra às-próprias populações autóc­
tonas, que queimavam e queimam, ainda, as florestas de mogno 
para, em seu lugar, plantar mandioca e couve. 

Então, ao lado de uma política mineral, V. Ex• jâ mostrou a 
necessidade de se ter uma politica de natureza global, que levasse o 
apoio à necessidade de exploração do subsolo, também, à uma neces­
sidade de correspondência articulada com, a política da silvicultura, 
sem o que as florestas, também, só nos dariam estimulo. Esse é um 

OSR. GLYCON DEPAIVA- Muit()obdgado a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Acho que esta Casa lhe 
deve, e queria fazer uma pergunta neste final. Relativamente a nós, 
pela nossa deficiência, até agora, de ter formado o subtenente, de ter 
formado o sargento, essa situaçã'o que nós fizemos e vemos, com 
muita alegria que V. Ex• utilizou também, acredita V. Ex• que 
poderia ser possfvel como forma intermediária, pensar num processo 
de transferência tecnológica agressiva, como o Japão fez depois da 
Segunda Guerra? 

OS~. GLYCON DE PAIVA- Não sei se o grau de cultura 
elementar da pessoa a ser beneficiada é bastante aqui no Brasil. 

' 
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Recordo· me de que durante a guerra eu estava dirigindo um serviço 
de produção de berilo e tantalita, no Nordeste, e fiquei muito 
surpreendido com o desencontro das cópias e atas, por escrito, e das 
realizações dessas obras. E um dia me veio na idéia de que, talvez, 
nós estivéssemos falando Unguas diferentes, nós os capatazes. E 
aluguei dois professores de Português, do Recife, e mandei levantar o 
vocabulário dos trabalhadores, que trabalhavam nos altos de tantali­
ta e de berilo, da Paraiba e do Rio Grande do Norte. E eies voltaram 
com um vocabulário de quatrocentas palavras, cinqUenta verbos, 
duzentos substantivos, cem adjetivos e algumas preposições, e era o 
único instrumento de transmitir e receber que aquelas pessoas, 
tinham. Com eSse mundo, de agregado de pessoal, que é muito carac~ 
terístico no Nordeste, que se prezam como pessoas humanas e respei­
tam como t~l, não compreendiam mas não diziam que não tinham 
entendido. Mas, na verdade, eles não nos entendiam. E foi preciso 
que a direção começasse a escrever naquele vocabulário para come­
çar a ser entendida. Meu receio é que, nesse principio de transforma­
ção, pegamos, por exemplo, um japoQ,ês médico com oito anos de 
escola, assim como um alemão, no fim desses oito anos básicos, a 
famflia é, então, chamada e se diz isto: o seu menino não tem nenhu­
ma qualidade especial de pesquisador cientifico, acho que ele não 
deve fazer o curso universitário, ele viria melhor para a escola do 
povo, então, ele faz um curso de Volkadlule para o comércio, para a 
indústria ou para outros ofícios, estuda três ou quatro dias por sema­
na e dois dias de oficina ou de comércio ou trabalha conjuntamente, 
aos dezoito anos está formado, tem logo um emprego de oitocentos 
marcos, começa a vida nesse tocante, ao passo que um individuo que 
fez um curso universitário, provavelmente, começa a ganhar a vida 
aos 25 ou 26 anos, e provavelmente os salários desse pessoal de 
Volbcbule, na Alemanha, são maiores que os outros salários, até à 
idade de 35 anos. Só daí para frente é que o universitário pode 
ganhar mais do que o outro, mas o outro já está com sete anos de 
vantagens do primeiro, já se estabeleceu, já tem o seu apartamento, a 
sua famflia, está como contramestre de alguma oficina e se quiser 
pode fazer Um curso universitário. 

De modo que eu não saberia resolver, porque o que há de lastro 
de incultura na massa brasileira ê que quando se pensa que 60% da 
população brasileira é classe C, quer dizer, a famflia está se susten­
tando com um salário mfnimo, mantendo aquele mínimo de duas 
mtl calorias diãrias, e esse é todo o objetivo, então, já para caminhar­
mos para outras coi~as. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A pergunta, em parte ê 
feita, como expliquei, na medida em que se supõe que não se poderá 
mudar issQ, rapidamente. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Exato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Primeiro porque existe uma 
resistência na natureza psicológica, segundo, como todo processo de 
transformação de educação é um processo de maturação lenta, 
porque a sua existência ê, assim, tipicamente antropológica, não se 
poderia vender essa idêia com muita facilidade. Mas, sou muito 
otimista em relação ao que se vem implantando na tentativa de atin­
gir o ensino profissional terminalista, segundo grau; e vi, no período 
que estive no Ministério, que as Escolas Técnicas Federais- não sei 
se o Dr. Glycon tem acompanhado- a sua transformação no Brasil; 
::las eram antigas Escolas de Artes e Oficios, para as classes menos 
favorecidas; hoje, são as escolas mais disputadas a nível médio. No 
Rio de Janeiro, por exemplo, a Escola CelSo Suckow tem otto vagas 
para um candidato; e dispõe de. laboratórios completos, perfeitos 
para a preparação do têcnico do nível mêdio, abrindo 120 opções. 
Por exemplo, uma das opções, técnico de motores; outra opção, 
técnico de estradas; então, ~ muito mais do que era antigamente o 
mero tOpógrafo, que hoje é o homem que, ao lado da topografia, alia 
as técnicas de asfalto e de inclinação inicial de estradas de terra bati­
da. Então, essa área toda está sendo preenchida com muita voracida­
de. por parte do jovem brasileiro, que freqüenta as esçolas técnicas, 

hoje, com muíto orgulho; não se sente diminufdo, ab$olutamente. 
Mas, o que me frustrou é que estando nessas escolas e verificando, 
por exemplo, lá no Amazonas, a mudança que houve nas Escolas 
Técnicas Federais, no Pará e no Sul. E quando nós perguntávamos 
aos estudantes, aliás, em verdade, todos eles estavam lá passando 
uma chuva, porque todos visavam a Universidade. Então eles vão 
ocupar um bom perfodo de tempo e dinheiro que nele se aplicou, 
mas não vão, na sua grande maioria, contentar~se com aquilo; eles 
estão hoje satisfeitos de ir para um lugar onde a escola é objetiva, 
mas, o seu fim é ser doutor. Daí eles perguntarem se não seria 
cabível, paralelamente, enquanto não se consegue essa mudança, de 
resistência de natureza antropológica, propriamente dita, utilizar o 
que o Japão fez, embora seja verdade que ele já contava com certa 
margem de gente preparada, como V. Ex• citou, mas em vez de 
buscar na pesquisa própria o grande argumento, em que se fala tanto 
hoje, que a nação que não tiver pesquisa própria não será nação 
soberana, então aceito isso em termos. A pesquisa própria sem 
dúvida deve existir e deve ser muito estimulada, mas a transferência 
tecnológica é uma necessidade extremamente importante para os 
pafsesem desenvolvimento. Concordaria V. Ex• com a tese? 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Pois não! 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a palavra ao 
segundo debatedor inscrito, o Sr. Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, Sr. Conferencista, 
o Senador Jarbas Passarinho já falou por todos nós, enaltecendo a 
presença de V. Ex• nesta conferência e teceu comentãrios correlatos, 
que nos ajudam a compreender melhor a conferência de V. Ex• 
Então, eu me permitiria a abordar- especificamente um outro 
assunto, que é a politica mirleral do Bras~l. e ela é executada l:ltrav~s 
do PNPM e da CPRM. 

Isso significa que há um esforço nacional, executado pelo Gover· 
no Federal, mas não conheço correspondência desse esforço 
nacional a nível estadual. Alguns Estados brasileiros, alguns Gover­
nos estaduais, dispõem de Secretarias e de organizações voltadas 
para a atividade mineral. E V. Ex• muito bem ressaltou que esta 
atividade deve ser até a nivel municipal, quando citou a possível 
instalação, em cada munic1pio, de amostras que ajudassem a popula­
ção local a identificar as. ocorrências minerais. 

Mlis, um esforço nacional a nfvet estadual, a nível regional e 
locall, basicamente, repousaria no preparo de recursos humanos 
especializados para essas atividades minerais na construção de 
equipamentos no Brasil, para a produção mineral, e recursos finan­
ceiros adequados. 

Eu gostaria de ouvir de V, Ex• a swa opinião a respeito das 
no~sas deficiências nessas áreas que, a roeu ver, constituem as três 
pernas que seguram ou que sustentam uma política mineral. 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Na alma do brasileiro há um 
grande interesse mineral. A nossa população de garimpeiros e 
faiscadores foi avaliada em 60 mil pessoas que, normalmente, se 
dedicam a este mister de garimpar diamantes, pedras preciosas ou de 
faiscar ouro, tantalita e várias .outras substâncias. A produção 
mineral dessa gente se calcula em cerca de 150 quilates de diamantes, 
que são produzidos através de garimpagem, e cerca de 2 mil quilos de 
ouro, que são produzidos através de faiscação. Dé modo que hâ toda 
uma população brasileira autodidata, que dá curso à sua própria 
vocação, 'nesse sentido. Então, se nas zonas de gariq1po fossem aber­
tas, por exemplo, escolas de prospectores, com distribuição de apare­
lhos simples, ensinar a fabricar aparelho simples de concentração e 
de separação de material aluvionado, poderia resultar num 
incremento de produção e uma satisfação a essa gente que, 
realmente, poderia ter acesso a novas formas e novas tecnologias 
relacionadas com esse processo de colheita por apanha de minerais 
livres em areias de rios e em gupiaras. Acho isso possível. 

Também posso imaginar uma escola de prospectores; seria, 
então, uma escola de nivel médio nesse setor mineral: auxiliares 
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ensinados a abrir escavações necessárias para a definição de jazidas, 
e como fazer uma amostragem, enfim, uma série ~~ coisas nesse 
sentido, e o que é feito realmente, em cada uma das campánhias d~ 
mineração. Elas treinam aqueles que chamam de auxiliares de 
campo, pessoas com quase todo o primário, mais ou menos no 
primeiro ano ginasial, e eles são treinados, então, nessas técnicas 

'.elementares de dirigir aberturas de piques, trincheiras, e execuÇão de 
furos com trados de mão, colheitas de amostras, batiais c coisas 
semelhantes podem, realmente, dar , resultados e conduzir a um 
incremento e a um aproveitamento melhor. Estou de acordo com 
essa idéia. 

A idéia da coleção é importante, desde que seja ligada a uma 
idéia de prêmio. Se se oferecer um prêmio, digamos, de dois mil 
cruzeiros a um indivíduo que trouxer quantidades substanciais de 
alguma coisa semelhante a uma amostra ou de uma coleção que estâ 
na Prefeitura, então, desenvolve-se um interesse realmente arande, e 
todas aquelas pessoas que percorrem o interior ficarão polariZ:i.du 
àquela idéia de trazerem trinta ou quarenta miherais diferentia. 
Então, feita à felicidade da escolha em relação com a geologia toCtl. 
pode dar um resultado considerâ.vel nesse negócio, e facilitar. Ist(/\·. 
porque quem descobre afloramento naturais de valor não é 0 

geólogo, não, é o homem da terra, esse 'indivíduo é que é motivado 
por um tipo diferente de pedra do que, normalmente, conhece como 
sendo padrão, como sendo a generalidade da área. Se ele tem um 
local onde aferir o que aquilo significa, com um prêmio, então, se 
pode determinar todo um custo de descoberta muito grande e 
incremento do campo mineral, e passar do nosso n6mero de 77 para 
números maiores. Embora a descoberta da' coisas realmente 
importantes, como o óleo e carvão não se dará dessa maneira Mas 
acho importante o que se estâ dizendo e acredito que possa ~r u~ 
auxílio. Alguns Estados têm se preocupado com isso, como por 
exemplç Minas Gerais, a METAMIG, em Goiás a METAGO. Com 
algumas companhias o Estado tem feito sociedades de economia 
mista, dedicadas a pesquisas de produção minerais. Há algumas até 
bem organizadas, como é o caso da METAGO, da METAMIG, pois 
esta última por exemplo, há pouco temp0 localizou uma massa de 
sulfureto de chumbo e zinco, em Paracatu, de importância, são 
quinze milhões de toneladas de sulfuretos, e nenhum local do Brasil 
tem quinze milhões de toneladas de sulfuretos. Portanto pode dar 
resultados e conduzir a alguma coisa. Como o Pais é muito vasto e 
sendo que o número de pessoas que se preocupam poderâ crescer, 
então, poder-se-â realmente, produzir. ~ preciso notar que os 
levantamentos feitos com o RADAM por exemplo, determinaram 
um 3.vanço extraordinário no conhecimento da Amazônia. O que 
houve em matéria de uma topografia geral da área e em todos os 
setores dos campos naturais, da vegetação, da drenagem, quantidade 
de âgua, solos, etc., e com o laboratório criado lã, em Belém, onde os 
grupos são treinados na interpretação desses resultados, o volume de 
informações que vem por ai, realmente, jâ supera hoje tudo aquilo 
que se acumulou por observação direta no passado. Embora, dada a 
simplicidade e a homogeneidade da construção geológica da bacia 
amazônica, curiosamente, nenhuffia formação nova foi revelada pelo 
RADAM; ele precisou o quadro, as medidas, mas aqueles poucos 
individuas que num século de observação da Amazônia delimitaram 
como sendo os músculos do gigante, realmente são aqueles, não 
houve coisas novas sob esse ponto de vista. Hâ interpretações e 
correlações muito mais inspiradoras de novas descobertas, mas é 
apenaS. uma boa base para se partir para a pesquisa subterrânea, que 

. esgotadas as possibilidades de afloramentos é a única que poderâ 
revelar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a palavra ao 
terceiro debatedor inscrito o nobre Sr. Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES - Professor Glycon, ouvi com muita 
atenção a conferência de V. Ex• E reitero, lpsl1 nrbls, a apreciação 
do Senador Jarbas Passarinho, no seu quadr~ geral. · 

Tenho três perguntas a fazer a V. Ex• Uma ddas ~a seguinte: a 
Colômbia tem em disponibilidade uma grande reserva de carvão, e 
ao que soube, quando recentemente estive lá é esne carvão da mais 
alta qualidade. Há um interesse muito grande do Governo 
colorntbi1ol'l> em· negociar esse carvão, por escambo ou venda, ao 

não tem colocado satisfatoriamente essa produção, no 
temos urgentemente que desenvolver o Projeto· 

esse assunto tem sido ofúeto de debates freqüentes aqui, 
Pergunta-se: ha-..;endo carvão com relativa possibilidade, 

que não temos r(1!1ervas nacionais, não seria de grande 
;.Íntag:em nacional que se eXaminaSse a possibilid~Lde de desenvolver 
uma siderurgia aproveitando-se aquele carvão? Mesmo porque, não 
tendo ferro a Colômbia, poderia ir um minério trabalhado para lâ? 

Em segundo lugar, V. Ex•, de passagem, tocou num ponto que 
tem sido objeto de preocupação aqui no Senado: i~ a QJ.lestão de qll;e 
V. Ex• chamou de guerra ecológica, a devastação hoje da Amazônia; 
de forma indiscriminada, para que dentro em pouco nos deparemos 
com a situação semelhante a que houve no litc,r3.1, quer dizer, a 
devastação, sem critério, da reserva florestal litorânea. Terfamos 
oportu~idade de dar conhecimento ao Senado do caso que foi 
motivo de estarrecimento internacional? Não sei se V. Ex• leu nos 
jornais que um satélite americano constatou um grande incêndio na 
terra, e se descobriu que foi aqui no Brasil. Quer dizer, incendiou-se 
uma região, no Amazonas ou no Parâ, de 100 por 100 quilômetros, 
ou seja lO mil quilômetros quadrados, quase que u metade de Israel. 
Foi um grande incêndio. Isso foi comentado seriamente nos Estados 
Unidos, e, depois, aqui num simpósio, parece-me que em Minas e no 
Senado nós demos conhecimento desse fato. Foi a Volkswagen que 
comprou essa área e, para aproveitar incentivos fiscais, resolveu 
fazer uma fnenda e a melhor maneira foi incendiá-la, destruindo 
uma reserva maravilhosa de mogno. E estâ sendo motivo de 
preocupação essa questão de devastar a Amazônia. Então, pareceu­
nos indiscriminado o comportamento e estamos fazendo corri. que as 
indústrias nacionais, sem que gastassem um tostão, utilizando seu 
Imposto de Renda e a do empregado para comprar áreas que se 
valorizam seriamente, aliâs, estão fazendo grandes especulações. 
Conheço casos em que o sujeito comprou, digamos, uma reserva de 
17 mil alqueires por 2 milhões de cruzeiros e 2 anos depois vendeu 
por 60 bilhões de cruzeiros. Apenas devastou uma pequena mata e 
passou a propriedade pata frente, dessa forma Então, veja bem 
V. Ex•, além da destruição da floresta está havc::ndo outras coisas. 
As firmas nacionais ou estrangeiras são sensfveis ao progresso, e em 
reação ou em contraposição hâ o aumento da terra, que é mais 
conservador. Hoje é a própria indústria que está se tornando mais 
conservadora adotando a filosofia do dono da terra. ~ essa 
mentalidade ultrapassada de se tornar mais conservadora. Então, o 
Governo, que se propôs, no começo, em destruir o latifúndio e dar 
uma racionalidade à exploração da terra, está criando hoje, mm 
esses incentivos, o grande \atinfúndio. 

Não sei, então, qual a opinião de V. St a esse respeito. E 
gostaríamos de ouvir essa opinião. E, depois, se seria possível, 
através dessas prospecções dos satélites, constatar-se a existência de 
petróleo ou se determinar as áreas onde a possibilidade da existência 
do petróleo seja maior. Será que GOma ajuda des:;es recursos moder­
nos de fotografias através de satélites não seria isso possível? Eram 
estas as três perguntas que eu·gostaria que V. S• rc:spondesse. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Senador Leite Chaves, em rela­
ção ao carvão da Colômbia, recorda-se que o Ministro Gibson 
Barboza, do Ministério das Relações Exteriores, começou a entabo­
lar negociações, na Colômbia, tinha um grande interesse de estabele­
cer um escambo de minério de ferro com o carvão colombiano, de La 
Paz, e as dificuldades políticas dê lá foram grandes, e acho que o 
problema ainda não está determinado, mas percebe-se que a 
materialização desse propósito consiste em se ter cada usina 
siderúrgica em cada extremo dessas linhas de escambo, que é uma 
siderúrgica baseada com minério de ferro· brasileiro e coque 

.• •. l 
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colombiano; então, vêm os navios cheios de carvão e faz coque aqui, 
em Vitória, e ai se transforma e se produz aço com o carvão 
colombiano. Esse sistema vai levar algum tempo, e o entendimento 
entre dois países subdesenvolvidos nesse setor, em que hâ muita 
renúncia isso não é fácil. Isso poderá, talvez, ser feito em Carajás, 
também, e tem sido programa da Nippon Steel, no Porto de ltaqui. E 
já se falou, também, numa gigantesca usina de lO ou 12 milhões de 
toneladas, aproveitando aquela situação do minério de ferro e do car­
vão do Golfo do México, da Colômbia etc. De modo que acho/isso 
uma possibilidade, mas que vâ se materializar, não sei, talvez, lá pelo 
ano de l985 ou 1990, mas há alguma coisa de substancial e de eviden­
te nessas coisas. É possível qoe isso vá acontecer om.dia embora o 
volume de tropeços humanos, para se chegar a esse resultado, não 
possa ser ultrapassado num prazo curto. 

Quanto ao caso da destruição ecológica, que nosso País vem 
sofrendo, lembrei-me de uma frase de Burle Max, que diz o seguinte: 
.. Ningu.ém segura o desmatamento do Brasil ... (Risos.) 

Realmerite, a transformação dos bens de capital em bens de 
consumo de uma população· pobre é fatal. O individuo derruba uma 
árvore e põe fogo, porque, então, ele terá o fertilizante, porque a 
parte mineral da árvore fica ali para fertilizar a plantação de mandio­
ca desse indivíduo. Isso porque uma excelente madeira, que está 
valendo centenas de cruzeiros o metro cúbico, lá n~s altos de 
qualquer rio no interior, para ele não vale nada. O problema dó 
caboclo é alimentar sua família com um milhozinho ou qualquer 
coisa, então, ele põe fogo naquela mata, pois não há controle 
nenhum sobre esse incêndio, e o único instrumento, realmente, que 
ele tem de fazer produzir o solo é através da queimada, através da 
destruição. Quer dizer, há uma grande parte cultural nesse problema 
de desmatamento; essa agrku1tura de coivara é algo hist6tico·em 
nosso País. E não é apenas com uma determinação legal que se vai 
impedir isso. Temos uma massa de nossa população que é excelente 
sob uma porção de aspectos, mas num nível, numa idade tecnológi­
ca, num nível de compreensão e de cultura contratável para muitas 
dessas coisas. 

Então, hã ignorânci~ do indivíduo que vai aplicar um incentivo 
fiscal e quer colocar o zebu lã numa mata qualquer e derruba uma 
floresta enorme e põe fogo como o único modo de fertilizar o solo e 
de livrar-se do obstáculo da mata. E por aí vai. Não sei qual é a parte 
destruída, mas pode ser muito grande. E poderá acontecer que, num 
belo dia, quando se quiser apresentar só restará aquela fileira de 
árvores à beira do rio, enquanto o interior estará todo vazio. Ao 
passo que a Amazônia, conservada como está principalmente com 
seu papel natural, porque é, provavelmente, a maior fábrica de chu­
vas de todo o continente sul-americano. Temos, em verdade, uma 
área como aquela, de 4 milh9es de quilômetros quadrados, naquela 
temperatura de lá, com aquela condensação e fabricação de chuvas e 
alimentação das divisas, e isto é extremamente importante. Mas, 
acredito que com essa destruição e substi(uiçà9 da natureza por urna 
Amazônia florestada em toda a parte do mund~ o valor turístico, a 
capacidade de faturamento de uma área que está no primeiro dia do 
Gênesis, para um !llundo que cada vez mais se interessa por Turismo 
e quando este Turismo atinge as classes ·menos economicamente 
favorecidas de todo o mundo, quer dizer, o individuo podendo ir lá e 
gastar 500 ou 600 dólares em quinze dias e sentir-se no meio de um 
quadro natural inviolado, intocado, é algo que contém uma 
capacidade de faturamento gigantesco. Pode-se iniaginar o que será 
de transporte de jumbos, servindo a lugares lindos, aí, à beira do 
Tapajós e de uma porção de rios, com acesso a florestas por toda 
parte? Ainda mais quando o turista possa ficar muito bem protegido 
num bom hotel. O turista de todos os povos gosta dessas coisas. 

Então, acho que a capacidade de faturar, turisticamente, que a 
Amazônia pode ter, com hotéis bem colocados, para esse povo 
ansioso por natureza como tema Europa, superaria de muito 
qualquer capacidade de faturamento em carne, em madeira ou 
qualquer coisa semelhante. Há, portanto, a falta completa de 
policiamento de um sistema, pois não se pode, numa região que tem 

menos de uma pessoa por quilômetro quadrado, pensar-se em 
fiscalização. Dessa própria população toda a metade já estâ 
urbanizada, pois em Belém, em Manaus e Santarém, por exemplo, jâ 
vive a metade da população dos 3 ou 4 milhões que ocuparri aquela 
área. 

De modo que, estamos em presença de uma situação que, 
realmente, entristece. Quem lê, por exemplo, os livros de Saint Hilai· 
re, de Eschwege, sendo que Eschwege era um individuo que era 
empregado do Estado Português, era geólogo que residia em Ouro 
Preto, encarregado de atender aos serviços das minas, mas ele tinha 
que fazer, uma vez por ano, uma visita a um estabelecimento 
siderúrgico em fpanema, perto de São Paulo. Ele ia a cavalo, 
percorrendo distância, como se fosse de Ouro Preto a Barra do Pira( 
e daí ia pelo Vale do Paraíba, e ele tem um livro em que descreve, nes· 
sas viagens, o que era a mata do Vale do Paraíba, livro que Se cha111a 
.. Brasilien Die Neuewelt", Novo Mundo. Então, descrevendo, dizia 
ele que não podia dormir, dada a quantidade de veados que chega­
vam à altura do que seria, hoje, Rezende ou Pindamonhangaba, 
incomodando o acampamento de Eschuege, ali, que ia fazendo 
aquelas dez léguas por dia até chegar, sendo que, por vezes, chegava 
a ser uma quant1dade gigantesca de animais. Era uma floresta de 
lauráceas e leguminosas, com uma quantidade de favas qUe alifllenta­
vam aqueles animais. De modo que ficamos tristes só em pensar 
como é que se pode destruir uma floresta dessas, com angelim, 
perobas e outras· coisas, para plantar café morro acima, que deu uma 
riqueza temporária durante 20 ou 30 anos, mas que colocou toda 
aquela região do Estado do Rio, hoje, num verdadeiro cemitério 
ecológico e, não há o que fazer. Tafvez, portanto, Burle Max tenha 
razão ao afirmar que ninguém segura o desmatamento do Brasil, 
pois o desmatamento é um problema eminentemente cultural. 

Pelo que tenho estudado, lido e ouvido em congressos, Senador 
Leite Chaves, as informações obtidas por satélites indentificam as 
formações; ela pode fazer geologia, mas ela não localiza, não identifi. 
ca um determinado mineral, a não ser, por exemplo, os minerais 
magnéticos, os minerais altamente radioativos. Mas, normalmente, o 
que essas informações podem acusar, verdadeiramente, é a geologia 
numa escala de um para cinqüenta mil e um para cem mil. Não faz 
mais do que isso. Para a descoberta, realmente, de minerais tem-se 
que descer ao chão e nada, ainda, substituiu a sonda na determina· 
ção precisa de volumes minerais úteis. 

O SR. LEITE CHAVES - Gostaria de formular mais uma 
pergunta a V. S•: a destruição da Amazônia, por exemplo, que, 
realmente, é uma fábrica de chuvas, como V. Ex• disse, não viria 
acentuar a gravidade das secas do Nordeste, por exemplo, ou aqui no 
planalto? 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Quem sabe. Se V_ Ex.• fosse 
verificar isso a posteriori, talvez tivéssemos que imaginar isso bem 
antes de faze~ o que estamos fazendo, por inércia. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- ConcedO a palavra ao 
nobre Senador Agcnor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA - Professor Glycon de Paiva, a 
palestra de V. Ex• despertou minha atenção para dois fatos: a 
primeira, pela objetividade, pelo patriotismo e pela oportunidade 
com que V. Ex• nos traz conhecimento de uma matéria de suma 
importância para o futuro do nosso País, com o qual eu me 
congratulo. E despertou~me o nacionalismo, o patriotismo na 
palestra de V. Ex•, para uma pergunta que foge um pouco, na 
realidade, à finalidade da presença de V. Ex• na Casa. Os bens de 
capital transformados em lucros e os bens de consumo transfomados 
em prejuízos, ou seja, a exploração dos bens de capital. nilo 
atenderam, até hoje, aos princípios éticos de uma filosofia tendo em 
vista o homem e o País e sim o capital, daí a exploração vem sendo 
feita, tendo em vista o lucro a curto prazo, e por isto vem sendo 
predatória e altamente danosa ao povo e, conseqCJentemente, à 
Nação. e o que despertou em mim, a palestra de V. Ex•. E, a 
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pergunta que tenho a fazer se resume à minha' reSião do Seridó, no 
Rio Grande do Norte. As ocorrências de schelita, cassiterita, 
columbita, berilo, tantalita, tiorita, acesita e mona\itá, naquela 
região é muito grande, mas o homem da região não tem, na 
realidade, condições financeiras para explorar essas ocorrências; pois 
ele não sabe se a mesma é rentável ou deficitária. Na década de 194({, 
em toda a região do Serídó foram descobertas todas essas incidências 
e algumas delas cop~ muito sucesso, como a schelita. De 1940 
1960, pelo menos vinte· anos, mais de vinte mil pessoas, na 
viviam, exclusivamente, da exploraÇã~ deStes minerais, através de 
pequenos garimpos. Essa incidência despeitou, em determinados 
pequenos grupos, poderosos, a ambição de requerendo vastíssimas 
áreas expulsar esses garim~eiros. Acabaram-se todos os garimpos da 
minha região; não tem um só garimpo funcionando. _Em 1968, 
quando estive na Câmara dos Deputados, fiz um apelo ao Presidente 
da República e ao Ministro de Minas e Energia para que se deue a 
oportunidade de o Governo fazer um levantamento em toda etta 
área, para saber quais as propriedades que .tinham minerais cÓM' 
rentabilidade, pois sabendo-se que todo banco, no caso da 
propriedade oferece rentabilidade, financiaria a exploração daquele 
minério. O Governo, na realidade, deu oportunidade, através da 
SUDENE, de pesquisa, mas os projetos para conquistar essa 
oportunidade de pesquisa requereria não só instrução como, 
também, como vem ocorrendo na minha região, que aQueles que 
dispõem de dinheiro, ela manda elaborar o projeto, aguarda upt mês, 
seis meses, um ano para a aprovação do mesmo; e, ultimamente, 
esses que têm conquistado essa oportunidade, através desse projeto, 
vêm recebendo dois, três bilhqes de cruzeiros velhos para a 
exploração desses minérios, e posso afirmar a V. Ex• que aqueles 
que recebem o dinheiro para pesquisar não são os donos da terra, 
não sabem o que é minério, são verdadeiros aventureiros, e nós 
vivemos, realmente, um drama, hoje, dificfiimo na minha região. 

Posso afirmar a V. Ex• que hâ um pessimismo extraordinãrio; e 
a região do Seridó, que realmente apresenta essa ocorrência de todos 
.esses minerais citados. aqui, e que V.Sa. conhece melhor do que eu, 
tem, na realidade, oportunidade de, financeiramente, desenvolver 
muito a região, porque, na realidade, o interior do,Nordeste praticar 
a agricultura é quase que uma aventura. Considero as possibilidades 
do Nordeste interior muito maiores em termos econômico na ârea 
mineral, na indústria extrativa, do que mesmo na agricultura. 

Fiquei emocionado e deveras satisfeito pela oportunidade que o 
Presidente da Comissão nos deu, em trazer V .Sa. à Casa e proferir 
uma palestra não só nacionalista mas oportuna e, mostrando, 
realmente, os caminhos que precisamos tomar. 

Muito obrigado a V.Sa. 

O SR. GLYCON DE PAIVA - Senador Agenor Maria, 
V. Ex• tocou nesse problema de sarimpagem, nesse papel 
extraordinãrio do garimpo, que é o grande descobridor dos 
afloramentos. Assistimos no Nordeste, por exemplo, que a 
descoberta da schelita é, realmente, um produto desses g;uimpeiros, 
e a função deles é a que se chama, na técnica mineir(\ brasileira, de 
roubadores de afloramentos, eles são roubadores de afloramentos. 
Eles, com os meios à disposição, conseguem lavrar aquilo na 
superffcie e iniciam umas catas em busca de profundidade e, 
naturalmente, são obrigados a interromper depois de quinze, vinte 
metros, conforme a dificuldade de escoramento e de água 
encontrada, ou de falta ou não de ârea, e etc. Mas, realmente, o 
papel dessa gente foi sempre de enorme importância na história do 
Brasil e nunca se encontrou uma solução para o caso pessoal do 
garimpeiro, com sua situação de descobridor, de pioneiro, e como 
todo pioneiro tem um destino ingrato, toda pessoa que descobre 
alguma coisa~ que inicia alguma coisa, ele não vai, realmente, 
usufruir disso; o normal é que ele passe para um outro que, 
realmente, tenha tempo de ver a perspectiva daquele conjunto, tenha 
mais acesso, mais recursos, mais ligações, mas como pioneiro ele vai 
iniciar uma outra coisa mais à frente, mas a vida dele é esta, 
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réalmente, de,descobrir c: perder.·E encontrei, nessa minha vida por 
af, conheci muitos deles .e ser que não hâ solução para o caso deles. 
Eles aquele papel missionãrio de descobrir, produzir, viver um 

salto das primeiras descobertas e eh:s próprios não têm 
nem educação para amealhar, poupar um ato de procura, 

não sabem, e ele é, socialmente, tratãvel. J;: um 
por si mesmo. Um individuo prude:nte e calmo não vai 

minerais como eles fazem. 
De modo que reconheço que o problema l: esse e que não tem 

solução, e que são eles mártires da construção do Pafs, que vão 
acontecendo, vão se sucedendo e ficam com histórias para contar, 
quando forem velhos. 

b SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Virgílio Tâvora. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não vamos, aqui, enfatizar a 
importância nem a. altitude da conferêntia pronunciada por V. S•, 
mas é um atestado daquela competência indiscutível que todos nós 
estamos habituados a ver nos pronunciamentos os mais diversos 
realizados com coragem e, porque não dizer, às vezes, até com 
coragem em excesso, ante à incompreensão dos seus conterrâneos. E 
nem também -aqui, não comportaria, no momento -uma análise 
das sugestões dadas por S. Sa. quanto à formulação de uma política 
mineral brasileira, mãx.íme a . autaciação do continente sul­
americano. Vamos ficar, então, em algumas p·c:rguntas bem curtas, 
sintéticas, como gostamos de ser na vida. · 

Número um: V .Sa. acredita que poderíamos, no setor dos não: 
ferrosos, proceder a urna balança comercial zero, como é chamado 
na gíria nossa? 

Segunda pergunta: O que acha das possibilidades de Goiás a 
respeito do cobre que, hoje, está tão falado? 

E número três, finalmente: Qual a possibilidade que teriamos de 
ir um pouco adiante da sugestão dada pelo eminente Presidente d~ 
Comissão de Economia, de termos, ai sim, um plano nacional, 
órbitas federat, estadual e nlunicipal envolvidas com prêmios justos 
para uma pesquis·a irltensiVa desses materiais carentes. 

O SR. GLYCON DE PAIVA - Senudor Virgílio Tãvora 
quanto a não-ferrosos, alumínio e estanho, por exemplo, não temos 
problemas. Mas em relação a suJfureto de chumbo, de zinco e de 
cobre as substâncias que temos procurado com uma certa 
intensidade e perseguindo objetivos, à medida das disponibilidades, 
desde 1940, ele cai em um pouco dentro do c:uãter geológico geral 
do Brasil, que se tem demonstrado um pais pobre em enxofre. O 
quadro geral da geologia do Brasil n.ão é uma ~eologia n.e.m para 
enxofre nem para sulfuretos; rão é que não ex1stam, po1s como 
acabei de mencionar há quinze milhões de tondadas de sutrureto em 
Paracatu, descobertas nos últimos 4 ou 5 anos 1: outros 15 milhões de 
toneladas de sulfureto serão conseguidas em outras partes com 2,3,4 
e 5% dos metais que se ligam á esses sulfuretos. 

Não tenho, porém, nenhuma esperan~;a de ver províncias 
metalogenéticas .de cobre, chumbo ou zinco comparãveis, por exem­
plo, ao que se chama, nos Estados Unidos, de região do try-state, 
como o campo belga de Liege, em matéria de •~inco, ou ainda, com o 

. que se lê a respeito da Rússia, onde hã uma quantidade extraordiná­
ria de metais não-ferrosos. 

Nesses anos todos de acompanhamento desses problemas no 
Brasil, tenho a impressão de que uma das definições da feição 
geológica do Brasil é esta: de uma pronuncia.da situação, digamos, 
singenética da própria constituição da geologia local, desfavorável à 
idéia de sulfuretos. Vejamos o caso do nfquel, por exemplo, que é um 
dos dez metais que mais temos. Temos nove metais com uma 
significação internacional, e um décimo, qu1e é o níquel, bastante 
importante, pois darã para suportar, perfeitamente, as nossas neces­
sidades durante muitos anos. Mas, não temos ~1ulfuretos de niquel, te­
mos silicatos de níquel; são garnieritas, quer dizer, quando aparece, 
no Pafs, um mineral como este, ao invês de ele vir pela sua forma 
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normal, que seria o sulfureto de níquel, chega aqui no Brasil sob a 
forma de um silicato de nfquel. O Pafs nãb teve uma tendência 
receptível ao enxofre, de modo geral, que se ligou a si mesmo e a to­
dos aqueles metais que se ligam na constituição. Desse modo, a 
minha primeira pergunta é de desesperança e de uma surpresa 
extraordinariamente agradãvel se viéssemos a encontrar massas 
importantes de sulfureto de cobre, de zinco e de chumbo, embora 
possamos produzir, hoje, quantidades apreciáveis desses metais, 
sem, entretanto, significado nacional. 

Em relação a Plano Nacional de Pesquisa, a primeira pergunta 
parece-me que não foi formulada de forma explícita. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Hâ um plano de Governo, ain­
da não posto completamente em execução, mas que tenderia a fazer 
como que uma. autorização de não-ferrosos, isto ê, aqueles abundan­
tes dariam as divisas necessárias para nos abastecermos daqueles que 
carentes somos. A pergunta se dirigia justamente nesse sentido. 

O SR. GL YCON DE PAlVA- Vê V. Ex• a faccibilidade na 
idéia de ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA--.- Autarcização no setor dos não­
ferrosos, de maneira que compensasse as divisas que temos a pagar 
com aqueles de que carentes somos, com aquelas outras hauridos pe­
la exportação em massa daqueles que abundantes somos. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Nobre Senador, talvez eu não 
pensasse favoravelmente sobre isso, primeiramente pelo avanço. 
Produzimos S ou 1.6 bilhões de dólares em minerais, o que importa 
em 7.2 bilhões. De modo que não hâ nenhuma possibilidade de ... 

O SR. VIRGILIO TÁ YORA- No tocante aos não-ferrosos. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Especificamente de grande se­
tor, assim, não sei qual seria o mêrito econômico desse equilíbrio ... 

O SR. ViRGILIO TÁVORA- Direi a V. S•. Desculpe-nos, 
mas estamos encarregados de defender a política econômico-finan­
ceira do Governo. 

O SR. GL YCON DE PAIVA- Então, qual seria a vantagem 
disso, como ficaria esse equilíbrio? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Dividimos o gargalo do balan­
ço de pagamento e 5 ou 6 grandes seguimentos: I) petróleo; 2) não­
ferrosos; 3) aço; 4) fertilizantes; 5) papel e celulose. Então, uma das 
tentativas que o governo faz - e ele não tem por que esconder - é 
em cada um desse itens ir gerando ou passando para o positivo, 
porque toda nossa crise hoje, porque falam muito em petróleo e o 
petróleo auxiliou rnuitissimo nessa crise do balanço de pagamento 
em que estamos, mas sabe V .S• que só de aço estamos importando 
metade daquilo que hoje importamos em petróleo; aliâs, um 
pouquinho mais no ano passado. Neste ano, possivelmente, medidas 
restritivas farão descer um pouco essa percentagem. 

Então, dentro dessa tendência que se estâ procurando estabele­
cer, perguntava a V. S• se a faccibilidade em termos dos seus 
conhecimentos geológicos, deu consignando não-ferrosos essa 
autarcização. Quer dizer, exportar alumínio, seja sob a forma de 
alumínio ou sob a forma já do produto acabado, exportar alguma 
coisa de estanho para fazer uma cobertura, uma compensação, quan­
to ao cobre e quanto ao chumbo de que esses carentes são. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Então se entendi bem, nobre 
Senador, seria se uma política se aplicasse depois de estabelecermos 
essas unidades produtores de alumínio, que são contempladas na 
Amatônia, certo? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA-A resposta é sim. 

O SR. GLYCON DE PAIVA -- A produção naci\>nul, atual­
mente, é ... 
' 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Atualmente é impossivel. 

O SR. GLYCON DE PAIVA - Impossível. Estamos, ainda, 
no alumínio. De modo que, futuramente, uma vez que o Rio 
Trombetas está numa produção de 600 mil toneladas de aluminio, 
então poder-se-ia pensar em utilizar o lingote de alumfnio como moe­
da para um escambo contra não-ferrosos. Acho que isto é uma coisa 
tópica que poderá ser feita no futuro, mas ai estaremos falando de 
algoma coisa para 1980 em diante, certo? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - A curto prazo, pouca coisa 
pode ser feita, não só neste setor como em outros. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Não existe mineração, não e? 
Na mineração, os prazos normais para as coisas acontecerem são 10 
anos. ~como dizia um professor meu, na Escola de Minas, são gesta­
ções de elefantes, ficam anos na barriga da mãe. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pergunto a V. S•: por que não 
se prepara a idéia de manobra e o dispositivo, mesmo a longo tempo? 
Pois se ela estâ certa, vai produzir efeitos, se ela estiver errada ... 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Se realmente_ chegarmos a essa 
situação de um excedente exportável de lingotes de alumínio então 
nós teremos uma mÓeda para escambo internacional, um poder de 
barganha para essas coisas. 

O que procurei insistir nesta conferência é o seguinte; uma polfti· 
ca mineral não é uma poUtica de propriedades de jazidas. O governo 
não precisa ficar preocupado com uma propriedade determinada. O 
problema fundamental é uma polftica de abastecimento, com as 
coisas internas, com o que se pode produzir inteiramente, e com aqui­
lo que está lá fora e que podem6s comprar, mas comprar bem, e 
comprar bem só através de um serviço de representação, fora de 
informa~ões todo o porte, e (:0\ocar aqui, dentro de um programa ge­
ral de negociações. 

O SR: PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Um~momento. Por mais 
liberação qo.e tenhamos, sobre a terra aqui do colega, do cobre de 
Goiás, o que é que se conhece? 

O SR. G L YCO~ DE PAI V A - De Goiás não tem. E a outra 
pergunta? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - É sobre o Plano Geral de 
Pesquisa que o Senhor teria imaginado. 

O SR. GLYCON DE PAIV-A-'- Como é que V. Ex• Senador, 
poderia imaginar que esse plano funcionaria? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Reuniria aquilo incluído na 
idéia aventada pelo eminente Senador Milton CabraJ. Isto ê, a idéia 
dominante, agora, no Governo - não sei se V. Ex• sabe, mas 
brevemente será dada a público- é baseada no prêmio aquilo que jâ 
foi tanto aqui falado: basear uma pesquisa intensiva de minerais na 
remuneração que se daria ao pioneiro que me apresentasse esse 
metal, máxime aqueles de que somos carentes, estâ claro, porque vir 
aqui e apresentar minério de ferro não hâ razão especial para tal, pois 
jâ o temos bastante. Então o pensamento que farfamos é que isso o 
(asse em escala nacional - sim, pelo Governo - pelos governos 
estaduais e municipais. Para isto existe um imposto. Então, nós 
faríamos a destinação deste imposto, priorítariamente, para um 
incentivo dessa mineração. E V. S• que lidou titntos anos, por isso é 
que sabe da facilidade ou não, porque idéias há muitas, se prâticas é 
que desejávamos saber. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Seria fazer-se um sistema de 
distribuição de prêmios pelas descobertas? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Dos metais de que carentes 
somos. 

OSR. GLYCON DE PAIVA -Aiestarfamosdeacordo. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA - Mas, quero dizer a V. S• no 
àtnbito nacional. Quer dizer' seria com a utilização do imposto, ou 
seja, o Imposto Único sobre Minerais teria, além du outras, a 
finalidade bãsica, prioritária, número um: a formação de 
dar incentivo à garimpagem, um incentivo a essa 
com a experiência que V. St- tem, seria isso algo que nós 
apenas. na nossa mente como uma fantasja, ou que esses 
seriam suficientes, dariam para essa grande idéia que pensamos?-

0 SR. GL YCON DE PAIVA - De pessoas tlsicas, eu ac~­
ímportante, como por exemplo o caso do Amapá. O manganês nci 
Amapã foi descoberto por uin rapaz chamado Mário Cruz, que viu o 
minério de Amapã na Prefeitura da cidade, em Macapâ, e tinha um 
prêmio estabelecido pelo Governador, e ele só se interessava pelo 
prêmio. De modo que funciona para pessoas flsicas, não tenho 
dúvida alguma. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V. S•, então, é partidário que 
nós reservássemos do fundo uma parte prioritária para tal? 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Sou partidário a que déssemos 
dinh~iro ao caboclo para ajudar nessa pesquisa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Pedindo licença a V. St, vamos 
dar uma boa notfcia ao Senador por Goiás, de que vamos ter uma 
surpresa muito breve contra cobre em Goiàs. -

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Útimo. Com a palavra 
o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eminente Dr. Glycon de Paiva, 
eu lhe dou parabéns pela sua presença na Comissão de Minas e 
Energia do Senado. Porque, q';lando da realização do Seminãrio de · 
Minas e Energia, em junho, partiu de nós e:,sa idéia de convocâ~Jo, 
para que o Senado e a Câmara, através das suas Comissões de Minas 
e Energia, ouvissem esta beHssima conferência aqui feita, cuja lógica 
do~ dados, dos informes e das conclusões muito ilustraram as duas 
Comissões. E fiquei satisfeitíssimo, também~ Dr, Glyc.;on, com essa 
imagem sua da divisão das autarcias minerais do mundo. Mas como 
apenas aprendiz de sapateiro, eu desejava pedir licença a V. S• para 
fazer um acostamento. Creio que as autarcias minerais não se consti­
tuem só petas imensas áreas geográficas, mas pelo que observo, elas 
se constituem pelas faixas transversais nos continentes. Vejamos, por 
exemplo, os Estados Unidos, possuem uma faixa de costa a costa, 
transversal, no continente americano. A Róssia, aquela imensa faixa 
de Leste a Oeste, não pela ârea geogràfica, mas pela posição 
tranversalnos continentes, é que facilita esse afloramento mineral de 
que V. St tanta notícia deu aqui, e nos recitou, até, o nosso 
nacionalismo. Então, creio, o Brasil, por exemplo, se fosse uma faixa 
transversal no continente nós teríamos o petróleo e teríamos o cobre 
do Chile, etc., ao invés desta faixa longitudinal que é de 
diferenciação ao invés de ser uma faixa de integração. Desculpe o 
acostamento. 

O SR. GL YCON DE PAI VA- ~uma idéia intere,sante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pergunto, então, ao Or. 
Glycon de Paiva: os Andes, que funcionaram como uma dobradiça 
gigantesca no continente americano, e provocaram - do nosso lado 
e do outro lado - horizontes geológicos às vezes tão diferentes, será 
possível que continuemos nessa dificuldade, em nossas pesquisas, de 
petróleo, de encontrar esses lençóis tão esperados e ansiados por nós? 

Como nós verificamos, como jâ ouvi de V. S• naquele 
Seminário e ouvi, hoje, a ratificação dessa idéias, pois V. S• não 
muda, é como aquela rocha, aquele penhasco contra o qual se batem 
todas campanhas, às vezes até injuriosas, mas é sempre o mesmo 
homem que não muda nas suas ídéias. Então, verificamos o seguinte: 
a Bahia, por exemplo, que do ano passado para este ano teve um 
decréscimo de prod!lçào de algumas centenas de milhares de barris 
de petróleo, e cujo esgotamento -estâ previsto para 1980, as 

ocorrências medíocres do meu Estado, Espírito Santo, e, às vezes, no 
Norte, também. Será posshre\ -e minha perplexidade é esta -se o 
Governo parte para o contrato de risco, que foi a única solução 
encontrada agora, mas se as companhias petrolíferas não se 
interessarem para encontrar petróleo? POrque se oferecermos um 
panorama petrolífero pobre, paupérrimo, mc~diocre, então nós 
teremos que caminhar para, outra forma mais avançada e, aí, nossa 
perplexidade serâ total. Pergunto então, a V. St, se essas dúvidas 
que nos ocorrem, se isso poderâ acontecer nc, Brasil? V. S• que 
co.nheceu o País todo, ·perfurou aqui e ali, atravessou rios, vadiou 
pelos grandes rios ao longo dos meridianos e ao liongo dos paralelos, 
quer dizer, nas faixas Iongítudínaís e transversais do continente, hâ 
possibi\idade de se pensar mesmo que nós tenb.am~:~s condições de ter­
mos, amanhã, não digo 20% do nosso abastecimento, mas um percen­
tual maior no abastecimento petrolífero? 

V. S• disse aí. e quero dar meu testemunhe>, porque na minha 
campanha de política, no Norte do meu Estado, onde se encontrou 
uma faixa florestal das mais belas da Amérka, daquela floresta 
atlântica de que V. S• falou, eu a cavalo, hâ vinte: e cinco anos atrás, 
encostava as minhas mãos nos troncos de peroba no Norte do meu 
Estado, encostava as minhas mãos; recordo-me. E levava atrás um 
cargueiro de água mineral e este cargueiro se esfacelou todo chocan­
do-se contra os troncos de peroba. Em vinte e cinc:o anos depoit,.-pas­
so ali, de avião teco-teco, não encontro nem uma pestana de madei­
ra, de onde os agricultpres possam tirar um cabo de ferramentas, um 
cabo de enxada. Está tudo devastado. Foi o homem com uma caixa 
de fósforo, esse agente geológico, que depredou o nosso território. 
Então, ouvi com um arrepio quando V. S• nos contou dessa devasta­
ção imensa, que está se operando em nosso País. 

Então, minha pefgunta é a respeito disso e esse meu testemunho 
pessoal. lsso foi há 25 anos atrás e isso está numa Comissão óe 
Inquérito na Assembléia: abri as mãos e elas encontravam troncos de 
peroba de um lado e de outro à distância de I mcttro e 60, um dQ ou~ 
tro. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Senador Dirceu Cardoso, acho 
que o trabalho da PETROBRÁS, nesses 22 anos, foi um serviço mui­
to bem feito, e realmente ao que ele chegou, hâ uns três anos atrâs. 
quando fundou a BRASPETRO, tinha cheg~tdo praticamente à 
conclusão de que terra firme brasileira, para a!1sur..tos de petróleo, 
era maninha, dava pouco óleo. Para mim a BRASPETRO funcionou 
corno uma espécie de certificado negativo de eJI.istência de óleo eoi 
terra firme. Quando a BRASPETRO resolveu e:xercer lá, associada 
lâ fora, ela 'tinha chegadp. praticamente, à conclusão de que terra fir­
me não dava a qualltidade de óleo necessâria para atender às neces­
sidades brasiiêlras. Então, há 8 ou to anos atrás começou esse servi­
ço de aproveitamento da plataforma continental, que foi dada., 
inicialmente, como 800 mil quilômetros quadrados de área possível 
e, recentemente, o Jornal do Brasil publicou um t:xtrato fornecido pe~ 
\o pessoal da PETROBRÁS, sobre que área é interessante, de!)ses 
800 mil quílômetros quadrados de plataforma, l:í para o censo, qulil 
é aquilo que vale a pena perfurar. E a cifra é d~: 87 mil quilômetros 
qulldrados, mais ou menos 10% da extensão da plataforma. Toclo -0 

processo de pesquisa geológica é um processo de descarte de árell; 
parte-se de um total e vai-se aplicando determinados critérios, que 
vão eliminando áreas e concentrando em áreas finais, que nunca atin­
gem mais de 1 ou 2% da primeira área original. 

Acho que esse estado de certeza negativa. ou de pessimismo 
quanto a volume de resultados, que estamos criando, é pelo fato de 
que o trabalho da PETROBRÁS foi bom. Tenh<J estado com profis· 
sionais de petróleo e, principalmente, recebi a vhita do Sr. Wa\ter 
Link, que foi a pessoa que fundou o Departamento de Exploração da 
PETROBRÁS, e de_ acha que aquele conjunto de 300 geólogos que 
eles têm constitui um grupo de pessoas do mais ·alto quilate sobre 
qualquer comparação, em qualquer parte do mtmdo, sob o ponto de 
vista de óleo; apenas, a resposta do chão tem sido negativa. Esse é · 
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um dos aspectos. Outro aspecto, todavia, que me chamou a atenção, 
é que estava eu na Europa e resolvi, em abril deste ano, ver a situação 
do Mar do Norte. E fiquei assombrado, porque, na plataforma 
continental da Inglaterra, do lado do Mar do Norte, ela recebeu 140 
mil quilômetros quadrados para trabalhar, e em vez de colocar só 
num grupo pensante a fazer uma estratégia para focalizar o óleO por. 
ventura existente em 140 mil km~. quer dizer, na quinta parte da nos­
sa plataforma continental, ela dividiu o Mar do Norte em lotes, em 
partes de 50 km2 cada uma, e ofereceu a possfveis toriladores, e 
apareceram 113 pessoaS perfu;ando ali. Não foi o nún1ero que me 
preocupou, o que me preocupou foi o seguinte: o petróleo do Mar do 
Norte é procurado por cento e tantas cabeças diferentes. Quer dizer, 
o desencontro possível de i(léias, a contemplação de outros aspectos 
não contemplados por um grupo 6nico pareêc-me de uma 
extraordinâria importância. O que acho mais interessante, nessa 
decisão presidencial de abrir esse problema de contrato de risco no 
Brasil, é que um outro grupo de pensadores geológicos possa encarar 
essa possibilidade do subsolo diferentemente dos esquemas e dos 
modelos adotados pela PETROBRÁS, por melhores que eles sejam, 
e por mais qualificadas que sejam as pessoas que estão lá. Isso é que 
acho mais importante: o fato de ter maís gente na procura c por cabe­
ças diferentes. 

Acredito que vã aparecer muito óleo ainda debaixo do chão se 
houver muita gente procurando e sob impulsos diferentes. Acho, 
também, que o Governo não poderia ter feito outra coisa, ele está 
meio sem opção agora; somos um grupo nacional que consome 1 S bi­
lhões de dólares por ano para operar nossa vida. A nossa parte em 
cruzeiro não tem problema. Estamos com o orçamento equilibrado, 
a Nação vive com os cruzeiros que produz, não hâ problema nesse se­
tor, mas não precisamos de apoio externo, este apoio se paga numa 
moeda diferente e são 15 bilhões de dólares que gastamos anualmen­
te. Mas, a nossa capacidade de fazer dólar é de 9 bilhões, é o que 
exportamos, estão faltando seis, e esses seis nós vínhamos conseguin­
do através de empréstimos, de financiamentos e de alguns 
investimentos diretos na medida da nossa credibilidade. Mas, chega­
mos num limite-econômico que é universal. Como o Pais está deven­
do 10 vezes o que exporta, todo mundo toma nota da fragilidade da 
sua posição. Nós temos uma dívida lfquida de mais de 200 milhões 
de dólares e exportando 9 nós chegamos a essa cifra. 

De modo que o Governo, realmente, não tinha mais outra 
opção. Por maior que fosse o seu amor a um determinado sistema 
inventado, a alguma coisa que Unhamos vestido por uma toga de 
intocáveis, etc., estamos em face da crueldade de um fato que não 
admite outra maneira. 

Tenho receio de que tenhamos apelado para esse sistema um 
pouco tarde, talvez naquele momento em qu~ a OPEP tinha passado 
o preço do óleo de 3 dólares e 80 para li dólares seria a hora, 
realmente, de nos adaptarmos para procurar abrir novas frentes. 
Pode: ser que, só agora, cheguemos um pouco ·atrasados e que 
paguemos o preço desse atraso. sob forma de uma taxa de cresci­
mento econômico muito menor, de uma baixa s~ria de credibilidade 
c de tensão social, resultante do desemprego, que_ ocorre quando a 
tax.a de desenvolvimento baixa, isso eu mesmo sei. 

Mas, estou inteiramente de acordo com o pensamento do 
Senador, e por mais que eu goste do Brasil e tenha por ele essa 
devoção que V. Ex• e todos nós temos, ficamos com pena de sermos 
tão dependentes do exterior e estarmos tão desaparelhados para 
comprar lá fora aquilo que precisamos para complementar os 
minerais que temos. Daf a insistência que tinha a respeito de que o 
Brasil precisa criar, um dia, um Minist~rlo do Com~rcio Exterior, 
com serviçO próprio e com delegações presentC3 naquetes·pafses que 
mineralmente nos complementam. 

Esta a minha opinião, Senador, e muito obrigado pela sua 
intef\renção. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Benedito Ferrtira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, Dr. Glycon 
de Paiva, fui privado, por muito tempo, pela satisfação de conhecê-lo 
nesta hora, porque seu ·admirador jâ de hâ muito. Fui, 
lamentavelmente, privado, por motivo de força maior, vez que 
convocado para uma Comissão à qual não podia faltar, mesmo 
porque lá eq era o Relator e deveria estar presente, desde o inicio, à 
conferência aqui pronunciada por V. S•, mas o Sr. Presidente me 

_ forneceu a parte escrita desta conferência, com a qual espero deleitar­
me e aprender muito, vez que muito tenho aprendido com V. S• 

Das indagações que pude anotar, correndo a vista ligeiramente 
aqui, parece-me que não consta e não sei se foi formulada a pergunta 
que desejo fazer, por isso peço que me desculpe se estiver "chovendo 
no Õlolhado". ~ que estâ em debates, na Câmara e no Senado, e 
lemos através da Imprensa, jâ hâ muito, uma preocupação que vem 
assaltando o Brasil todo e, de modo particular, o Estado de Goiâs, 
que é a exploração das hidrovias brasileiras, principalmente aquelas 
que mais afetam o nosso Estado, que seria a adequação para a 
navegação dos rios Araguaia e Tocantins. E em particular, quando 
oficialmente se tomou conhecimento das jazidas de Carajâs, e jâ se 
admite aquilo que foi negado nos idos de 1961 e 1962, quando um 
colega de V. S•, Dr. Jofre Harada, prestando serviços na CIVAT, 
localizou, num levantamento que fazia naquela ârea, do Araguaia­
Tocantins, não só os minérios de ferro Mas, também, o antracito e o 
manganês, na zona do rio Fresco, em Itacaiúnas. Verdade é que o 
rio Fresco é afluente da Bacia do Xingu, mas interligado pela sua 
proximidade com aquele setor. Então, temos nos preocupado muito 
com a orientação adotada, parecendo-nos até fundada em estudos de 
viabHidade um tanto apressados, de que o escoamento dar-se-ia 
através de uma estrada de ferro, ,que ligaria as jazidas de Carajás ao 
Porto de ltaqui. E, mais recentemente, com a posição da usina de 
Tucuruf, com o aproveitamento de ltaboca, voltamos ao assunto na 
expectativa, na esperariça até de uma revisão desse estudo desse 
processo de escoamento. De modo que sempre tivemos em vista que 
se a maioria das nossas exportações demandam ao Hemisfério 
Norte, e sendo a região de Belém .o estuârio natural de toda aquela 
nossa região, que daria a nós, se aproveitada aquela possibilidade de 
hidrovia, assim como ao Brasil e, de modo particular, ao meu 
Estado, ao ·sul do Maranhão,. ao norte de Mato Grosso e ao sul do 
Pará, daria, repito, um novo corredor de exportação. Desse modo, 
voltamos a insistir na necessidade de uma revisão desse projeto; e, 
até mais, nós sonhadores, ambiciosos, como soem ser todos os 
povos, sonhávamos e postulávamos, desde 1967, com a implantação 
de uma siderurgia na boca da mina, em virtude de, mais como leigO, 
venho seguindo, sempre quando possível de perto, os doutos como 
V. S•, encontramos ali, então, todos os fatores, que seriam o 
minério de ferro, o manganês, a discutível "asfa1tite" ou antracito, 
mas hâ análises, segundo estou informado, feitas na Polônia, 
apercebe-se a .presença do antracito, e o mais, a energia elétriça, 
ainda agregando para a produção de âcido fênico, o carvão vegetal, 
fartamente produzido naquela área, não só em virtude do babaçu 
mas pela riqueza vegetal qtte cobre de madeiras toda a região, e, 
ainda, a circunstância de terem um porto acusado de assoreado, 
como realmente o é o porto de Belém, propiciaria mais além, mais ao 
norte, na região do chamado Baixio do Espadarte, condições 
batimétricas na ordem de 24 a 25 metros, que permitiriam aos 
chamados grandes graneleiros, então, ali aportar. 

Ultimamente, também, na trilha dos entendidos, verificamos 
que com a reabertura do Canal de Suez, os chamados grandes 
graneleiros perderam, pelo menos, para o transporte que 
demandasse àquela região e, se fosse interessante, a utilização do 
canal. Teríamos, ali, aquela vantagem competitiva inicial, na 
categoria dos grandes graneleiros, por não poderem transitar através 
do canal. 

Então, a minha primeira colocação - se é que não estou 
chovendo no molhado, se outro Sr. Senador já não tenha levado a V. 
S• pronunciamento a respeito- é de que V. S• nos desse um pouco 
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de luz sobre essas nossas preocupações· e, sobretudo, sobre esses 
~ossos anseios, de que se viesse a reestudar, a reexaminar, Como 
temos proposto ao Poder Executivo, o exame dessa quCl!~o.-lvfesmo 
porque já fui informado, também, de que haveria um certo desinte­
resse dos japoneses naquele projeto inicial, de implantar- .- .- iderur­
gia da região de ltaqui, para receber lá esse minério e in lizâ­
lo, quando imaginamos da conveniência de fazê-lo na boca · 
Essa é· a primeira colocação. A outra é que deploro a 
desinformaçào e, também, a de V. Ex• quanto à presença de colit:. 
em Goiás. Goiás, realmente, carece de cobfe, não só como sutfelfi­
mas até mesmo na sua forma vulgar, como falamos ·quando no~ 
referimos ao meio circulante, a dinheiro. Então, relatiVamente à 
presença desse metal realmente precioso, e que tanto nos sangrá em 
forma de divisas, eu quis acudir ao nobre Senador Virgílio Távora, 
porque eu tinha conhecimento de uma jazida sob a forma de sulfeto. 
Salvo melhores informações, é um informe Que tentao da 
METALGO, que é uma empresa mista constituída no meu l!stlqo, 
de que seria sob a forma de sulfeto. Em que região, nobre Senadot! 

O SR. YIRGILIO T Á YORA- Em Anicuns. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Anicuns. Mas, o nobre 
Senador Virgilio Távora, maldosamente, sonegou~me, aqui, a 
informação, de que haveria coisa muito mais surpreendente, muito 
mais alvissareira, no meu Estado, mas que eu teria que "curtir" essa 
curiosidade até outra oportunidade. Mas, vou, realmente, extorquir 
de S. Ex• essa informação, porque fez crescer em mim a angústia 
com essa maldosa sonegação, que sei temporária mas, de qualquer 
forma, realmente, está me deixando mais ~ngustiado ainda. 

De maneira que, Dr. Glycon, lastimando não ter podido 
desfrutar, como os demais colegas, da sua palestra ao vivo, mas o Sr. 
Presidente, como eu disse, generosamente, forneceu~me o roteiro 
sobre o qual V. Ex• se pronunciou, e espero em Deus que não me 
falte outra oportunidade para desfrutar, para beber nessa fonte 
extraordinária que é o cérebro de v. s'. 

Muito obrigado. 

O SR. GLYCON DE PAIVA - Senador Benedito Ferreira, 
esse programa da escolha entre a hidrovia e a via férrea, para a 
movimentação da produção de minério de ferro de Carajás, já está 
há 4 ou 5 anos em estudos, como V. Ex• sabe. Essa empresa, 
Amazônia Mineração, contratou uma série de estudos nesse sentido, 
pesquisadores-, economistas, fez sérios levantamentos, e o Estado do 
Pará se interessou muito pela utilização da hidrovia, depois surgiu o 
problema do alumínio, de que só se pode fazer a usina de aluminio 
do Conde, na base da energia elétrica a ser produzida em Tucuruí, 
que seria uma usina para 3 milhões de quilowatts. Então, o 
programa todo tem dimensões amazônicas, são coisas gigantescas, 
volumes d'água extraordinários, distâncias consideráveis de mil 
quilômetros e até mais, e sente-se que para o Estado de Goiás a 
utilização do sistema Araguaia~Tocantins, para a movimentação 
dessas cargas, num sentido turfstico e de comércio que se 
desenvolveria ali, daria esse rio uma espécie de posição do Reno, na 
Europa, algo de um sentido considerável' e com conseqüências 
econômicas e sociais gigantescas. E, preparado o Tucuruí, com 
eclusas para o cruzamento de embarcações, então, se teria, 
realmente, algo extraordinário. Mas, o preço desses projetos todos a 
unidade de medida usada seria o bilhão de dólares; já vi cifras da 
casa de 4 e 5 bilhões de dólares, no preparo de qualquer uma dessas 
vias. Esta via de Tacaiunas até ltaqui, que são cerca de 900 
quilômetros de ferrovias, com bitola de I metro e 60 centímetros, é 
uma construção gigantesca sob o ponto de vista ferroviário. E esse 
porto de Itaqui, o porto mais profundo do BraSil, com um sistema de 
marés extraordinariamente interessante e com áreas planas, também, 
para um estabelécimento siderúrgico que chegou a interessar à nlpoo 
lteel, e mencionei isso, com usinas de lO e 1 1 milhões de toneladas, 
que para efeito de captação de carvão coqueificado no exterior seria 
extraordinariamente interessante. 

,. 

Sobre a; Ponte do Espadarte, eu já. vi relatórios a respeito das 
dificuldades do canal de acesso; seria um canal de vinte e- tant~s 
milhas, com os· mesmos problemas de assoreamc:nto, que perturbam 
o Porto de Belém e que vai se repartir, tamb6m, sobre o canal de 
acesso à Ponte do Espadarte,. houve uma série de entrevistas e 
9piniões a respeito do assunto. Eu também fui consultado e recordo~ 
me que escrevi, dizendo que tudo·está na base de informações, de 
estudos, de ensaios de custo que ·se poderia fazer, porque são coisas 
extraordinárias, pois jâ estamos pensando em comuni~açõ_es de mil 
quilômetros de comprimento, em distâncias dessa ordem e em 
versões de bilhões e bilhões de dólares. 

Não sei qual o sentido dessa discussão de hoje, realmente, pois 
estamos nessa angústia, nessa crise gigantesca de dólares porque o 
traço essencial do Brasil de hoje é essa antevéspera de uma crise de 
dólares. Não sei, inclusive, de que modo isso se: vai refletir sobre o 
investimento, principalmente em como se poderá impor diretrizes de 
natureza mais social ou satisfação local de certas coisas perante os 
poderes para então receberem esses recursos, que estarão muito 
presos a um retorno mais rápido das suas quantias e à aplicação 
mínima possivel, sem atendimento a outros aspectos importantes, 
nos quais, entretanto, eles não estariam muito interessados. 

Não tenho, ainda, opinião firmada, porque não conheço as 
publicações. Sei que existem relatórios volumosos, preparados sobre 
isso, feitos por companhias privadas, como a Amazônia Mineração 
de um lado, e aquele grupo da Vale do Rio Doce, a Unlted Statn 
Steel, também estudos feitos pelo pessoal do :Pará, a respeito das 
possibilidades de transportar esse minério pelo Tocantins até o 
Espadarte. Mas, realniente, não cheguei a nenhuma decisão que me 
permitisse argumentar, contra-argumentar ou até mesmo participar 
de um movimento dessa natureza. Acho que o problema é 
extraordinariamente importante, não resolvido, e não sei se a 
soluçjio Carajás vai ser delongada dentro dessa crise que agora se nos 
apresenta, pois podemos viver, ainda, dois ou três anos em 
dificuldades, até que a sabedoria dos polfticos ou o saber dos 
técnicos se conjuguem,· e a sorte brasileira que nunca falha. Pode ser 
que, amanhã, surja alguém do governo italiano que esteja 
interessado em perfurar conosco, o que seria. uma forma muito 
agradável, de Estado para Estado, sem a presença de uma 
multinacional. Quem sabe essa' gente tem mc:lhor sorte ou uma 
tecnologia mais avançada, e nos dêem, af, tre:~entos mil barris de 
óleo por dia, o que iá seria um alivio extraordinário na nossa 
situação. ' 

() SR. BENEDITO FERREIRA - Eu me permitiria, também, 
colocar diante de V. St, porque sei que muitO nos ajudará, de 
modo geral, na Comissão, a nossa preocupação-- como já aventei, e 
tenho certeza de que é do conhecimento de V. S•- sobre o seguinte: 
quando o Ministro das Minas e Energia fala em seis bilhões, seis 
bilhões e oitocentos mil megawatts, da possibilidade de Itaboca ou 
Tucuruí, como queiram chamar a usina, eu diria a SIDACTA 
levantando, medindo, a vazão do Tocantins, na fase da estiagem, 
colheu uma vazão de 1.500m1 f segundo. Em admitindo uma barra~ 
gem, ali, em termos de aproveitamento da represa, ela não poderia 
ultrapassar cinqUenta metros. Com essa vazão -- mesmo como leigo 
-eu não chego, nem de longe, a 1/4 dessa estimativa, ministerial. O 
que me levou a imaginar, então, que se reiniciaria aí o abandonado 
trajeto da Paz. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Armazenamento de uma vazão 
maior. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - 1:: aq,Jela barragem de 90 
metros, na Ilha da Paz, para refluir através das áreas do Itapirapês, 
se não me engano, caindo naquela parte da Ilha do Bananal, em que 
teriamos a vazão necessária para propiciar ~ss.a aceleração. Mas o 
preço da ferrovia - era a informação que eu tinha - foi 
inicialmente estimado em trezentos milhões de dólares e hoje era 
admitido, sob a alegação de correção monetária, da inflaçito- e nã'? 
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faz tanto tempo assim - aplicando-se a correção, admítindo--se uma 
inflação de 6% ao ano, no custo de dez anos nos 'Estados Unidos, 
chegaríamos à cifra de 472 milhões de dólares. Mas já estão 
publicando que chegaria, hoje, a 2,3 bilhões de dólares o preço da 
estrada de ferro. E mais, que ela não seria mais UtJl investimento 
patrocinado pela UDited States Steel, a meridional que é nossa sócia, 
no caso, com a Vale do Rio Doce, mas sim, seria atribuida, como é o 
caso do Ministério dos Transportes que, segundo consta, não teria 
sido sequer ouvido, nessa questão. 

De outro lado, também essas publicações que nos têm chegado 
às mãos, é de que o Porto Espadarte durante os tíltimos 115 anos não 
sofreu nenhuma alteração. lmpossivel, porque no trecho de 
Espadarte, segundo as casas jâ antigas ali existentes, não teria 
sofrido nenhuma alteração no curso desses últimos séculos. Isto 
segundo alegam, fundados nos estudos do Instituto Nacional de 
Pesqui~as Hidroviárias e, também, do Departamento de Portos e 
Vias Navegáveis. 

De modo que, essa controvérsia toda tem-nos preocupado 
sobremaneira, especialmente à vista dessa última informação, de que 
o encargo- que seria, inicialmente, para JUStificar a viabilidade e a 
opção, enfim, pela estrada de ferro, que seria de 300 milhões, e o 
encargo dos exploradores das jazidas, jâ agora transferida aos nossos 
ônus, colno Governo seriam não mais 300 milhões, que aplicados à 
correção que seriam 472 milhões de dólares, mas que, em verdade, jâ 
orçaria por volta de 2,3 bilhões. 

Essa a preocupação - como eu disse - desde que V. S• não 
tenha podido se debruçar sobre o assunto, dado a magnitude do 
mesmo, mas sempre assoberbado por tantas coisas importantes, e 
que nós esperamos, em Deus, possa vii a contribuir com a sua 
inteligência, com a sua. experiência, para que possamos encontrar o 
melhor caminho para o Brasil, que sei interpretar o pensamento de 
V. S• Muito obrigado. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO.......: Sr. PreSidente, eminente Professor 
Glycon de Paiva, quero, inicialmente, na qualidade de Deputado por 
Minas Gerais, dizer que, por ocasião do I Seminário de Estudos e 
Debates da Politica Mineral do Brasil, nós, parlamentares mineiros, 
merecemos especial atenção no destaque de V. S•, no inicio dos seus 
trabalhos, ao declarar que jâ teriam chamado a sua atenção à 
presença cerrada, nos debates, de representantes de Minas Gerais, 
tendo em vista que 60% do faturamento da lavra de minérios no 
Brasil se desenvolve naquele Estado; 80% do valor das exportações 
minerais dele provêm e 40% do ácido produzido no Brasil lã é 
fabricado. -

Dito isto, desejo esclarecer a -V. S• que estou de acordo com o 
Senador Jarbas Passarinho: teoricamente a palestra de V. St é 
extraordinária, ma$, na prâtica, em face da realidade econômica 
internacional, dado as dificuldades. que hoje existem, uma vez que 
um terçO do produto interno bruto de todas as nações do mundo 
pertence às multinacionai:;, ela contraria aquela realidade e a nossa 
realidade econômica. As multinacionais são uma força que entrou na 
esfera mundial, até o momento ainda não bem definida. Põem, 
permanentemente em risco as soberanias dos estados nacionais. E 
isto ficou patente, também, na conferência do Dr. Carlos Santana, 
quando salientou que, com exceção daquelas atividades exercidas 
pela Vale do Rio Doce e a PETROBRÁS, através da BRASPETRO, 
todos os demais no comércio exterior, estão nas mãos das 
multinacionais. Destarte a nossa matéria-prima chega ao comprador 
por vias indiretas, de vez que o comércio exterior brasileiro está 
totalmente controlado pelas multinacionais, e esse controle dâ-se, 
também, dentro do País. Neste ano, vamos ter uma exportação de 
soja da ordem 1 bilhão e 300 milhões de dólares, o que representa 
realmente um grande passo, mas passo, 'diga-se de passagem, ainda 
inteil-amente condicionado aos interesses das multinacionais. 

No setor de minério nós temos, por exemplo, o esforçO 
desenvolvido por elas no sentido da desativação do projeto de 
Carajãs, da desativação do projeto da ALBRA.S, uma vez que isso 
não interessa a Unlted Steel, a ALCAN e às demais multinacionais, 
que o Brasil entre em concorrência com elas, no mercado 
internaCional. Sabe V. S• que o escândalo da Rio Norte é grave 
demais, e a única solução cabfvel para ele seria pura e simplesmente a 
denúncia do contrato e sair para outro. Se mantido, a bauxita de 
Trombetas estará totalmente controlada pela ALCAN e seis outras 
mJJltinacionais. A ALCAN com 19% do capital, e seis multinacionais 
cada uma com 5%. Não obstante, a Vale do Rio Doce deter 41% e 
um grupo nacional 10%, em verdade, essa maioria de 51% não nos 
assegura nada, uma vez que, existe uma série de decisões, frutos de 
protocoloS, que prevalecem acima do contrato e são tomadas com 
quorum especial de 75% a 95% das ações. Em razão desses protocolos 
as minas de bauxita da Rio Norte vãq-se transformar em minas cati­
vas do grupo das multinacionais. E a coisa está de tal forma séria que 
trouxe até ao Brasil o Vice-Presidente SUKUDA, e um dos lugares 
onde ele esteve foi lá, em Trombetas. Hoje, li pelos jornais, com 
muita alegria, que algumas multi nacionais japonesas ·estão reformu­
laJldo o seU pensamento, de vez que, desativando o projeto lã de 
Trombetas, estavam procurando jâ ativar um projeto de interesse 
deles na Indonésia. 

Acharam mais vantajoso extrair a bauxita e produzir alumínio 
metálico na Indonésia do que propriamente do Brasil. Então, o que 
se verifica - e é o que queria ponderar a V. S• - é que, desde que o 
País não tenha o controle das suas matérias-primas, digamos, pelo 
menos o controle de sua exportação, a tese exposta por V. S•, com 
devida venia, estaria fadada ao fracasso. Embora tenha a honra de 
discordar de V. S• leio-o sempre com respeito. A potrtica 
equacionada por v. s• acabaria, praticamente por transformar toda 
a economia nacional em economia do interesse internacional. E, 
como o econômico condiciona o polftico, as nossas decisões no 
campo da política mineral em vez de tomadas aqui dentro, seriam 
ditadas de fora. 

O que acho, ilustre pr\'fessor, realmente muito dificil é um Pais 
que, como bem salientou V. S•, não tem o controle de sua exporta­
ção, exportação essa que é controlada pelas filiais ou pelas matrizes 
das multi nacionais no exterior - com exceção daquelas jâ salienta­
das por nós de comandamento da PETROBRÁS e da Cia. Vale do 
Rio Doce - possa ter condições de realizar uma política mineral 
verdadeiramente brasileira. 

Temos no Brasil essa coisa extraordinária que é a coincidência 
da fronteira politica com a fronteira econômica; na Colômbia tem 
petróleo, no Brasil não tem petróleo, dir-se-á são os contrafortes dos 
Andes- isto são alguns esclarecimentos-, na Bolívia tem petróleo, 
no Brasil não, quer dizer, entra na fronteira brasileira não hâ petró­
leo. 

Outra coisa que reputo importante ponderar, para me esclarecer 
com V. S•, ê que se esse estilo de política fosse, efetivamente, o mais 
adequado, nós teríamos de admitir que os povos do Oriente Médio, 
de há muito, deveriam ter uma vida razoável de vez que até 1973, 
práticamente, toda a exploração de petróleo, ali, era sob regime de 
concessão e, esses povos somente depois da OPEP é que começaram 
a ter algumas melhorias da civilização. Até então estavam 
completamente controlados pelos interesses dessas multinacionais. 
Pergunto a V. S•, como conciliar a exposição brilhante produzida 
por V. S• com os interesses das grandes multinacionais que contro­
lam, de certa forma, todas as nossas reservas minerais, e mais do que 
isso, não só controlam a exportação como, também, a importação 
dos nossos recursos minerais? Como conciliar essa política definida' 
por V. S• e admitir que ela poderia levar-nos a uma auto-suficiência, 
e mais do que isso, poderia assegurar-nos um desenvolvimento que 
dé hâ muito já teriamos se tivéssemos aceitado a politica definida por 
V. S•? 
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O SR. Gt YCON DE PAIVA- S..ou nie t~mbrando do Minis~ aprovcit~.tO do Brasil, perenes claros, visivci~•. nós fazemos csfo'r~ 
tro Uelti, na reunião de junho da Comiilão de Minas e Energia em ços ~iil!!"' . 
que ele foi o quinto Conferencista, ele disse que o ideal pàra nós ··. ,,,__ .. 
brasileiros seria que todas as multinacioriais _fossem brasileiras e que . ·rose MACHADO - A privatizaçã-D, ela importaria em. 
trabalhassem no pais dos outros. Nós, de certa maneira, estamos que presas nacionais assumissem o controle de certas atívída• 

des econômicas, mas a partir do mOmento- em cuue essa privatizaçilo ingressando nesses territórios porque o Banco do _Brasil 6 uma 
· 1 · &e der através de empresas que tem interesses fora deste País, que têm 

multtnaciona com 14 grandes representações lá fo~8 e ~ o quinto matriz fora d~ste País, enti~ et&a privatização é aquela que acaba 
banco mais importante da F.rança, hoje. .···r.,.., , .,._ nos conduzindo àquilo que jâ E: considerado até uma verdade para os 

A Cia. Vale do Rio Doce, com 53 subsidiârias c ··' panhfu privatistas- privativa·se o lucro e socializa·se o prejuízo. 
alemãs, belgas e americanas.~ uma multinacional, este· ·_ .. _minho' ' 
a seguir, também, temos que criar as multinacionais~-IE . · Desde que a"economia 'nacional, desde quf' a empresa nacional 
brasileiro e faz~las maior em número e ém tam -· · ·A fosse efetivamente fortalecida, desae que a empresa nacional tivesse 
BRASPETRO E: uma multinacional, de yârios objetivos liga os ~os condições de se impor, como diz V. S•, se transformar numa multina· 
interesses locais, contratando com os interesses atuais. Vai agora cional, creio que não se teria dúvida em admitir como válida a entre· 
montar uma usina de peletização no Egito, quer dizer, hâ um campo ga de uma política mineral ao empresariadO nacional. 

de exercicio da economia mundial; não se pode pensar só em termos O SR. GLYCON DE PAlV A - Aqui, cabe uma pergunta, 
nacionais porque nós dependemos, fatalmente, do exterior. Deputado: 0 ~mpresârio nacional terã cultura. suficiente para esta 

A respeito do surgimento da BRASPETRO eu me tenho. feito es- posição? Qual o grau de cultura de um empresário médio brasileiro? 
ta pergunta: terâ isso coincidido com uma verificação da dificuldade 
ou da inutilidade ou da pouca rentabilidade do óleo em terra firme O SR. JOSe_MACHADO- Meu eminente professor. O Brasil 
brasileira, depois de 20 anos de pesquisa? Eu não fiz unia afirmativa, nunca teve know-boW para o petróleo, V. S• declarou que os'mode10s 
ftz uma pergunta e indaguei se a BRASPETRO não tinhà sido. oomo adotados pela PETROBRÁS na pesquisa e na lavra diferem de ou·, 
que um certificado negativo e um ponto de partida para if buscar,Ji tros, conseq(lentemente nós devíamos aproveitar os modelos de fora 
fora, esse óleo que ela não encontrou aqui que jâ encontrou- •• para melhor pesquisá-lo. 
Colômbia, por exemplo, onde ela produz 1 mil barris por dia'? O SR. GLYCON DE PAIVA- Eu me rc:firo à empresa priva· 

Falando em multinacional, são 4 mil. Vi uma estatistica de 
multinacionais em torno de 4 mil; eles definem multinacional como 
empresa com assento em, pelo menos, 3 países diferentes. Seria um 
processo de fuga, um pouco, das dependências nacionais de cada um, 
e funcionam como vasos comunic~Jntes, vão de um lugar para outro, 
na medida em que as condições não convenham em· determinado lu­
gar. O fato de Ser ·apátrida ê o grande segredo do sucesso da triultina­
cionaJ. 

Penso temos que caminhar para uma ·situação de maior n6mero 
de multinacionais como defesa própria no.ssa, como política brasilei­
ra, inclusive, para aplicar essa polftica mineral nos seus principias es· 
sendais e indelineâvçis que 1ecorrem da. nossa situação, da nossa 
descrição do subsolo e da descrição das nossas necessidades, porque 
politica mineral é política de abastecimento da população, mais 
nada. Precisamos de minerais não para sermos donos das· jazidas, 
mas para utilizar o mineral naquele momento, nosso ou de outrem, 
mas utilizá·lo, sem o que não se faz economia. 

E, na nossa vida, as dificuldades que tetnos tido e o fato de não 
termos andado sobre esse dom{nio que menciona essa posição 
marcante das multinacionais, é preciso pensar muito na cultura do 
povo, na afirmação da sua presença mundial; com a nossa mal'gem 
de analfabetismo, com a nossa pobreza tecnológica, não temos ar· 
mas iguais para lutar, com esse mundo, o mundo tem que ser mesmo 
dos países que são desenvolvidos, que são cultos, o povo é culto. 

O SR. JOSB MACHADO - De modo que o noss~ problema 
populacional entra nesse jogo? Nós ficarfamos nesta situação: ou nos 
desnacionalizaremos ou nos estatizaremos? 

O SR. GL YCON DE PAIV A - Não, eu imagino o seguinte: 
estatizando, nós estaríamos caminhando, porque não hã outra solu· 
ção, uma ve~ que a divida ... 

O SR. Jose. MACHADO - V. S• deixa ver com ênfase essa 
estatização, ao citar como multinacionais brasileiras as empresas 
controladas pelo Estado. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Deputado, eu acho que a esca­
la da multinacional é de tal ordem que a livre empresa brasileíra não 
tem recursos, não tem solução; o estatizar é uma conseqüência do 
seu grau de cultura, do seu tamanho; hâ uma população realmente 
enorme para as ·nossas possibilidades, uma economia muito peque.. 
na, ainda, para essa população, anseios de crescimento e de 

J''" 
I· 

da. 

O SR. JOS~ MACHADO - Posso assegurar a V. S• que não 
diferem substancialmente. A tecnologia da PETROBRÁS hoje é tão 
boa, tão eficiente, como a de qualquer outra empresa, apenas não te~ 
mos recursos, por exemplo: os equipamentos utilizildos na pesquisa e 
na lavra do petróleo são controlados por toda:; as multinacionais do 
petróleo. E o controle desses equipamentos, sondas principalmente, 
se dá até mesmo no comércio dos Países socialistas. Se o Brasíl, ama· 
nhã, quisesse adquirir sondas e equipamentos de pesquisa, não teria 
condições de adquiri-los ~e as multinacionais niio quisessem. 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Mas, Deputado, a minha 
pergunta é sobre . .o empresârio privado brasileiro, qual o grau de cul· 
tura dele, é do terceiro ano ginasial, do primeiro ano, do quarto ano 
primário? Isso que E: importante. 

O SR. JOSI'. MACHADO - Se nós não temos um grau de 
cultura necessário, então deveríamos entregar a empresa estrangeira 
o comando de todas as atividades econômicas do país. 

O SR. GL YCON DE PAIVA- A minhs1 idéia é a se_guinte: ven­
cer o grau de incultura do cmpresârio brasileiro é a coisa mai:J 
importante possível. No palco econômico bra:tileiro são três atorês: 9 
Estado com 35 a 38% da economia; a multinadonal com 12 a 15% di 
economia; o resto, silo todos aqueles empresários privados brasilei­
ros, complementando para cem, com grau de cultura de terceiro ano 
primârio a menor, extremamente individualistas, não organizados 
em institutos de pesquisa, de união entre ele!l mesmo, no sentido de 
fazer face aos dois grandes atores, o Estado e a multinacional, cada 
vez mais eles se dividem, sociedades_iamiliares na sua maior parte. 

O SR. JOSI'. MACHADO- V. S• verr' ao encontro da minha 
tese. Isso é conseqüência de que? 

".)SR. GLYCON DE PAIVA- Eu niio sei, estou analisando 
numa situação ... 

n SR. JOSfl MACHADO - Citei exe>mplos de países ârab<s 
que exportavam até 72, preço FOB, petróleo a I ,8 dólar o barril: to· 
da a exportação desse petróleo alimentava 1;rande parte do mundo. 
Então, hâ de compreender V. S• que não b a!ta ter uma riqueza, se 
não se tem o controle dela, porque os povus do Oriente Médio 
nenhum beneficio tiveram com esse petróleo. Agora, sim, passaram a 
tê·lo. 

I-

,, i 
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O SR. GL YCON DE PAlV A.- Serâ possível fugir ao campo 
de gravitação delas? 

O SR. JOS(; MACHADO- Não. Dai eu dizer a V. St: ou nós 
sairíamos para a ãrea de dominação delas, nos submetendo a elas, ou 
então! teríamos uma economia efetivamente sob a intervenção e o 
controle do Estado; fora daí não vejo solução. V. S• não concorda 
comigo uma vez que não acredita na capacidade do empresariado 
nacional. 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Tem que ser educado, senão 
ele nã'o consegue lutar lá fora. 

O SR. JOS(; MACHADO - Apenas como slntese do nosso 
entendimento, a solução seria esta: . ou nos submetemos à 
experiência, à tecnologia, ao comandamento do capital e da empresa 
internacional para com a esperança consciente de amanhã, atravê.s 
de processos expropriat6rios e de encampação absorvê-los ou, então 
nos submetemos desde Jogo, à estatização, não há meio-termo. 

O SR. GLYCON DE PAIVA ....,.. Criar multinacionais o mais 
possível, preparar o empresârio brasileiro parâ isso ... 

O SR. JOSJ;: MACHADO - Mas, multinacionais controladas 
pelo Estado? Por que o capital privado não tem condições para isso. 

O SR. GL YCON DE PAIVA - Por eles mesmos. Eles podem 
perfeitamente, pelas suas confederações de comércio, dp indústria, 
etc. se reunirem, deixar de pensar neles, para pensarem no grupo, 
acho isso importante. 

O SR,_PRESIDENTE (João Calmon)- Estimaria muito que 
esse diâlogo pudesse prosseguir ... 

O SR. JOS(; MACHADO - Peço perdilo, Sr. Presidente e 
quero, não obstante, mais uma vez congratular~me com o eminente 
professor porque cada uma das suas presenças, nesta Casa, 
representa •sempre ensinamentos e cultura. Homenageio a 
inteligência, a capacidade, o brilhantismo e, sobretudo, o 
ordenamento lógico da sua posição filosófica e doutrinária; rendo­
me à gentile:z.a do debate e, mais do que isso, aplaudo a Comissão 
por mais uma vez nos ensejar a presença de V. S• no Congresso 
Nacional. 

OSR. GLYCON DEPAIVA-Obrigadoa V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Sr. Professor Glycon 
de Paiva~ em nome da Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal, em nome dos ilustres Deputados Federais que nos 
honraram com a sua presença, renovo o nosso profundo 
agradecimento por essa magistral conferência com que acab~ de nos 
brindar. 

O SR. GLYCON DE PAIVA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Eatá encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 30 minutos.) 

COMISS10 DE FINANÇAS 

(•) 9t REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 20 DE 
MAIO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de maio de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala .. Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Virgfiio Távora, Ruy 
Carneiro, José Guiomard, Jessé Fr.cire, Roberto Saturnino, 
Henrique de La Rocque, Mauro Benevides, Saldanha Derzi, 
Benedito Ferreira, Fausto Castelo-Branco e Helvídio Nunes, reóne­
se a Comissão de Finanças. 

Deixam de co~ parecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Alexandre Costa, Mattos Leão, Tarso Dutra, Teotônio Vilela, Ruy 
Santos e Leite Chaves. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número 
regimental, declara abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
considerada aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Seoador Vlrglllo H•ora 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n' 110, de 

1974, que .. destina à Fundação Nacional do lndio, subvenções não 
recebidas· pelas instituições beneficiárias". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovado, tendo o Sr. Senador Mauro Benevides sido vencido nos 
termos de voto em separado apresentado, favorãvel ao Projeto. 

Pelo Sr. Seoador Jeosf Freire 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n' 65, de 

1975, que "torna obrigatória a instalação, em imóveis residenci!lis, 
comerciais e industriais, de equipamento autodesincrustador de 
canalizações". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovado. 

Pelo Sr. Seoador Saldaalut Derzi 
Pareçer pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n' 

216, de 1975~ que "'institui a obrigatoriedade do seguro de acidentes 
do trabalho no meio rural, e dá outras providências". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, ê 
finalmente aprovado. 

Pelo Sr. Seoador Ray Carneiro 
Parecer pela aprovação da Emenda de Plenârio n' I, ao Projeto 

de Lei da Câmara n9l06, de 1975, que "regula a situf:i'ção dos imóveis 
adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, em caso de morte 
presumida do adquirente". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovado. 

Pelo Sr. Seoador Helddlo Nunes 
Parecer favorável à Emenda Substitutiva de Plenârio n' I, ao 

Projeto de Lei do Senado n' 55, de 1975, que .. declara de utilidade 
póblica o Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais e 
as Lojas a eles filiadas, existentes ou que vierem a ser organizadas no 
Pais". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vaí à publicação. 

COMISSAO DE REDAÇlO 
'· 23• REUNIÃO, REALIZADA AOS 5 DIAS 

DO M~S DE MAIO DO ANO DE 1976 

Ás onze ho.ras do dia cinco do mês de maio do ano de mil oove­
ccntos e setenta e seis, reúae-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes 
Quércia, José Lindoso e Otto Lehmann. 

J;: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador Orestes Quércia apresenta a Reda­

ção final do Projeto de Lei do Senado"' 66, de 1975, que altera a alí­
nea e do parágrafo 19 do art. g.,. da Lei n.,. 3.807, de 26 de agosto de 
1960; e 

(•) Rcpublicada por haver •afdo com incorreções no DCN- Seção 11- de 25-5-76. 
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b) em que o Senhor Senador OtestcSJ~u6tCia apresenta a red~t-
ção do venCido, para o segundo turno regimeni~ do l>rojeto de Lei 
do Senado n"' 112, de 1975, que dispõe sobre honorãrios de Advoga. 
do, sua estipulação e cobrança e dã outras providências.· 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a I*StnÍe Ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor ~}e. -
Danton Jobim. ·''i_I":.L 

,..f,; 
24• REUNIÃO, REALIZADA AOS 5 DIAS 4'~~· 

DO MM DE MAIO DO ANO DE 1976 '~4J! 
(ExtraonllDirla) 

Âs dezoito horas e cinqüenta minutos do dia cinco do mês de 
maio do ano de mil ~ovecentos e setenta e seis, reúne--se a Comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Vice­
Presidente, Orestes Quércia, José Lindoso e Otto Lehmann. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior .. 
A Comissão aprova os ,pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: · 
1) pelo Senhor Senador Renato Franco, do Projeto de Decreto 

Legislativo n\' 7, de 1976 (nq 41-B/76, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 
21 de maio de 1927, entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Paraguai, firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975; e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Decreto 
Legislativo n\' 8, de 1976, que aprova o texto do Convênio de 
Cooperação Turlstica entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, assinado em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem CastrO Souza, Assistente, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente: -
Danton Jobim. 

25• REUNIÃO, REALIZADA AOS 5 DIAS 
DO M~S DE MAIO DO ANO DE 1976 

(Extraordln,rla) 

Às dezoito horas e cinquenta e cinco minutos do dia cinco do 
mês de maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia 
e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motiYo justificado. os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Resolução nq 50, 
de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ), 
a elevar em CrS 900.000.000,00 (novecentos milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton.Joblm. 

26• REUNIÃO, REALIZADA AOS 12 DIAS 
DO M~S DE MAIO DO ANO DE 1976 

(Extraonllnirla) 

Âs dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia doze do mês 
de maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Vice· 
Presidente, Orestes Quércia, José Lindoso e Otto Lehmann. 

f: lida e aprovada a ata da reunião anteriOr. · 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 9, de 1976 (n9 44-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural concluído entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República Gabonesa, em Brasília, a 14 de 
outubro de 1975. · ~ 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por ençerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente· Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton Jublm. 

27• REUNIÃO, REALIZADA AOS 12 DIAS DO M~S DE MAIO 
DO ANO DE 1976 

(Extraordlurla) 

Às dezoito horas e quarenta e oito minutos do dia doze do mês 
de maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores ·Renato Franco, 
Vice-Presidente, Orestes Quércia e Otto Lehmann. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da. reunião anterior. 
A Comissão aprova O parecer em que o Senhor Senador Renato 

Franco apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nq 10, de 1976 (nq 45-B/76, na Câmara dos Depul.ados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia, em 
BrasOia, a 5 de novembro do 1975. 

Nada mais havendo a .tratar, dá-se por e::1cerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, A:;sistente, a presente 
Ata que, urna vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton Jobim. 

28' REUNIÃO, REALIZADA AOS 13 DIAS DO ME:S DE MAIO 
D\) ANO DE 1976 

( Extraordlllirla) 

Âs de:wito horas e trinta e· cinco minutos do dia treze do mês de 
maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Sel)hores Senadores José Lindoso e Virgílio 
Tâvora. 

Deix.am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Otto Lehmann e Orestes 
Quércia. 

1! lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, d1> Projeto de Decreto 

Legislativo nq 11, de 1976 (n\"A6-Bf76, na Câmara dos Deputados), 
que· aprova o texto do Acordo para a Conservação da Flora e da 
Fauna dos Territórios Amazônicos, concluído entre o Brasil e o 
Peru, em Lima, a 7 de novembro de 1975; e 

b) pelo Senhor Senador Virgilio Tâvora, do Projeto de Decreto 
LegislativQ n\" 12, de 1976 (n\" 43-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Comércio e Pagamento, entre a 
República Federativa do Brasil e a República Democrática Alemã, 
assinado em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton Jobim. 
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29• REUNIÃO, REALIZADA AOS 14 DIAS DO MES 01;: MAIO 
DOANODE1976 

(Extraordlnirla) 

As onze horas do dia quatorze do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis~ão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e VirgOio 
Távora. 

Deixam de conipllrecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e Otto Lehmann. 

e lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Renato 

Franco apresenta a redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 12, de 1975 (n'l.507-B/73, na Casa de origem), 
que estabelece · normas para a prática didático-cientffica da 
"vivissecção de animais", e determina outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton Jolllm, 

30• REUNIÃO, REALIZADA AOS 19 DIAS DOMES DE MAIO 
DO AJII() DE 1976 

(Extraordlll4rla) 

Ás dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia dezenove do 
mês de maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, re(me-.se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
Virgnio Tâvora, Otto Lehmann e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice--Presidente, e Jos~ Lindoso. 

e lida e aprovada a at& dz. reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Orestes 

Quércia apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 52, de 
1976, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares), para financiar projetos rodoviários· naquele 
Estado. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carm~n Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. -
DutonJoblm. 

31• REUNIÃO, REALIZADA AOS 
25 DIAS DOMEs DE MAIO DO ANO DE 1976 

(Extraordlnúla) 

Às onze horas do dia vinte e cinco do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, re(me-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Jos& Lindoso e Orestes Quêrcia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, e Otto Lehmann. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nt 135, de 1975, que modifica e acres­
centa dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
.lavrandC' eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. -
Danloll Jolllm. 

32> REUNIÃO, REALIZADA AOS 
26 DIAS DOMES DE MAIO DO ANO ÓE 1976 

(Extraordlnirla) 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e seis do mês 
de maio do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann, VírgOio 
Távora e Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

~lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas u 

seguintes redaç_ões finais: 
a) pelo Senhor Senador Otto Lehmann, do Projeto de DecretQ 

Legislativo n' 14, de 1976 (n9 47~8/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Técmca, 
concluído entre a Rep6blica Federativa do Brasil e a Repllblica 
Gabonesa, em BrasOia, a 14 de outubro de 1975; e 

b) pelo Senhor Senador Orestes Quércia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 15, de 1976 (n' 51-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientffica e Técnica, 
firmado entre a RepCiblica federativa dQ Brasil e a República do 
Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Danton Jolllm. 

33• REUNIÃO, REALIZADA AOS 
27 DIAS DO M~S DE MAIO DO ANO DE 1976 

(Extraordlnirla) 

Às onze horas do dia vinte e sete do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presente.s 
os Senhores Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Otto 
Lehmann, Orestes Quêrcia e Mendes Canale. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Lindoso. 

E: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Renato 

Franco apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara "' 106, de 1975 (n• 1.346-C/75, na Casa de 
origem), que regula a situação dos imóveis adqUiridos pelo Sistema 
Financeiro da Habitação, em caso de morte presumida do adquiren­
te. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

34• REUNIÃO, REALIZADA AOS 
27 DIAS DOMEs DE MAIO DO ANO DE 1976 

(Extraordla'N) 

Às dezessete horas do dia vinte e sete do mês de maio do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Oanton Jobim, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Otto Lebmann, José Lindoso, Virgílio 
Távora e Orestes Quércia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Renato Franco, Vice-Presidente. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação fmal do Projeto de Resolução n' 55, 
de 1976, que autoriza a Prefeitura Munic,ipal de Jundiaf (SP) a elevar 
em CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito milhões, quinhentos 
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e scsien.ta mil, oitocentos c trinta cruZeiros) o montante de sua divida 
·consolidada. 

Nada mais havendo a· tratar, dâ·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen C~stro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Preaidente. 

3S• REUNIÃO, REALIZADA AOS 
27 DIAS DO MM DE MAIO DO ANO DI! 191. 

. ··· 
(Extraor4bo,rla) 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e sete do ~ de 
'maio-do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 

Presidente, presentc:s os Senhores Senadores Renato Franco, Vice­
Presidente, José Lindoso, Orestes Quércia e Otto Lehmann. 

e lida e aprovada a Ata da reunião anterio.r. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
LindosO apresenta a redação final ~o Projeto dle Resoluçio n• 28, de 
1916, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
empresa Florestas Rio Doce S.A., ârea de 400.000 ha (quatrocentos 
mil hectares) de terras públicas . 

Nada mais havendo a tratar. dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, ~rá assinada pelo Senhor Presidente. -
DanloaJolllm. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Pretidente: 
Magalhães Pinto IARENA-MGt 

J9.Secrelório1 

lourival Baptista !ARENA-SEI 
Uder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jorbos Passarinho 

José Undoso 
Mattos Leao 

Osires T eixeirB 

19. Vice-Presidente: 
Wilson Gonço/VG$ IAR'éNA-CEI 

49-Secretório: 

lenoir Vargas IARENA-!lCI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice-Presidente: 

~niomim Forah IMDB-R.II 
LIDERANÇA DO MDI 

IDAMINOIIA 

19 -SecrAtário: Suplentes de Secret(mos: líder 
franco Montara 

Více-tíderes 
Mouro Benevides 
Roberlo Soturnino 

Itamar Franco 
fvondro Carreira 

Oinorte Mariz I.,.Rf~A-RNI 

29 -Secretário: 
Marcos Freire IMDB-PfJ 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato franco IARENA-P.Al 

Alexandre Costa IARENA-M~, 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMIIJOIS 

Diretor: Joté Soares _de Oliveira filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244-e 24-8105- RQmois 193 e 257 

A) IIRVIÇO DI CC*ISSOIS PUMANifiTU 

Chefe: Claúdio Clrlos Rodngues Costa 

local: Anexo 11- T 4rreo 

Telefone: 24-8105- R'amais301 e 313 

CC*ISSAOIII AGaiCVUUaA -(CA) 
C7 Membros! 

COMI'OSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércia 

•Vice-Presidente: Benedito ferrt~ira 

ntutar•• ..,..._, 
ARENA 

I. VasconceiO$ Torres I. Atfevir leal 
2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 
4. ltolíwio Coelho 

5. Mendes Cano,. 

MDB 

I. Agenor Maria I. Adalberto Seno 
2. Orestes Quércía 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramol706 

ReuniOes: Quortos·fejros, lrs 10:30 horas. 
Local, Sala Epitácio Pessoa -Anexo Jl -Ramal 615 

COMISSlO DI ASSUNTOS IIGION,\IS- (CAl) 
17 Membros\ 

Titulares 

I. Cottete Pinheiro 
2i José Guiomord 
3. T eof6nio Vilela 
4. Renoto Franco 
5. José Esteves 

COMPOStÇÀO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Swlenttts 
ArfNA 

I. Saldanha Derzi 
2. Josil Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
I, Age no r Mario I Eveldsio Vieira 
2. Evondto Co11eiro 2. Gilvon Rocha 

AsSistente: Lêdo Ferreiro do Rocha -l!:amol312. 
Reunic5es: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~ocal: Solo "Epitáclo Pessoa"- Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIC4- (CCJ) 
111-Membros~ 

COMPOSIÇÀO 

, Presidente: Acdoly Filho 
19-Vice-Presidente: Gustavo Coponemó 

~-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulare a 

I. Acciofy filho 
2. Jos' Sorney 
3. Jos' lindoso 
4. Helvfdio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurfco Rezende 
7. GusJavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de La Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. l•ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Supl•ott•• 

I. Maltas Leao 
2. Otto Lehmonn 
3. Petr6nio Portella 
.C. Renato franco 
S. Os ires T eixeiro 

I. Fronco.Montoro 
2. Mouro Benevidej 

Assistente: Mario Helena Bueno bronaao- Romo1305. 
Reunic3e~: Quortas-feíros, ós 10:00 hQros 
local, Solo "Oóvis ftevilocquo"- Anexo II-.Ramot623. 
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COMIISAO DO DIITIITO ,._L-(CDf) 
111 Membros! 

Titulare• 

1. Helvidio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Reno10 Froneo 

4, Osires T ei~teirr 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: Heitof Dia\ 

Vice-Presidente; Adolberto Seno 

............ 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Covolconte 

3. los' lindoso 
4. Virgílio T civora 

7. Henrique dela Rocque 

8. Otoir Beder 

1. Adolberto Seno 

2. ldzoro Borbc>zo 

3. Ruy Carneiro 

MOB 

I. Evondro Correi,. 

2. Nelson Carneiro 

Assistentel Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Ruí Barbosa" -An•xo 11- Ramois621e716. 

COMIISAO.DI KONOMIA -(CI) 

111 Membros! 

~· 
I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato konco 

............ 
ARENA 

I. Benedito ferreira 

'2. Vasconee\o$l0t'res 2. ,t.ugvsto franco 

3. Jen' Freire 
4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbos Passarinho 

1 .. Paulo Guerra 

8. Renato Fran.co 

I. Franco Montoro 

2. Oretlet Quérda 

3. Roberto Soturnino 

MOB 

3. Ruy Snntos 

.C. Cottete Plt\1\eii'O 

S. Jielvklio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. Amoro1 Peixoto 

Assistente: Daniel Reit de Souza- Ramol675. 

Reuniaes: Quartos.feiros, c}s 10:00 horas. 

local: Sala "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- ttoma1615. 

c;OMIUAODIIIUCAClO IC:uLNIA-(CIC) 
17MMbrost 

COMPOSIÇÃC• 

Presidente: iarso Ctvtro 

VIce-Presidente: Henrique ele lo Rocque 

-.. ~ ........ 
ARENA 

I. Tarso Outro 4rncm d• Mello 

2. Gustavo Copan~n~a :t H.tvfdlo Nun" 

3. lo6o Colmon. 3. Jot4 Samoy 

4. Henrique de lo Rocque AI. Ruy Santos 

5. Mendes CaMie 

6. Otto Lehmann 
MOI 

L Eveldsio Vieira 1. Franco MonJoro 

2. Paulo BrQUOrd ~~ lto11t0r Franco 
3. Adolberto Seno 

Assistente: Oeide Mario 8. F. Cruz- Roma15,'8. 

l...ani6es: Quintos..feiros, ~ I ():(X) tMwOl. 
Local: Solo "Oovis Bevilacqua"- Anuo 11- Romol623. 

COMIIIAO DI PIIIIANÇU -(Cf) 
117 Membros! 

Pr11kfente: Amoral Pttixoto 

Vice·Pretklente= Teotónto Vilela 

l. Saldanha Dert1 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Cotto 

4. fausto Co•telo-Branco 

5. Jeu' ffeire 
6. Virg810 TdYOIO 

7. MoiiOildo 

8. Toi'SO Outro 

9. Henrique de lo locque 

10. HeMdlo N""" 
I I. T oo""'lo Vllolo 

12. luy Santos 

1. Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturn1no 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOI 

ti ........ 

l. Oontel Krte~r 

~!. JoH Guiolnoi'CI 

~L JoMSomoy 
~1. Heitor Dias 

~i. Conete PinheWo 

~i. Osirn T elxeiro 

I. Oonton JobiM 
·~~ Dirceu Cardoso 
~L EvekSsio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga·- tomol303. 
Reuni~ Qulntas-feif'OS, bs 10!30 horas. 

Local: Solo "lul Barbosa"- Anuo 11- Rollllcris621 e 716. 
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COMISSAO DI UGISU.ÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membrosl 

Tlfularea 

1. Mendes Canale 

2. Comício Gondím 

COMPOSiçAO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé freire 

Suplente• 
~REN~ 

I. Virgílio T óvora 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Ponorinho 3. Accioly filho 
4. Henrique dela Rocque 

5. Jessé Freire 
MOB 

I. Franco Montara I. Lâzaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy C<~rneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
tocai: Solo "Clóvis Bevilocqua" - Ane110 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS IINQGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domício Goodim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vke-PresidetJte: Domlcio Gondim 

Supl ...... 
ARENA 

1. Paulo Guena 
2. José Guicmord 
3. Virgílio Tóvora 

MDB 
1. Gilvon Roeha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
Reun1ões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- R'amo\615. 

Tltulorea 

I. José lindoso 
2. Renato Franca 
3. Otto Lêhmonn 

I. Donton JobiM 
2. OreS!et Quércia 

COMISSAO DlltiDAÇAO (CII) 
ISMembrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Supl ...... 
ARENA 

1. Virgílio T óvora 

2. Mendes CarÍale 

MDB 
1. Dirceu Cordoso 

Anis tente: Mario Carmen Castro Sauza - Romall :U. 
Reu~:oes: Quartos-feiras, bs 11:00 horas. 
lo< ai: Sala "Clóvis Bevilacqua1'- AneJto 11- Ramal 623. 

COMISsA O DlltiLioÇOIS I.XmiOitll- (CII) 
liSMembrosl 

ntulor•• 

1. Daniel Krieger 
2. Luiz Viana 
3. Virgílio T óvora 

4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 

6. PetróniQ Portella 

7. Saldonho Derzi 

8. Jos' Sarney 
9. Joao Calmon 

10. Augusto Francc 

1. Donton Jobim 

2. Gii"IOn Rocha 
3. Itamar Franco 
4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

19-Vice-Presidente: Luiz Viana 
29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

.......... 
AtfNA 

' 
I. Accioty Filho 
2. Jos' lindoso 
3. Cottete Pinheiro 
4. fau"o Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 

6. HeMdlo Nunes 

MDB 

I. Nefson Come/to 
2. Paulo Brossard 

3. Roberto SaMnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal676. 
ReuniCHs: Quartos-feiras,~~ 10:30 horas, 

local: Solo "Rvi 8orbata11
- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMIIIAQ DI SAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: fausto Costeio-Branco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha D•rzi 
2. Mendes Caflale 2. Cottete Pinheir'o 

3. Ruy Santos 
4. Otair Sed.er 
5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

1. Evondrt. Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêdo Ferl'eira da Rocha- Ramo\312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sola "Epitácio Pessoa"- Ane;~~;o 11- Rama1615. 
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C011111AO N·GUIIANÇA~ION.\L-(CSNI 
(7 MeMbrosl 

1. Luiz Cavalcante 
2. Jos' lindoso 
3. Virgilio T óvoro 
4. Jos4 Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Pr.sidente: Jos' Gulomorô 

Vice-Presidente: Vosconcelos T orr~s 

ARENA 
L Jarbas Vono.rinho 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Ale,.:ondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

M08 
1. Agenor Moria 
2. Orestes Qu4rcio 

Assistente: lida Ferreiro da Rocha- Ramal 312. 
teunit\es: Quortos-lelras, ~sl1:30.horos. 
local: Sala 1'Cióvis Sevilacqua" - Anexo 11 - Ramal623. 

COMIIIIO DI IDYIÇO PIIILICO CIVIL- (CIPC) 
17 Membros) 

I. Augusto honc:9 
2. Otto Lehmann 
3. Heitor Dias 
4. Aecloly Filho 
5. luit. Vlanq 

I. ltolftar franco 
2. lcit.GfO B<Jfbot.o 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: ldz.aro Borboto 

Vice-Presidente: Otto Lehmann 

ARENA 

M08 

....... nt•• 
I. Mattos lello 
2. Gustavo Caponemo 
3. Alexandre Costa 

1. Oonton Jobim 
2. Mouro &ene'fides 

Assistfnle: Sonia Andrade Peixoto ~ Ramal 307 
leuni6es: Q\lintos-leiroa, às 10:00 horas. 
Local: Solo fpitócio Pessoa - Anexo 11 - Romol615 

COMISSlO DI TRANSPOITIS, COM~INICIIÇ01t 
I OBRAS PlliLICAS- (CJ:I 

!7 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ale~<ondre Costa 
Vice-Pre'Sidenle: lu\z Co~atcont,, 

Tlfulare1 Suple••·· 
A~ENA 

I. Ale,xandre Costa 1. Otto Lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Meru:,es Canale 
3. Ben'edito Ferreiro 3. Teot~1nio Vilela 
4. Jos' E,.,eves 
5. Paulo Guerra 

MOS 
1.' tvondro Carreira I. Lózor•) Borbozo 
:l. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Romol301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sola Rui Barbosa -:- Ane"xo 11 - Ramal621 

I) -VIÇO DI COMISSOIS MISTAS, IISPICIAIS 
I DIINQUIIIfO 

c-..~e~t•"'P-• 

Cllefe: Ruth de Souza Castro . 
local: A.t'lexo 11 - 1 érreo. 
T•lefone: 24-8105- Ramal 303. 
11 Comiss6es T emporórios Poro Projetos do Congret\Cl Nacional, 
21 Comissões Temporárias poro Apreciaçõo de Vetot. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misla do Proleto de Lei Orçamentória !art. 90 do Regimento 
Comum I. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereiro Fernandes - Ramal 67.ofl 
Morl\ia de Carvalho Meio- Rama1 31.4; Cfeíde Maria B. f. Cruz- Rama' 
598; Mauro LopesdeSó.:.._Ramai3JO 

IIIW>O niiWL 

ISO'liPCliiUBll DI comssas:s 
SUVIQO Ia COJIISS0Bs PI8II.UBlfUS 

IO!QIO 1WJ RFJ!!IOI:s DAS COJIISslJES PJRIWOlffBS DO S:llf!OO l!"§n 

PW AMO DB ].q'16 o 

..,... !DÇ> . ·• L • ASSIS.TEN'fl ORAS .,..,. • • L • • ASSISUI!I'TI 

10100 C.A.a. 
IPITAClO PBS30.4 

LI!DA 09100 C.D.F, JllJ't BARBOSA 
110NA.LDO 

Jtaal. - 61.5 Ramai• - 6~1 • 716~ 

., ... .., .... • • L • • ·.45SI3TII!I'T c.!. C 
CLdVIS BBVU,.(CQUA CWDB 
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Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(~io U) SábadoS 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO'JRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado aci texto original de 1943 e a todas as alterações 

introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pãginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAl. 11' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS f LIA- DF, 

acompanhados de cheque nomtnal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento- atualizados 

Legislação especial e correlata. 

lllcitos penais do Transito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto da-· 
"Revista da lnformaçio Lagialativa" n' 38 

452 pAginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS f LIA- DF, 

acompanhados de cheque nomrnat, visado, pagável em Brasllia e emrtido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 



SibadoS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçioll) Juobo de 1976 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redaçlo atualizada da Lei n' 6.015/73, com as alterações das Leis nts 6.140/74 e 
6.216/76, contendo notas explicativas e remissivas; 
- Redaçlo vigente do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas do 
seu texto, com apresantaçlo das redações anteriores. 

328 péginas 
"Reviste de lnformat:io Legislativa" nt 46 

PREÇO: Cr$ 30,00 
1 VENDA NO SENADO FEDERAl. 11' ANDAR 

Oo peclldoo de pub11caç6eo deveria ser dlrlgldoo ê 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1,119 andor, Praça dooTrls Poderu-70000- BRASILIA- DF, 
acompanhado. de cheque nominal. visado, pag6vel em Braama a emitido a favor do 

CENTRo GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo elatema da Reembolso Postal. 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

-Decreto-Lei nt1.001/69 
-Decreto-Lei n• 8.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposiçlo de Motivos (Min. 
Gama e Silva), C6digo da Processo Penal Militar, Lei de Organizaçlo Judiciária 
Militar e ementário de legislaçlo sobre Justiça Militar a Segurança Nacional. 

"Revilta de lnformaj:io Legislativa" n' 26 

439 péginas 

PREÇO: Cr$ 20,00 
Oe pedidos da publlcaç:6ea daverlo ear dirigidos A 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Preço doo Trio Poderes -70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados da cheque nominal, visado. pagével em Bresnia a emitido a favor do 
CE,NTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postltl. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .. 
. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
·' 

.i;;;~. 

FEDERATIVA DO BRASIL 

EDIÇAO 1976 

Emendas Constituci,onais 

n9 1, de 1969, 
n9 2, de 1972, 
n9 3, de 1972, 
n9 4, de 1975, e 

n9 5, de 1975. 

(formato bolso) 

130 pãginas 

Preço: CrS 10,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos de publiceç6o dever6o ser dirigidos 11 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS( LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado .. pag6vel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

SábadoS 
,, ... _, . 



SábadoS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73. 

COM AS ALTERAÇÕES DA-LEI N9 .5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Junho de 1976 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO .CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2' VOLUME: 

NOTAS (de n9s 1 a 8351 CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA: 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSÕES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-Al documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo. Lei n9 5.869/73. alterados pela Lei n' 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos da publicações deverão sar dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1;11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- Brasflia- DF. 
· acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



· DIÁRIO 00 CONGRESSO NAOONAL (Seçio H) . . ~;. Sábado5 

. ·~;· 

· DIRETRIZES E BASES. RAOENSINO 
s ' 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕÉS TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- Cr$ 45,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, IIY andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASILIA -·DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a f~1vor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Centro Grlffieo do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília- DF 

LiREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS ~,50 


